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PDS; Claudlno Sales - PDS;' Clâudio Philomeno - PD~; EVlmdro ~yres, de 
Moura - PDS;'Figueiredo Correia - PP; Flâvio Marcílio - PDS; Furtãdo 
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. 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães ...:.. PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson.Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -'­
PMDB; Henrique Brito - .PDS; Hilderico Oliveir~ - PTB; Honorãto Vian­
na - PDS; Joãó Alves- PDS; Jorge Vianna - PTB; José Amorim -=- PDS; 
José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Mar .. 
ceIo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira....:: PDS; 
Od~lfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano.­
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Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vas­
co Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

, Espírito Santo' 

l· Belmiro Teix~i~~ ....:.. PMDB; Eeu 'Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Mârio Moreira - PMDB;.Max Mauro - PMDB; Theodorico Fer-
raço - PDS. . . 

Rio de Janeiro 

_ Alair Ferreir~ - PDS; Alcir Pim~nta - PP; Álvaro Valle"": PDS; Ben­
jamim Farah - PP; Célio BÇlrja - PDS; Celso Peçanha - PDS; Daniel Silva 
- PP; Darcílio Ayres -.PDS;,Daso Coimbra -.I~P; Délio.dos Santos -
PMDB;' Felippe Penna; Florim Coutil1ho; Hydekel Freitas - PDS; Joel 
Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PTB; Jorge Cury;'Jorge 
Gama ~ PMDB; Jorge Moura'- PP; José Frejat - PTB; José Maria de 
Carvalho - PMDB; José Maurício - PTB; José Torres -~ PDS; Lázaro 
Carvàlho ...:.. PP; Lê<> simões - PDS; . Leônidas Sampaio ...., PP; Lygia' Lessa 
Bastos - PDS; Mac Dowel r:eite de Castro_ - PP;.Marêello Cerqueira -
PMDB;'Mârcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto'da Silveira­
PMDB; Osmar Leitão ~ PDS; qswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -
PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Fari~; Peixoto Filho; Pêric1es Gonçalves 
- PP; Rübem Dourado - PP; Rubem Medina - ~P; Saramago.Pinheiro-. 
PDS; Simão Sessim - PDS; Walter SilYa -: PMDB. 

, Minas' Gerais 

Aécio Curiha - pris; Altair Chãgas -' PDS; Batista Miranda; Bento 
Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 

. Cotta:.... PP; Castejon Branco ~ PDS; Christóvam ,Çhiaradià - PDS; Dario 
~ Tavates - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard Amorim - PMDB; EdU­
son Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Génival Tourinho -
PTB; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunh,a, - PDS; Jairo Ma­
galhães - PD~; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz;. Jorge Varg~s­
llP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista -: PP; Júnia Matisc - PP; 
Leopold() Bessone - PP; Lui~ Baccarini - PP; Luiz Leal - PP; Luiz Vªs­
conceIlos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes 
- PDS; Navarro Vieira Filho .:- PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de 
Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Re­
nat~ Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Sérgio Ferrara' - PP; 'TarcísÍo 'Delgado - PMDB; Vicente Guabiroba -
PDS. -

São Paulo 

.Aqalberto c;amargo - fiOS; Airton Sandoval - PMDB; Airton Soares 
- PT; Alcides Franciscato .....: PI)S; Alberto Goldman - PMDB; Antônio 
Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antôn!o Zacharias - PDS; 
Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; 
Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio - ptB; Caio Pómpeu - PP; 
Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida 
.:.... PDS; Carlos'Nelson ~·PMDB;·Del Bosco Amaral- PMQB; Diogo No­
mura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flãvio Chaves - PMDB; Francisco 
Leão - PDS; Francisco Rossi - PD~; Freitas Nobre - P~DB; Gióia Jú­
nior "':'-'PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horâcio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias~Novaes - PMDB; Jayro MaItoni - PDS; João Arru­
da - PDS; João Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo-- PDS; José de 
Castro Coimbra ~ PDS; Maluly Netto; Mário Hâto - PMDB; Natal Gale 
-'PDS; Octacílio Almeida - PMDB: Octâvio TorrecilIa -, PDS; Pacheco 
Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva; Salvador JulianeIli - POS; SaI.l1ir 
Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. . '- ~-. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Bart;os - P-DS;_ Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva -'PMDB; Iturival;Nascimento - PMDB; 
José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; 
Siquéira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo..::. PP; Carlos Bezerra - PMDB; 
Cristino Cortes - PDS; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha­

'PP; Milton Figueiredo - PP. , ,_ 

Mato GroJ'iSO do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT: João Câmara; Levy Dias - PMDB; 
Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio CaI'.l(lilho - PDS; Amadeu Geara '- PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS;'Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta -:- PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto DaIl'Oglio - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Dl"1ue 
- PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; ltalo ContC- PDS; 

'-Lúcio Cioni - PDS; Mârio Stamm'- PDS; Nivaldo Kruger - PMDB; Nor­
ton Macedo - PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; 
Paulo Marq~es - PMDB;.Paulo'Pimentel - PDS; ~edro Sampaio - PP; 
Roberto Galyani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; ViI~la de 
Magalhães - PP; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina' 

Adhemar Ghisi -PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PI;J; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral'':'''' 
PDS; Francisco Libardoni - PMDB;-João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS;,Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca':" PMDB.· 
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Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebfades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluizio 
Paraguassu - PTB; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PTB; Car­
los Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; 
Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PTB; Emídio 
Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Harry 
Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto -
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS' Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. , . 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. -

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 46 Srs. Senadores e 400 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srt>. Congressistas, na última quinta-feira, véspera da inter­
venção no Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, vim a esta tribuna elo­
giar o comportamento imparcial, justo de mediador incansável do Sr. Minis­
tro Murillo Macedo, do Trabalho. Ratifico meu pronunciamento e agora, 
ante uma decisão extrema tomada pela intransigência e radicalismo político 
das lideranças grevistas, venho, mais uma vez, consignar o meu apoio a S. 
Ex', na certeza de fazê-Io no sentido da ordem, do respeito à lei e à autorida­
de, à legalidade do regime e aos legítimos e superiores interesses da oposição, 
que é a plenitude e império da Democracia. 

No meu pronunciamento antes da intervenção, propositadamente não 
discuti o mérito das razões da greve, o que faço agora, após ter assistido aos 
discursos proferidos nesta Casa, em que, numa sucessão enorme de oradores 
de oposição extremada e descabida, foram insultados pessoalmente o Presi­
dente da República e Ministros, chegando ao ponto de um dos oradores tam­
bém atingir a honra e a dignidade do Congresso Nacional, tachando-o de 
inautêntico, inexpressivo e não representativo do Povo brasileiro, e ainda in­
sinuando a sua insolvência pela substituição de suas prerrogativas pelas as­
sembléias de classes, a conturbação da ordem, anarquia e convulsão intestina 
visando à tomada do Poder. -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, os metalúrgicos de São Paulo são os ope­
rários que melhores salários percebem em todo o pais. O torneiro mecânico 
Lula ganha salário maior que um professor do Colégio Pedro II do Rio de Ja­
neiro, mais que um médico, engenheiro ou qualquer profissional de nível su­
perior, em início de carreira; mais do que qualquer professor de 19 ou 29 grau, 
em qualquer Estado da Federação, mesmo de São Paulo; A média dos sa­
lários de todos os operários do Brasil não chega à décima parte do salário do 
Sr. Luiz Inácio da Silva, o Lula, líder nacional do Partido Classista que se or­
ganiza com o nome do Trabalhador. Somos contra um Brasil para São Paulo 
e, muito mais não admitimos um Brasil ditado e pressionado pelos metalúrgi­
cos do tipo do Lula. 

A Greve está jurídica e institucionalmente caracterizada como ilegal e 
politicamente configurada com o propósito de promover as lideranças sindi­
cais sectárias e intransigentes com o fim de conquistas eleitorais. A greve é 
política e só interessa ao grupo que a lidera, é contrário ao interesse da ordem 
e-da segurança do regime democrático, dirigida por um político, líder-nacio­
nal de um partido em organização e representação nesta Casa. 

As esquerdas sectárias e suicidas, os comunistas e os revanchistas têm 
agora o caldo de cultura para a_desmoralização do Poder e da Lei para as es­
caladas antidemocráticas. 

O assunto, no entanto, não é mais da competência do Ministro do Tra­
balho e do Governo Federal; é da Justiça do Trabalho, de um poder judi­
ciário e quanto ao mais, da segurança pública do Estado de São Paulo. 

Responsabilizamos, desde já, pelos excessos os insufladores e os irres­
ponsáveis coveiros da democracia. 

Sr. Presidente, o maior excesso já foi consumado nesta Casa: Um 
membro do Congresso Nacional,- representante justamente do líder nacional 

Lula, proclamou, aqui nesta tribuna, livre e soberana, a ilegitimidade do Po­
der Legislativo. Essa proclamação naturalmente não se fez acompanhar da 
autenticidade que seria a sua renúncia. É a legitimidade de seu mandato que 
S. Ex' finje desconhecer que lhe permite até a autodestruição. Invoco aqui a 
lapidar frase de vol!.aire: 

"Não concordo com uma só palavra do que dizei:>, mas defen­
derei até a morte o vosso direito· de dizê-las". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Edson Vidigal. . 

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, sou daqueles que têm grande dificuldade no 
exercício do elo~io, mas que procuram ser justos no fazê-lo e severos na críti­
ca. Este sentimento, porém, não anula em mim o que tenho de reconheci­
mento e gratidão por todos quanto, no exercício do seu dever cívico, soube­
ram levar a bom termo a sua função. 

Nesta Casa, não s6 na Câmara, como no Senado, já se tem a certeza de 
que seremos desfalcados de uma presença que nos tem sido muito grata ao 
longo de tantos anos e tantas legislaturas. Refiro-me à anunciada nomeação 
do Senador Henrique de La Rocque.para o Trjbunal de Contas da União, 
que, se de um lado constitui o coroamento de sua carreira pública, de ~utro, 
desfalca esta Casa, a representação do Estado do Maranhão e as alegnas de 
todos nós, quando o vemos, como o temos visto, voltado inteiramente para 
seus deveres de representante do povo no Congresso Nacional. O Senador 
Henrique de La Rocque é dessas figuras raras e, como Deputado que foi, nes­
ta Casa, em várias legislaturas, não apenas no exercício de funções executivas -
da Mesa, mas também como parlamentar de Oposição, naqueles idos - e aí 
não se sabia até onde agia o Deputado e até onde agia o advogado, o profis-

-'sional de Direito - jamais permitiu qualquer lesão aos direitos humanos nes­
te País. 

Quando ouvimos, recentemente, tanto falar-se em direitos humanos, no 
mundo inteiro, parece termos esquecido da figura de Henrique de La Rocque, 
que tanto se empenhou e que, em tantas ocasiões dificeis, desafiando pres­
sões, desafiando poderosos de instantes, atreveu-se a agir na defesa das imu­
nidades parlamentares, de direitos mínimos de cid~dãos que, em momentos 
dificeis, neste País se viam ameaçados. . 

Assim, aqui estou, para, neste registro, sugerir aos líderes dos partidos 
que integram a representação do povo brasileiro nesta Casa, que, sem prejuí­
zo dos tmbalhos normais da Câmara dos Deputados c do Senado Federal, re­
servem um dia de cada sessão, em horário que lhes ê destinado por força do 
Regimento, para as lideranças, porque assim, também, não teremos prejuízo 
no andamento normal dos trabalhos, a fim de que possa cada um dos parti­
dos aqui representados prestar ao Senador Henrique de La Rocque as home­
nagens que ele bem merece e que lhe são as mais justas, não na despedida do 
convívio do Congresso Nacional, mas na certeza que temos todos nós de que, 
enquanto ele vive, nós somos privilegiados por ter a sua companhia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Celso Peçanha. -

O SR. CELSO PEÇANHA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Prof. Libomi Siqueira, Juiz de Direito 
em Duque de Caxias, tem cuidado com muita atenção do problema do menor 
no País. Aqui, desta tribuna, já focalizei aspectos de sua luta em favor do me­
nor. Por outro lado, o nobre Deputado Peixoto Filho, da bancada do meu 
Estado e representante do Município de Duque de Caxias, tem, por várias ve­
zes, falado sobre a atuação desse Professor e Juiz de grandes méritos. 

Agora, leio, no Jornal dos Esportes de domingo, um artigo daquele Pro­
fessor, sob o título "Como Pretender Educar". Aborda S. S' o problema do 
registro civil, dizendo que o Código de Menores, art. 80, traça as medidas de 
assistência e proteção à infância, e que elas serão necessariamente precedidas 
de regularização do registro civil do menor, tratando-se, exceto, de menor em 
situaçã~ irregular, privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde, 
instrução obrigatória; ainda que eventualmente. 

Sabemos que o menor desamparado, o menor carente constitui a maio­
ria. Já se assinalou aqui, num seminário realizado nesta Casa e também numa 
Comissão de inquérito, que já foram registrados cerca de 30 milhões de me­
nores carentes neste País. Creio que o número é muito grande, mas, na verda­
de, é o que consta dos Anais da Casa. 

Sr. Presidente, no seu trabalho, o Prof. Liborni Siqueira diz que, em 
1977, fez uma campanha em conjunto com o Juizado de Menores de Duque 
de Caxias e com a LBA e que, naquela oportunidade, foram registradas 9.200 
crianças. constatando-se que 42% dos pais ou responsãveis eram analfabetos. 
Ora, Duque de Caxias dista trinta minutos do Rio de Janeiro. Se nós encon­
tramo& crianças em número tão grande, para serem registradas, só em um 
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ano, no Município ao lado da antiga Capital Federal, imaginemos quantos Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
menores carentes· existem por este sertão afora, espalhados por estes brasis, e dis~inta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no 
.sem registro, sem lenço nem documento. Jovens que ficam sem rosto, porque, - exercício da Liderança. 
amanhã, não poderão ingressar no trabalho, já que não têm registro. Para 
que uma pessoa ingresse no trabalho"é indispensável que tenha título de elei­
tor e carteira, de trabalho. Ora, título de eleitor e carteira de trabalho são gra­
tuitos, enquanto o registro·civil é pago. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é preciso que o Governo Federal tome 
providências, ampliando a ação da LBA, que ê uma ação fecunda em favor 
do menor carente neste País, dando-lhe recursos para que possa, em todos os 
Municípios do Brasil, cuidar do problema do registro do menor. O menor 
abandonado, o menor carente exige atenção mas o passo inicial para que ele, 
amanhã, tenha ingresso no'trabalho é o Registro Civil. E isso só será possível 
através da LBA, ou de uma medida a ser tomada pelos Governadores dos Es­
tados, isto é, determin~ndo que os cartórios de registro civil procedam ao re­
gistro do menor e, depois, isso seja descontado no recolhimento da taxa judi­
ciária. ' 

Na verdade, é dever do Estado e obrigação de todos o registro de nasci­
mento. Por isso, nesta sessão do Congresso, quero, registrando este trabalho 
do Professor Liborni Siqueira, fazer um apelo ao Governo, para que dê mais 
recursos à LBA, a fim de que, no plano federal, possa ajudar no registro civil 
dos menores carentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não hâ mais oradores inscritos 
p~ra o período de breves comunicações. 
" A'Presidência convoca sessão conjunta a"realizar-se hoje, neste Plenário: 

Às 18 horas e 30 minutos -leitura das Mensagens Presidenciais n9s 31 e 
32, de 1980-CN, referentes, respectivamente, aos Decretos-leis n9s 1.737 e 

,1.738, de 1979. 
À~ 19 horas - votação dos Projetos de Decretos Legislativo n9s 9, 10:11 

e 14, de 1980-CN, 'referentes, respectivamente, aos De'cretos-Ieis n9s 1.718, 
1.719, 1.720 e 1.717, de 1979. ' 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÓrto) - Sobre a mesa, comunicações 
que serãoJidas pelo Sr. 19-5ecretário. __ . 

São lidas as seguintes 

Brasília, 29' de abril de 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicara V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres)irs. Senadores Lourival Baptista e Lomanto 
Júnior, pelos nobres Srs. Senadores Bernardino Viana e Jutahy Magalhães na 
Comissão Mista da Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 02, de 1980-CN que "Equipara ao acidente em serviço a doença pro­
fissional e as especificadas em lei para efeito de pensão especial, ~ dá outras 
providências". " 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Sen'ador Saldanha"Derzi, Vice-Líder do PDS no 
exercício da Liderança. - , 

Brasília, 29 de, abril de 1980 

Senhor Presidente, 

N~s termos do § "19 do art. 10 dô Regime~to Comum, tenho a honra de 
comunicar a V,Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nob~e Sr. Senador Pedro Pedrossian, pêlo nobre Sr. Se­
nador Bernardino Viana, na Comissão Mista do Congresso Nacional que da­
rã parecer sobre o Projeto de Lei n9 03, de 1980-CN, que "dispõe sobre o 
enquadramento dos servidores remanescentes da implantação do Plano de 
Classificação de Cargos intituído pela Lei n9' 5.645, de 10 de dezembro de 

-'1970, e dá outras providências. 
Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 

e distinta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no 
exercício da Liderança. 

Brasília, 29 de abril de 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § l.do art: 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

~omunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderãnça deliberou pro­
pO,r a substituição do nobre Sr. Senador Lãzaro Barboza, pelo nobre Sr. Se­
nador Adalberto Sena, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer,sobre o Projeto de Lei n9 02, ~e 1980-CN que "Equipara ao acidente 
em serviço a doença profissional e as especificadas em lei para efeito de pen-
são especial, e dá outras providências". ' 

Aproveito a oportuniddade para renovar 0$ protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração:- Senador Humberto Lucena, - Vice-Líder do 
PMDB no exercício da" Liderança. 

Brasflia, 29 de abril de 1980 
Senhor Presidente, . 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Colnum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os· devidos fi~~, que esta Liderança deliberou pro-
_por a substituição dos nobres Srs. Senadores Nelson Carneiro e EvandroCar­
reira, pelos nobres Srs. Senadores Cunha Lima e Adalberto Sena na Comis­
são Mista do Congresso Nacional quedará parecer sobre o Projeto de Lei n9 
03, de 1980-CN que "Dispõe sobre o enquadramento dos servidores remanes­
centes da implantação do Plano de Classificação de Cargos instituídos pela 
Lei n9 5,645, de 10 de dezembro de 1970, e dã outras providências", 

Aproveito'a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Humberto Lucena, Vice-Líder do PMDB 
no exercício da liderança. 

. " 

O SR. PRES,DENTE (Passos Pôrto) - Serão feitas as substituições so-
licitadas. I 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

" , ORDEM DO DIA 

A ~resente sessão destina-se à leitur.a ~as Mensagens Presidenciais n9s 29 
e 30, de 1980-CN, que vai ser feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as Seguintes 

MENSAGEM N9 29, DE 19SO-CN 
(~:' 7/SO, na orlge\") 

Excelentíssimos Senhores membros dô Congresso Naciona!: 

Tendo em vista o disposto no aTt. 55 da constituiÇã~ tenho a 
honra de submeter à 'elevada delibel:ação do Congresso Nacional 
acompando d~ Exposição de Motivos do' Senhor Ministro de Es~ 
tado da Faz.enda, o texto do Decreto-lei n.O 1.736, d·e 2,(} de dezem­
~r~ de 1979, pu~lioado no Diário Oficial do dia sUbseqüentê, que 
da nova reclaçao ao art. 39 da Lei n.o 4.320 de 17 de ntarM 

de 1964". "Y"" 

, Brasília, 15-_ de janeiro de 1980. - Jo~o Figlieiredo. 

E.M. 'n.o 491 7 'Em ·20 de de~mbro de 1979. 
Exeelentíssimo Senhor Presidente da República: 

T~n~o a honr~ de submeter à 'elevada 'apreCiação de Vossa 
Exc~lenC1:;t oJanexo projeto de Decreto-lei que objetiva. afastar 
dÚVIdas suscItadas no âmbito administl'lativo e Judicial a respeito 
do art. 32 da Lei n.O 4.32g, de 17,de março de '1964, e que entravam 
o processo de arrecada~ao da d~v1da ativa <la Fazenda Pública. 

2.. A nova redação proposta' para o caput e o § 1.0 do art. 39 
da Le~,~.o 4.320, de 17 de ma.rço de 1964, define com clareza. quais 
os ~rtos, de origem. ~ributárla ou não tributária, cuja. a.rreca,­
da-çao deva ser cohtabilIzada 50? rubI:1cas orç.á.mentári,as próprias, 
distinguindo-os daqueles cUja arrecadação será feita. sob a rubrica 
:'Dívi~ Ativa': .. O marco diferenciador de uns e de outros -é a 

, mscnçao do debIto, na repartição competente, como dívida a.tiva. 
I Brasília, 29 de abril de 1980 I 

Senhor Presidente, . 3. .9 § 2.0 especifica o que é Dívida. Ativa Tributá.r1a e Divida. 
_ 1 Ativa nao Tributária, adaptando a Lei no concernente à primeira 

Nos termos d~ § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de aos Icanônes do Código Trlbutáp.o Náclonal (Lei n.O 5) 172, de 25 
comunicar a V. Ex' para os devidos fins que esta Liderança deliberou pro- " de ~utu~ de 1966, ~. 2Gl) e englobando; na definição da se­
por a substituição d~ nobre Sr. Senador Lourival Baptista, pelo nobre Sr. Se- ~e:da Pú~li: dq~~~~ d:~ig~~ ~2!,luriquesdriCdlonarid03, para 4o~tm aI 

d J é L· C' ~ M' d C N' I d á I , v"' .... , e o gem conW.~ ua . na or os ms, na omlssao Ista o ongresso aCiona que ar parecer 4 O § 3 o d fjn1nd ta _ 
sobre o Projeto de Lei n9 04, de 1980-CN, que "altera a red~ção dos parâ- ..' " e o a xa para conversa0, vem resolver um 

pon_to sobre o qual se vinham a,cumulando' as indagações, assim 
grafos 19 e 29 do artigo 34 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 19'64, e dá outras ~mo es~larece a forma e a época. de aplicar-se atualização mane-
providências" (Mensagem n9 20, de 1980 (CN) , tária e Juros de mora. " 
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5. outrossim, O § 4.°, ao dispor sobre a escrituração da dívida 
ativa., dirime questões apresentadas nos órgãos incumbidos da con­
tabilldade pública. Enquanto o § 5.° refere-se à apuração e ins­
orição da Divida Ativa da União pela Procuradoria da. Fazenda 
Nacional. . 

6. Com isso, dá-se melhor ordenamento juridico à matéria 
~tematiza-se a escrituro.ção desses créditos e, enfim, espaneam-e~ 
duvidas decorrentes da revogação pelo Código de Processo Civil 
(Lei n.o 5.869, de 11 de janeiro de 1973), do !Decreto-Iei nO 900 
de 17 de dezembro de 1938, que, embora imperfeitamente re~lav~ 
a. matéria. ' 

7. O Decreto-lei ora proposto, por versar matéria financeira. 
poderá ser ~a1xado com fulcro no art. 55, item lI. da Constituição, 
sendo a urgenef.a. justificada na conveniência de se adotarem novos 
procedimentos para a arrecadação da divida ativa da Fazenda PÚ­
blica, logo ao inicio do próximo exercicio financeiro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exoelência os 
protestos do meu maJs profundo respeito. - KarI08 Rischbieter 
Ministro da Fazenda. ' 

DECRETO-'LEI N.O 1.735, DF 2{} DE DEZEMBRO DE 1979, 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei n. o 4.320 de 1'7 dr; 
m~de~ , 

O Presidente da República, no .uso das atribuIções que lhe 
confere o art. 55, item II, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 O art. 39 da Lei n.O 4.320, de 17 de março de 1964, 
passa a Vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tri­
butária ou não tributária, serão escriturados como receita 
do exerciel0 em que forem arrecadados, nai respectivas 
rubricas orçamentáI'ÚllS. 

I il.o Os créditos de que trata este artigo, extg'ivels pelo 
transcurso do prazo para pagamento, .serão inBerl1x>s, na 
forma: da legislação própria, como Dívida Ativa, em registro 
próprio, após a.PUr'd.da a sua liquidez e certeza, e a respec­
tiva receita será escriturada a esse titu1c. 

I 2.° Divida Ativa Tributária é o cré~lto da Fazenda Pú­
blica dessa natureza, proveniente de obrigação legal rela­
tiva a. tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida 

Ativa. não Tl'ibutáilã são 08 dêmais créditos da Fazenda 
Pública, tais como os provenientes de empréstimos com­
Juls6rlos, contribuições estabelecidas em lei, multas de 
qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, 
laudêmios, aluguéis' ou taxas de ocupação, custas proces­
'uals, preços de serviços prestad03 por estabelecimentos 
públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos 
responàá.vels de~initlvamente Julgados, bem assim os cré­
ditos decorrentes de obrlgações em moeda' estrangeira, de 
sub-rogação de hipoteca, fIança, aval ou outra garantia, de 
eontratos em gemI ou de outras obrigações legais. 
§ 3.0 O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda 
estrangeira será 'conve:r:tido ao correspondênte v~or na 
moeda nacional à. ,~ cambial ofle1al, para compra, na 
data d-a nQtitlêa.ção ou intima.ção do devedor, pela autori­
dade adm1n1strativa, OÜ, .à. sua falte, na data da mserIção 
<ta Dividá Ativâ, incidindo, a partir da conversão, a atuali­
ZâÇ~ mOJ.1ietária. e os juros de mora, de. acordo com pre­
oeitOs legais lpertlnentes aos dtébltos tributárlos. 

I 4.0 A receita. da. Divida Ativa' abrange os creditos men­
cionados nos parágrafos anteriores, bem como os valtVes 
conlespondentes à. respectiva atualização monetpia, à mul­
ta. e juros de mora e ao encargo d.e que tratam o art. 1.° 
do ~lel n.O 1.025",de 21 de dutubro de 1969, e o art. 
3.0 .do Decreto-lel n.o ~.64:5, de 11 ãe dezembro de 1970 

' 

I 5.° A DiVida. At1Wt da União será apurada (dmcrita na 
Procuradoria da. Fazenda Nacional." 

Art. 2.° .I:!iS~ .Deereto-lel entra..ra em vigor em 1.° de janeiro 
de 1980, revogadas as disposições em eoritri.rio. 

Bra8ü1a,~O.(lê d~moro_ dt: 19"19; 158.'-o'a IndePtmd~cll e 91,° 
elA República. - JOAO FIGUEJ:RD)O ~ ~los Rischbieter. 

1.l:àfBAÇM f11"1'11DA 

LEI N/' 4.320. '. 1'1 DE ~ DE 19M 
ElltatulNonnas Gerak de Direito Flnahc-eiro para elaM 

Dorac;io e controle dOI orçamentos e balanços da Uniií .... 
doa. EatülOl, doa Munlciplos e Jlo Distrito Federal. 

•• ... ............... '"' , • lo .. .. .. .. .... .. ................ • .......... ~ • • .......... .. 

Art. 3{;; Aa 1llifOriAnC1a8 relal.lvu & tributos, multas e crédi­
tQJ da Palenda Pública, lançados mas não cobrados ou não reco-

lhidos no exercicio de origem, constituem Dívida Ativa a partir da 
data da sua inscrição. 

ParágrafO único. As importâncias dos tributos e demais ren­
aas não sujeitas a lançamentos ou não lançadas, serão ,esertturadas 
como receita do exercício em que forem arrecadadas nas respecti­
vas rubricas orçamentá.r:lM, desde que até o ato do recebimento não 
tenham sIdo inscritas como ,Dívida Ativa. 

DECREI'O·~I N.o 1.025, DE 21 DE OUTUBRO:DE 1009 
-Declara extinta a participação de servidores públicos 

na cobrança da Dívida Ativa da União, e dá outras pro­
vidências. 

Os Mini&l;rOS da Marinha de Guerra, dó Exército e da Aero­
náutica Militar, usando dà,s atribuições que lhe confere o art. 3.0 

do Ato Institucional n.o Hi, de .14 de outubro de 1969, combinado 
com o ~ 1.0 do art. 2.0 do Ato Institucional n.O 5, de 13 de dezembro 
f!e 1968, decretam' 

Art. 1.0 É declarada extinta a participação de ~rvidores pú­
blicos na cobrança da Divida da União, a que se referem os arts. 
21 d~ Lei n.O 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 1.0, inciso II, da 
Lei n.O 5.421, de 2,5 de abril de 1988, passando a taxa, no total de 
20% (vinte por cento), paga pelo executado, a ser recolhida aos 
cofres públicos, como renda da União. 

Art. 2.0 Fica fixada 6m valor ~rrespondente até a um mês 
do vencimento estabelecido em lei e será paga memalmente com 
este a parte da remuneração, pela cobramça da Dívida Ativa e de­
fesa judicIal e extrajudicial da Fazenda Nacional, dos cargos de 
Procurador da República e Procurador da Fazenda Nacional, obser- _ 
vado o limite de retribuição fixado para os servidores civis e mi­
litares. 

§ 1.0 I É fixada no valor correspondente a um mês do vencI­
mento do cargo de Procurador da República de 1.a Categoria a 
parte variável da remunera.ção dos cargos de Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, Procurador-crera! da República e Subprocura­
dor-Geral da República. 

§ 2.0 Para efeito do cálculo de .proventos da aposentadoria ou 
disponibilidade, será computada a par.te variáv€l de que trata 
este artigo. 

Art. 3.0 As parcelas de percentagem pela cobrança da Divida 
Ativa da União, incorporadas aos proventos da inatividade dos 
Procuradores da ~epública e dos Procuradores da Fazenda Na­
cional. nos termos da legislação vigente somente, serão reajus­
tadas quando houver aumento do funcionalismo, na mesma base 
percentual atribuída para majoração da parte fixa, e será cal­
culada em relação aos que forem aposentados ou requererem apo­
sentadoria até o dia 30 de outubro de 1969, tomando-se por base 
a médIa percebida nos últimos doze meses, devendo ser observado, 
no tocalD.ÍJe ao total dos prov€ntos, os tetos previstos em lei. 

Art. 4.° Da execução tjl1"te Decreto-Iel não poderá decorrer 
aumento de despes::.. , 

Art. 5.° Este Decreto-·lei entra.rá em vigor a 30 ii~ ouuubro 
de 1900, salvo o art. 3.0, que entrará em vigor ha data de sua 

, publicação. 
Brasilla, 21 de outubro de 1969; 148.0 da Independência e 81.0 

da República. - AUGUSTO HAMA.NN RADEl\fAKER. GR"CNEWALD 
- AURÉLIO DE LYRA TAVABES - MARCIO DE SOUZA E MELLO 
- Adtônio Delfim. Netto. 

DECRETO-LEI N.o 1.645, DE 11 DE DEZEMBRO DE 197F, 

Dispõe sobre a cobrança da Dívida Ativa. da. União, r 
·dá. outras providências. 

O Pr-esidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 55, item II, da Constituição Federal, decreta.: 

Art. 1.,0 Ficam cancel'ados Of> débitos dE' qualquer natureza 
para com a Fazenda Nacional de valor originário igual ou inferior 
a C~ 300,00 (trezentos cruzeIros), inscritos como Dívida Ativa da 
Uniao, pelfuS Procuradorias da Fazenda Nacional, até a da.ta. da 
publicação do Dec:re-to-Iei It.0 1.'569, de 8 de agosto de 1977, arqui­
vando-se os respectivos processos administrativos. 

ParágrafO único. Os autos das execuções fiscais dos débitos 
de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do 
Juiz, ciente o representante da União em Juizo 

Arl. 2.0 Ficam cancelados os débitos concernentes ao imposto 
de renda, ~ imposto sobre produtos industrializados, ao imposto 
de puportaçao, a multas de qUalquer natureza previstas na legis­
la:tao em Vigor e acustas processuais, de valor originário igualou 
inferior a Cr$ 300,00 (treoontos cruooiros), constituídos até a data 
de pubI1cação do Decreto-li!! n.o 1.<569, de 8 de agosto de 1977. 

Ar.t. 3.° Na cobrança executiva da Divida Ativa da União 
a aplicação do encargo <le que tratam o ar.t. 21 da Lei n.0 4.439 
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de 27 de outubro de" 1964, o art. 32 do Decreto-lei n.O 147, de 3 de 
fevereiro de 1967, o art. 1.0, inciso II da Lei n.D 5.4211, de 25 de 
abril de 1968', o art. 1,0 do Decreto-lei n.o 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e o art. 3.0 do Decreto-lei n.O 1.'569, de 8 de agosto de 1977, 
substitui a condenação do dev:edor em honorários de advogado e o 
respectivo produto será, sob eSSe título, recolhido integralmente. 
ao Tesouro Nacional. 

·Paràgrafo único. O encargo de que trata este artigo será cal­
culado sobre o montante do débito, inclusive multas, monetaria-
mente atualizado e acrescido dos juros de ,mor.a. . 

Art. 4.0 Valor originário do débito fiscal'. é o definido no 
art. 5.0 da Lei n.O 5.4211, de 25 de abril de 1968. 

Art. 5.0 Na cobrança executiva da Dívida Ativ,a da União con­
cernente 'a débitos de natureza não tributária, a atualização mone-­
tária prevista no art. 1.0 da Lei n.O 5.42'1,"de 25 de abril de 196'8, 
se'rá calculada a partir da data do. vencimento e mediante a apli­
cação dos mesmos índices fi:xiados para os débitos tributários. 

Art. 6.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
públicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1978; 157.° da Independência e 90.° 
da República. - ER.NESTO GEISEL - Mário Henrique Simonsen. 

MENSAGEM'N9 30, DE 1980-CN , 
(N9 8/80, na origem) 

Excelentíssimos ,Senhore.s membros do Congresso Nacional: 
Tendo em vista o disposto no art. 55 da Constituição tenho­

a honra de submeter à elevada deliberação do Congresso Nácional 
acompanhado de Exposição de MORVOS do Senhor Ministro d~ 
Estado da Fazenda, o, texto do Decreto-lei n.o 1. 736, de 20 de 
dezembro de 1979, publicado no Diário Oficial do dia SUbseqüente 
que. "dispõe sobre débitos para com a Fazenda e dá outras pro~ 
vidências" . 

Brasília, 15 de janeiro de 1980. - João Figueiredo. .'" 
E.M. n.o 492 Em 200 de dezembro de 1979. 

_ Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbÜca: 
Tenho a 'honra de submeter à elevada consideração' de Vossa 

Excelência o 'anexo projeto de !Decreto-lei que altera a sistemática 
de irncidência da multa de inora e de juros moratórios sobre os 
débitos para" com,a Fazenda Nacional, all6m de introduzir alguns 
aperfeiçoamentos na legislação tributária. _ . ~ 

. 2. !Em efeito, a falta de uniformidade legal no tr.ato'das multas 
e jUrOo3 apli~ados pelo não pagamento, no prazo de'vido, dos im­
postos administrados pelo Ministério da Fazenda,' conduz o pro­
cesso de liquidação e exigênCia do ~rédito tributário a série de 
perplexidades, que se refletem não só na esfera administrativa pro­
priamente dita, mas, principalmente, na área do Poder Judiciário 
na -execução da Dívida Ativ:a. -'"' 

3. Procurando simplificar os procediméntos de cálculo e co­
branC(a dos débitos tributários e multaiS cominadas por infrações 
às l~i~ federais, o incluso pr?jeto de Decreto-lei cuida de que a 
matena tenha, em termos de Juros e multa de mora e correção mo­
netária, normatização única 'e sistematiz~a nu~ só diploma legal. . 

4. Outros ajustes, inclusive dispositivos de natureza interpre­
tativa, são introduzidos no texto o:ta' proposto, visando a ev.Ltax 
dúvidas na sua aplicação e a cortar possíveis"âiscussOOs acadêmicas. 
Por aí se justifica, por exemplo, a existência do art. 8,0 do projeto, 
que, na linha do Código Tributário Nacional (art. 1315, m), pro­
cura individuar a responsabilidade das pessoas admÍIlllStradoras de 
empresap por atos ou omissão tendentes ào 'não pagamento do tri­
buto devido; ou do art. 9.0 , o qual objetiva .a esclarecer que a multa 
moratória de· 5% (cinco por cento), no regime do Dreoreto-Iei 
n:o 1.680/79; inobstante a sua especificidade está afastada pela 
incidência da nova legislação. " , 

5. Ainda no desiderato de de.sburocratização das atividades 
do P<x!& Judiciário e da AdmJnistraçãO; ré' que se propõe a regra 
do art. 6.°, pelo qual se oance~am todos os débitos para com-o 
Tesouro Nacional, constituídos até 31 de dezembro de 1978, de 
"Ç'alor não superior a três mil cruzeiros, na, estêira do que se fez, 
com êxito, no setor da Previdência Social. ; _ , 

6. O projeto; no art. 1.0, define os casOs de aplicabilidade da 
multa de mora sobre dl§bitos tributários ali referidos. !Essa multa, 
cujo teto é de 30% (trinta por cento), reduz-se para 15% (quinze 
por cento) caso o pagamento do débito se efetue durante 'os" pri-
meiros dias do inadimplemento. ,_ ! 

7. o' art. 2.° fixa G termo inicial e o percentual para aplicar 
juros de mora, bem como a base de cálculo dessa incidência escla­
recendo que os juros não percutem sobre a 'multa de mora: e não 
são passíveis de correção monetária, conforme recomenda a melhor 
doutrina. . . 

S. É usado o critério,de aplicação dos-juros de mom. por mês 
calendário, buscando a sua compatibilização com o cálculo da atua­
lização monetária, ora efetuado em razão da variação. do valor 
nominal das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional que se 
verifica mensalmente. ' 

9. O art. 4.0 tem. cará,ter meramente explicativo na direção 
de esclarecer que a correção m!>netári~_continua a ~er regulada 
pelo Decreto-lei n,o 1.704, de 23 de outubro de ·1979. 

10. O art. 5.0 dirimindo antiga controvérsia, dispõe que a cor­
reção monetária e os juros de mora são devidos também durante 
o períOdo em que a· cobrança do dSbito tenha sido sus~nsa por 
decisão judicial.ou administrativa, 

11. O art. 6.° visa:a uniformizar o tratamento dado'aos deve­
dores da Fazenda Nacional, ampliando o valor de remissão de 
débitos para com a Fazenda Nacional até' Cr$ 3. roo,no (três mil 
c!'Uzeiros) . 

12. No sentido de, adequar o texto do parágrafO único do 
art. 7,0 da Lei n.O 6.468, de 1977, com a alteração trazida pelo 
Decreto-lei n.o 1. 700, de 1979, é, que se compreende a norma do 
a'rt. 7.° do projeto. Vale dizer, ambos os percentuais são fixados 
em 15% (quinze por cento) da receita bruta operacional. 

.13. A verificação de que freqüentemen~ valores do impooto 
sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda descon­
tado na fonte não têm sido recolhidos aos cofres públiCOS pelas 
pessoas juridicas, determinou a edição de norma inais coercitiva e 
abrangente, a do art. 8.°, objetivando não só a responsabilizar 
solidariamente os gestores, mas tambÉm a efetivar a própria arre­
cadação daqueles tributos. 

14. O art. 9.0 compatibiliza a multa de mora referente ao 
imposto sobre produtos ,industrializados' com a ~rescente perda do 
va,lor liberatório do cruzeiro, desestimul,ando, destarte, a retenção 
do tributo, pois o percentual é, conforme o proj eto, de 15% 
(quinze por cento) ou 30% (trinta por cento). 

15. O art. 10, complementando o 1.0, especifica a aplicação 
da muIta de mora, respeitando....se as situações anteriores a 1.0 de 
janeiro fie 1980. 

16. O art. 111 contém regr.a de natureza interpretativa, dis­
pondo que as penalidades por Lnfração a normas tributárias, que 
não a decorrente de simples mora, continuam a ter existência no 
quadro jurídico-tributário: 

" 17. A necessidade de que as normas sejam observadas já no 
exercício financeiro de 1980, ~ecomenda a expedição de decr'eto-lei 
para formalizar ,as medidas ora propostas, como permitido pelo 
item.I! do art. 5'5 ,da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do 'meu mais profundo respeito. - Karlos Rischbieter, 
Ministro da FlaZenda. " 

DECRETQ-LEI N.o 1.736, DE 20 DE DEZEMBR~ DE 1979 
Dispõe sobre débitos para com a Fa:1lenda, e dá outras 

providências. 
O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 55, item lI, da Constituição, decreta: 
Art. 1.0 O débito decorrente do imposto sobre a renda e pro­

ventos de qua1t!uer natureza, do imposto sobre produtos industria­
lizados, do imposto sobre a importação e' do imposto único sobre 
minerais, não pago, no vencimento, será acrescido de multa de 
mora, con~ante o previsto neste Decreto-lei. 

Parágrafo único, A multa de _mora será de 30% (trinta por 
cento), reduzindo-se para 15% (quirize por cento) se o débito for 
pago até o últ.imo dia útil do mês calendário subseqüente ao do 
seu vencimento. 

Art. 2.° Os débitos "de qualquer natureza para com a Fazenda 
Nacional serão acrescidos, na via administrativa ou judicial, de 
juros de mora," contados do dia seguinte ao 40 y'encimento e à 
razão de 1 % (um por cento) ao' mês calendário, ou fração, e cal-
culados .sobre o valor originário. . 

Parágrafo único. .Os juros de mora não são passíveis de cor­
reção monet~ria e não incidem sobre o valor da multa de mora 
de que trata o art. 1.0 ._ 

Art. 3.° EntenÍie-se por valor origináriO o que corresponda 
ao débito, excluídas as'parcelas relativas à correção monetária, 
juros de mora, multa de mora e ao encargo previsto no ar'~, 1.0 
do Decreto-lei n.o 1.025, de 21 de outubro de 1969, com ·a redação 
dada pelos Decretos-leis n.O 1.569, de 8 de agosto de 1977, e 
n.o. 1. 645, de 11 de dezembro de 1978. 

Art. 4.° A correção monetária continuará a ser aplicada nos 
termos d{) art. 5.0 do Decreto-lei n.o 1. 704, de 23 de outubro de 
1979. ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 2.° deste 
Decreto-lei. 
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Art. 5.° A correção monetária e os juros de mora serão de­
vidos inclusive durante o período em que a respectiva cobrança 
houver sido suspensa por deC'Ísão administrativa ou judicial, 

Art. 6.° Para os fins dOd arts. 1.0 e 2.° do Decreto-lei n,o 1.687, 
de 18 de julho de 1979, tomar-se-á o 1, alar de qUE" trab o art. 1.0 
do Decreto-lei n,o 1.699, de 16 de outubro de 1979. 

Art. 7.° O parágrafo único do art. 7.° da Lei n,o 6.468, de 14 
de nov~mbro de 1977. com a alteração do Decreto-lei n.o 1.647, 
de 18 de dezembro de 1978, passa a vigorar com a :;:eguinte re­
dação: 

"Padgrafo único. Quando as receitas não operacionais 
superarem 15<;0 (quinze por cento) da receita bruta opera­
cional, deverão os resultados das operações ser tributa­
dos em separado pela aplicaeão da alíquota normal pa­
ra cálculo do tributo," 

Art. 8.° São solidariamente ref:ponsáveis com o !:iujeito pa:>­
sivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou repre­
sentantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos rrédlto.3 
decorrente", do não recolhimento do imposto sobre produtos in­
dustrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte: 

Parágrnfo único. A responsabilidade das pessoas referidas 
neste artigo restringe-se ao período da respectiva administração, 
g-estão ou representação. 

Art. 9.° O parágrafO único do art. 2.° do Decreto-lei n.o 1.680, 
de 28 de março de 1979, passa a vigorar com a seguinte J'edação~ 

"Parágrafo único. O contribuinte efetuará o pagamento 
do imposto, acrescido de juros de mora e multa de mora 
cabíveis, observadas as normas vigentes de correção mo-
netária." . 

Art. 10. A multa de mQra de que trata o art. 1.0 aplica-r-se-á: 
I - aos débitos do imposto sobre produtos industrializados, 

do imposto sobre a importação, do imposto sobre a renda sujeito 
a desconto pela fonte -e do imposto único sobre minerais, decor­
r-entes de fato gerador ocorrido a partir de 1.0 de janeiro de 1980; e 

II - ao débito do imposto sobre a renda, referente a pessoas 
fisicas ou jurídicas, decorrente de lançamento ocorrido a partir 
de 1.0 de janeiro de 1980. 

Parágrafo único. Apllcar-se-á ao débito relativo ao imposto 
sobre produtos industrializados, decorrente de fato gerador ocorri­
do anteriormente a 1.0 de janeiro de 1980, a legislação vigente até 
31 de dezembro de 1979. 

Art. 11 '. Qualquer infração a norma tributária, que não a 
dE.'corrente da simples mora no pagamento do tributo, será punida 
nos termos da legL;;lação tributária especifica. 

Art. 12. O Ministro da Fazenda poderá baiXar normas com­
plementares para aplicação deste Decreto-lei. 

Art. 13. Ficam revogados o art. 15 da Lei n,o 4.154, de 28 de 
novembro de 1962. o art. 81 da Lei n.o 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, com a redação dada pela alteração 23.0. do art. 2.° do lIe­
ereto-lei n.o 34, de 18 de novembro de 1966, o parágrafO único do 
art. 22 do Decreto-lei n,o 1.038, de 21 de outubro de 1969, e de­
mais disposições em contrário. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrará em vigor a 1.0 de janeiro 
de 1980, ressalvado o art. 7.° que vigerá a partir da data de sua 
publicação. . 

Brasília, 20 de dezembro de 1979; 158.° da Independênç:ia e 
91.0 da República. - Jo.lio. FIGUEIREDO, - Karlos Rischbieter. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 4.154, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1962 
Dispõe sobre :a legislação ,de rendas e proventos de 

qualquer natureza. 
......... ' ................ ~ ..... , ................. " ....... . 

Art. 15. O art. 142 do Regulamento a que se refere o art. 1.° 
da pre.sente lei, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 142. Em todos os casos de pagamento ou recolhimento 
de déb1tJJ fora dJ(}S praws fimdos, será cobrada a multa de 
100/. (dez por cento) quando o atraso não exceder de 180 (cento 
e o!tsnta) dias". 

§ 1.0 Nos casos de atraso superior a; 180 (cento e oitenta) 
dias, a multa prevista neste artigo será cobrada. à razão de 10% 
(dez por cento I por semestre ou fração. 

§ 2.° Excetmm-se das qisposições deste" artigo o atraso não 
superior a 30 (trinta) dias, hipótese em que, o débito será co­
brado apenas com o acréscimos da multa de 5% {pinco por denool. 

§ 3.° Fica revogado o limite de 50% (cinqüentallo por cento) 
estabelécldo no art. 27 da Lei n.o 2.862, de 4 de setembro de 1956. 

• • • • • • • • • • '" ••• o .... ~ .................... <. ~ ............ --: ...... .. 

LEI N.o 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
Dispõe sobre o Imposto de CoÍlsumo e reorganiza a 

Diretoria de Rendas Internas. 
I • • • • • • • • .. • .. ... • r ••• ~ ••• o ......... I " ...... '" ............................ .. 

Art. 81. Os contribuintes que. 'antes de qualquer procedi­
mento fiscal, procurarem espontâneamente o órgão arrecadador 
competente. para recolher imposto não pago na época própria, 
ficarão sujeitos às multas de 10% (dez por cento), 20% (vinte por 
cento) e 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto, co­
bradas na mesma guia, conforme o recolhimento se realize, res­
pectivamente, até quinze. trinta e após trinta dias do término 
elo p:~,zo legal de pagamento ou da data prevista para a sua rea­
lização. 

Panlgrafo único. Quando o contribuinte, antes de qualquer 
procedimento fiscal, recolher, no prazo previsto nesta lei, o im:­
posto que, total ou pa:rcialmente, deixou de lançar na nota fiscal, 
incorrera apenas na multa cominada no art. 84 p'll'a a re-spectiva 
obrigação ace~ória. 
......... - •••••••••••• ~ •••• ~ ... " .... r ............ " ......... " ................ " , .... . 

DECRETO-LEI N.o 34, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
Dispõe sobre: nova denominação do Imposto de C(),Ilj­

sumo, altera a Lei n.o 4.502, de 30 de novembro de 1964. 
extingue diversas taxas, e dá outras providências. 

...................... 1 ....................................................... I .... . 

, Art. 2.° A Lei n.O 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
..... 0 ............. 1 ................ a ........ \o ...... o" ., .................... ,_, ...... .. 

Alteração 23.a O art. 81, mantido o seu parágrU'fo único, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 81. Os contribuintes que. antes de qualquer pro­
cedimento fi~cal, procurarem espontaneamente o órgão ar­
recadador· competente, para recolher imposto não pago na 
época própria ficarão sujeitos às multas d 5% (cinco 
por cento), 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) 
do valor do imposto. cobrados na mesma guia, conforme, 
o recolhimento se realize, respectivamente, até trinta, ses­
senta e após sessenta dias do término do prazo legal do 
pagamento ou da data prevista p.ara a- sua realização." 

DECRETO-LEI N.o 1.025, DE 21 DE OUTtrnRO DE 1969 

Declara extinta a participação de servidore5 públicos 
na. cobrança da Dívida Ativa da 'União, e dá outras IPl'Ovi­
dÉneias. 

Os Ministros da Marinha d€ Guerra, do Exército e da Aeronáu­
iica Mi11tar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3.° do 
Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com 
o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezembro de 
Ul68, decretam: 

Art. 1.0 É declarada extinta a participação de servidores pú­
blicos na cobrança da DIvida da União, a que se referem os 
arts. 21 da Lei n.o·4.439, da 27 de outubro de 1964, e 1.0, inciso lI, 
da Lei TI.o 5.421, de 25 d-e abril de 1968, passando a· taxa, no total 
cl2 20% (vinte por cento), paga pelo executado, a ser recolhida 0.08 
cofns públicos, como renda da União. _ 

Art. 2.0 Fica fixada em valor correspondente até um mês do 
v0ncim:mto estabelecido em lei e será paga mensalmente com este 
a parte da remuneração, pela cobrança da Dívida Ativa e defesa. 
judicial e extrajUdicial da Fazenda Nacional, dos cargos de Pro­
curador da República e Procurador da Fazenda Nacional, observado 
o limite de retribuição fixado para os servidores civis e m1lltares. 

§ 1.0 1'!: fixada. no valor correspondente a um mês do venci­
mento do cargo de-. Procurador da R-epública de La Categoria a 
parte variável da remuneração dos cargos de Procurador-Geral da 
Fa--enda Nacional, Procura-dor-Geral da República e Subprocura-
dor-Geral da República. -

S 2.° Para efeito do cálculo de proventos da aposentadoria ou 
disponib1lldade, será computada a parte variável de que trata este 
artigo. 

Art. 3.° As parcelas de percentagem pela cobrança da Divida 
Ativa da União, incorporadas aos proventos da inatividade dos 
Procuradores da República e dos Procuradores da Fazenda Nacio­
nal, nos termos da legislação vigente, somente serão reajustadas 
quando houver aumento do funcionalismo, na mesma base per­
centual ~trlbuida para majoração da parte fixa, e será -calculada, 
em relaçao aos que forem aposentados ou requ-ererem aposentado­
ria até o dia 30 de outubro de 1969, tomando-se por base a média 
percebida nos últimos doze meses, d",vendo Bel' observado, no to­
cante ao total dos proventos, os teto..'i t>revistos em le1. 

Art. 4.° Da execução deste Decreto-lei não poderá decorrer 
aumento de d,~8pe.t;a . 
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Art. 5.°' E.st.e Decreto-lei entrará em vigor a 30 d'e outubro de 
1969. salvo o art. 3.°, que'entrará em vigor na data,de,sua publi­
cação. I 

BrasíÚa, 21. de outubro de 1969;'148.° da Ind,ependêncla e si.o da 
Repúhlic'a. - AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD':"" 
AURÉLIO DE LYRA TAVARES - MARCIO DE SOUZA E MELLO-
Antônio Delfim' Netto. ' . 

Art. 4.° Os bens móveis adjudicados à Fazenda Nacional ou 
,por ela arrematados em execuções judiciais poderão, caso não 
aproveitados em seus serviços, ser doados a órgãos oficiais, a ins-
tituições', din~ciucação ou de' assistência social, na forma fixada em 
portaria do Ministro da Fazenda, ou, ainda -alienada em concor­
rên~ia pública ou leilão. ' ' 

Art. 5.0 Sem 'prejuízo da incidência da attfalização monetária 
, _ e dos juros de mora, bem corrio da exigência da prova de quitação 

DECRETO-LEI N.O 1.038, DE 21 DE OUTUB'RO DE i969 ' para com a Fazenda Nacional, o Ministro da Fazenda poderá deter-
o • '. minar a não _inscrição como Dívida Ativa da União ou a sustação 

, Estabelece normas relativas ao Imposto Único sobre ,da cobrança judicial ·dos débitos de comprovada inexequibilidade e 
Minerais, 'e 'dá outras providências. de reduzido valor. 

'03 Ministros da Marinha de Guerra, do.Exército e da Aeronau­
tica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3.° do 
~~o Institucional n.O 16, -
••• ; ••••••••••••••••••••••••• o,' •••• "'; •••• 0 • ~. I ••••••••••••••••• õ ••••• 

Àrt. 22. A falta d,e lançamento cio Imposto Único 'sobre Mine­
rflis ou de seu recolhimento ao órgão arr.ecadador, no prazo e na 
forma deste Decreto-Lei, sujeitará o contribuinte às seguintes 
multas: 

T - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto se o 
contribuinte o lançou d~vidamente e não efetuou o seu pecolhimen­
to até 90 (noventa) dias do término do prazo ,legal; , ' 

_ , Ir - de 100% (cem por centn) do valor do imposto que deixou 
de ser lançado, ou que, devidamente lançado, ,não foi r.ecolhido 
depo~ de 90 (noventa) dias 'do término do prazo legal; , 

II! -, de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor do im­
posto que deiXOU de ser lançado'ou recolhido quandO se tratar de 
infração qualificada. 

ParágrafO único. O recolhimento espontâneo feito fora do 
praZ? legal SUjeitará o contribuinte !lo n1ulta~ de' 5%' (cinco"por cen-
to), 10% (dez Por cento) e 20% (vinte por,cento) do imposto, co­
bradas juntamente com este, na ,mesma gl:\ia, conforme o recolhi­
mento se tenha verificado, respectivamente, até 30 (trinta)~ 60 
(sess-enta) e após 60 (sessenta) dias do término do prazo legal do 
pagame,nto.- -
..... ~ .-... ~ ........ ~ ...... .:..' ...... : ... .. - .' ............ ................. . 

DECRETO-L]]I N.o 1.569,.DE 8 DE AGOST? DE. 1977 
l\'Iodifca o art. U do Decreto-lei 11l.~ 352, de 17 Ide junho 

de 1968, alterado pelo art. ,1.0 Ido Decreto-lei n.O 623, Ide,U 
de junho de 1969, e dá outras providênciaS. ~ , . . 

O Presidente da República, n-o us-o das ~trlbuições que lhe 'con-
fere o art. 55, item lI, da Constituição, decreta: . 

Art. 1.0 O § 4.0 do' art. 11 do Decreto-lei n.O 352, de 17 de junhó 
de 1968, alterado pelo art. 1.0 do Decreto-lei-n.o 623"de 11 de junho 
de 1969, passa a 'Vigorar com a seguinte redação: 

;'§ 4.0 O requerimento do d~vedor solicitando o parc-ela­
mento valerá·como confissão irretratável da dívida." 

Art. 2.0 'Ficam acr-escentados aõ art. 11 do Decreto-lei n.o, 352, 
de 17 de junho de 1968, alterado pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.O 623, 
de 11 de junho q,e 1969, os seguinte!l parágrafOS: 

"§_7.0 . O valor do débito constante do pedido lião exclui a 
verificação de ;ma exatidão'e a cobrança de eventuais di-
ferenças. . " 

§ 8.0 O pedido de parcelamento ,de < débito insc~to como­
Dívida Ativa da União ainda que ajuizadO, sera dirigido­
diretamente à compete:r'J.te'Procuradoria da Fà~nda Nacio­
nal e, se a execução ·judici~L já estiver gru;antida po_r pe­
'nhora, (} requerente deverá juntar ao p,edido certida.o ou 
cópia autenticada do 'auto de penhora. 

- - '§ 9.0 O parcelamento do débito ajuizadO será,formaliza~o_ 
, por termo lavrado -e ,assinado pelas partes na Pro~uradorIa 

da-Fazenda Nacional, cuja juntada aos autos sera requeri­
da pelo',repre:sentante, da, F~nda' Naçional, para, que o 

- Juiz declare suspensa a execuçao, nos termos do art. 792 do 
Código de Processo Civil. ' 

" §, 10. ' 'O recolhimento das presta~§es do ,déb~to parcelado, 
inscrito como Dívida Ativa da Umao, far-se-a' por meio de 

~ guia emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.. 
§ 11. O Ministro da ,Fazenda poderá avoc~r_ o processo de 
parcelamento, em qualquer fase, para deClsao nas condi-
ções que,est,ab~lecer." " 

Art.3.o O encargo prevli}to no art. 1.0 cio Decreto-lei n.o 1,.025, 
de 21 de outubro de 1969, éalculàdo-sobre o ~ontan~ do d~b~to, 
inclusive multas atualizafio monetariamente e acreSCIdo dos Juros 
e ,multa de mor~ será reduzido para 10,% (dez por cento), caso o, 
débito, inscrito como ,:!?ívida Ativa da União, seja pago antes do 
ajuizam~nt{) da, execuçao. 

Parágrafo único. A aplicação,do disposto neste artigo suspen­
de a prescpção dos créditos a que se refere. 

. Art. 6.°, Este Decr.eto-Iei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrárjo. 

Brasília, 8 de agosto de 1977; 156.° da' Independência e 89.° da 
República. - ERNESTO GEISE~ '- l\'lário Henrique Simonsen < 

LEI N.o 6.468, DE 14 DE NOVEMBRO !DE 1'977 
, Dispõe ,sobre o regimê de tributa~ão simplificada para 

as pessoas jurídicas de pequeno porte, estabelece isenção 
do imposto de renda em favor_daquelas que.auferem redu­
zid~ receita bruta,- e (Já outras providências. . -........ ~ ................................................... . 

Art. 7.° As receita§ oriundas, de transações eveutais serão in­
cluídas no limite de que trata o art. 1.0, qU3indo não forem superio­
res à dez por cento do total da receita bruta operacional. 

ParágrafO único. Velificando-s~ tra·ns'ação eventual cuja -re­
ceita bruta supere dez por cento da receita bruta operaCional, 
deverão os resultados dessa transação ser tributados em separado, 
pela aplioação dfuS alíquotas normais para cálculo' do tributo. 

DECR;E.TO-LEI N.o 1.645, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978 
Dispõe sobre à cobrança da Dívida Ativa da União e 

dá outras providências. _ , " 

O Presidente da República, no usei das atribuições gue lhe con-
fere o art. 55. item lI, da Constituição Federal decret.a: . 

• - ,~I • I ... 

Art. 1:° Ficam cancelados os 'débitos de qualquer natureza 
para com a Fazenda Nacional, de valor originário igual ou inferior 
a Cr3 30(),aO,(trezentos cruzeiros), inscritos como Dívida Ativa da 
União, pelas Procur.adorias da Fazenda Nacional até a data da 
p1]-blicação do Decret-o-Iei n.O 1.069, de 8 de agosfu de 1977, arqui­
Voando-se os respectivos prooessos a:dmi,nistrativos. 
- I Parágrafo únko., o.s autos das execuções fiscais dos débitos 
de.'que. trata este artigo serão-arquivados meçiiante despacho do 
JUIZ, CIente o repres_entante da União em Juízo. , 

. Art. 2.° :r;tcam cancelados os débitos concernentes ao imposto 
de !enda, a~ unpo~to ISObre produtos industrializados, ao impos1;.o 
de !ffipor,!;açao, a multas de qualquer natureza previstas na legis­
la~ao em vigor e a custas proc~ssua!~, :'e 'valor origináriô igualou 
inferior ,a Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), constituídos até a data 
de' publicaç~ do Decreto-lei ~.ó 1.M'9, de 8 de agosto de 1977. 

Art. 3.° Na Cobmnça ex-ecutiva da Dívida Ativa da União, 
a a~i1icação 'do encargo- de que trata.Ip. o art. 21 da Lei n.o 4.439, 
de,27 de outubro de 1964, o art. 32 do Dem"eto-lei n.O 141., de 3 de 
fevereiro de .1967, o al't: 1.°, inci,so II, da Lei n:o 5.421, de 2,5 de abril 
de 19&8, o art. 1.0 do Decreto-lei n.O 1.025, de 21 de outubro de 1969, 
e'o ar.t. 3.° do Decreto-lei n.o 11.~9-, <le8 de agosto de 1977 substitui 
a condenação do devedor ,em honorários de advogado e 'o respec­
tivo produto será, sob esse ti,tuIQ, recolhido integ;valmen1iet ao 
Tesouro Nacional. . , 

ParágrafO único. O encargo de que trata este artigo será cal­
culado sobre o montante do, débito, inclusive multas, monetaria­
mente atualizado e -acrescido dos juros de mpra. 

= Art. 4.°' Valor, o-Iiginário do débito, fiscal é o definido no 
art. 5-.0 da Lei n.O 5.421, de 2~ de abril de 1900. 

"A.rt. 5.° Na cobrança executiv.a da DÍvila Ativa da Uniãocon­
cernente',a débitos de natureza não tributária a,atualização mone­
tária preVista no art. 1.° da Lei n.o 5.421, dê 25 de abril de 1008, 
será calculada a p:irtir_da data do vencimento e mediaiite ,a apli­
cação dos mesmoo índices fixados para os débitos tributários. 
, Art. 6.° E.ste J;>ecreto-=lei ~p.trará em' vigor na data de sua 

puplicação, revogadas as disposições em contrário. 
---, ' , I 

Bras!1ia, 11 de dezembro de 1978; 157.° da,Independência e 90.° 
da R,epública: - ~RNESTO GEISEL - Mário Henrique Simonsen. 
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DECRJETO-LEI N.o 1. 647, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1978 
Altera dispositivos da Lei n.O 6.468, de 14 de novembro 

de 1$)77, que dlspõe sobre o regime de tributação simpli­
ficada para. as pessoas jurídicas de pequeno porte e esta­
belece isenção do imposto de renda em favor daquelas que 
auferem reduzida receita bruta. 

O Presidente da República no uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 55, lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 03 arts. 1.0, 2.°, 3.0, 7.°, 8.0 e 10, da L-el n.s. 6,.468, de 
14 de novembro de 1977, passam a vigorar com.a seguinte redação: 

"Art. 1.0 As firmas individuais e as sociedades por quotas 
de responsabilidade- limitada ou em nome coletivo, de re­
ceita bruta anual não superior ao valor de 27.000 (vinte. e 
sete mUI Obrigações Reajust.áveis do Tesouro Nacional, 
poderão optar pelo pagamento do imposto de renda com 
base no lucro presumido, nos termos desta Lei. 
§ 1.0 A forma de tributação de que trata esta Lei, res­
salvado o estabelecido no seu artigo 10, apl!.ca.-se exclusi­
vamente a pessoas jurídicas constituídas por pessoas fisicas 
domiciliadas no Pais, com capital registrado' não excedente 
ao valor de 6.000 <cinco mU) Obrigações R.eajustáveis do 
Tesouro N.aciorlal e cujã receita operacional provenha: 

I . 

a) da venda de produtos de sua fabricação ou de merca­
dorias adquiridas para revenda; 

b) de atividades mistas compreendendo, além das receitas 
previstas na letra a, as provenientes da prestação de ser­
viços, desde que haja preponderância das receitas especi­
ficadas na letra anterior.· 
§ 2.° Por receita preponderante se entende aquela cujo 
montante represente mais de 50% (cinqüenta por cento) 
da receita bruta total. 

§ 3.° Para os efeitos do parágrafo anterior, enquadam­
se nas disposições da letra a as receitas provenientes do 
transporte de cargas. -

§ 4.° Não se beneficiam. da tributação simplificada as 
pessoas juridicas que se dediquem às atividades de com­
pra e venda, loteamento, incorporação, administração e 
.construção de imóveis, que serão sempre tributadas com 
base no lucro real. 

§ 5.0 Os limites previstos neste artigo terão como base de 
cálculo o valor da ORTN de janeiro do ano-base. 

Art. 2.° As pessoas jurídicas referidaJS no art. 1.° pagarão 
o imposto de renda anual de '30% (trinta por cento) cal­
culado sobre o lucro presumido, determinado mediante 
aplicação dos seguintes coeficientes sobre a receita bruta 
opemcional: 
I - 5% (cinco por cento) nas hipóteses da letra a do § 1.0 
do artigo 1.0; 

li - 5% (cinco por cento) sobre a parcela da receita bruta 
oriunda da venda de produtos de sua fabricação ou de mer­
cadorias adquiridas para revenda (letra a do § 1.° do 
art. 1.0) e 10% (dez por cento) sobre a proveniente da pres­
tação de serviços. 

§ 1.0 Sobre o imposto calculado com base neste artigo 
não caberá nenhuma redução para aplicação a título de 
incentivo fiscal. 

§ 2.0 Para efeito de apuração da receita bruta operacional 
e aplicação dos percentuais de que trata esta Lei, será 
\Sempre considerado o período entre 1.0 de janeiro e 31 de 
dezembro do ano-base. 

Art. 3.° No exercício financeiro em que a receita bruta 
ultrapassar o limite previsto no art. 1.0. a pessoa jurídica 
que, no exercicio anterior, houver optado pela tributação 
de que trata o referido artigo poderá, excepcionalmente, 
utilizar-se do regime tributário desta Lei, presumindO o 
lucro mediante a aplicação, sobre a l.'ei:eita bruta opera­
cional, do dobro dos coeficientes indicados nos incisos I 
e II do artigo 2.0, qualquer que seja o seu montante. 

Art. 7.° Para efeito de determinação do lucro presumido, 
as receitas não operacionais quandO inferiores ou iguais a 
10% (dez por cento) da receita bruta operacional serão 
nesta incluídas: 

I - integralmente, quando a receita bruta- operacional 
prcvenha exclusivamente da venda de produtos de sua 
fabricação ou de mercad'Ürias adquiridas para: revenda !le­
tra a do § 1.0 do art. 1.0 }; ou 

II - proporCionalmente à. receita bruta de cada ativi­
dade, quando a receita. bruta operacional provenha de 
atividades mistas (letra b do § 1.° dp art .. I.O). 

ParágrafO único. Quando as receitas não operacionais 
superarem 10% (dez por cento) da receia bruta operã.­
cional,~deverão os resultados das operações ser tributados 
em separado, pela aplicação da alíquota normal para cál­
culo do tributo. 

Art. 8.° As pessoas físicas de sócio ou titular-das em­
pres:ls que optarem pelo regime tributário desta lei inclui­
rão na declaração de rendimentos do ano-base corres­
pondente: 

I - como rehdimento, na cédula "F", no mírulllo 70% 
{setenta por cento} do lucro apUrado na fOrnla dos arti­
gos 2.0 e 3.°, considerado como automaticamente distri­
buído, proporCionalmente à participação de cada sócio, no 
caso de sociedade, ou integralmente, no caso de firma 
individual; e, 

II - como rendimento, na cédüla. 'C", no Illinim,o 5% 
(cinco por cento} da receita bruta tot.ll.l do ano·base, 
receitas operacionais somadas -às não O}JeraClOnalS dis­
tribmaos entre os sócios que efetivamente pr~staram ser­
Viços à sociedade, ou integralmente, no caso de firma 
individual. 

ParágrafO uruco. As· quantias menciona-daõ nesoe artigo 
não estão suj eitas à incidência do imposto de renda .na 
fonte. 
- ... ~ ............................................... I .................................................... .. 

Art. 10. Ficam isentas do imposto de renda as .empresas 
indhiduais, qualquer que -seja a \Sua atividade econô­
mica, e a:s sociedades que explorarem exclusivamente 
atividades agríCOlas, pastoris, comerciais ou indus·triais, 
cuja 'receita bruta anual, inclusiye as não operacionais, 
não seja superior ao valor de 700 (setecentas) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional, ficando revogados o 
art. 29 da Lei n.O 4.506, de 30 de novembro de 1964, e o 
§ 1.° do art. 25 da Lei n.o 4.357. de 1{) de ..julho de 1964. 
Parágrafo único. Os titulares de empresas individuais e 
sócios das wciedades a que se 'refere este artigo deverão 
incluir em suas declarações de pessoas físicas os rendi­
mentos presumidos,. calculados em conformidade com. os 
incisos I e II do art. 8.°" 

Art. 2.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, sendo aplicável a partir de 1.° de janeiro de 1979, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasilla, 18 de dezembro de 1878; 157.° da Independência e 
90.0 da República. - ERNESTO GEISEL - Mário Hnrique Simon-
seno • 

DECRETO-LEI N.o 1-.680, DE 28 DE MARÇO DE 1979 
Regula a declaração do ,imposto .sobre produtos md11S'­

trializados e dá outras providências. 

Art. 2.° Não pago o imposto no prazo estabelecido na legis­
lação, a Secretaria da Receita Federal 'procederá ao lançamento 
de ofício com base nos elementos canstantes da declaração; sem 
prejuizo da cobrança de eventu?l difere:rwa e respectivos acrés­
cimos legais, posteriormente apurados pela fiscalização. 

Parágrafo único. O contribuinte será notificado a pagar o 
imposto, corrigido monetariamente, acrescido de juros de mora 
e da multa de 5% (cinco por cento), calculados ·sobre o valor 
origináriO do imposto, no prazo de trinta (30) dias. 

DECRETO-LEI N.o 1.687, DE 18 DE JULHO DE 1979 

Dispõe sobre cobrança. da Dívida Ativa da União e dá 
outras pJ;Ovidi'ncias. 

O Presidente d3. República, no uso das atribuições que lhe 
confere o art: 55, item lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Ficam cancelados os débitos de qualquer natureza 
para com a Fazenda Nacional, de valor originário igualou infe­
rior a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) inscritos como Dívida Ativa 
da União, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, até 31 de 
dezembro de 1978, arquivando-se os respectivos processos admi-
nistrativos. - _r 

Parágrafo único. Os autos das execuções fiscais dos débitos 
de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do 
Juiz, ciente o representante da União em Juízo._ 

Art. 2.° Ficam cancelados os débitos concernentes ao imposto 
de renda, ao imposto sobre produtos industrializados, ao imposto 
sobre a importação, a multa de qualquer natureza previstas- na 
legislação em vigor e a cus.tas processuais, de valor originário igual 
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. 
ou inferior a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros), constituídos até- 31 
de dezembro de 1978, aiI}da não inscritos como Dívida Ativa da 
União. ' 

- -'-.............................................................. 
DECRETO-LEI N.o 1.699, DE 16,DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre cancelamento e parcelamento de débitos, 
no ;âmbito da 'Previdência. Social, e dá outra{> providências. 

, , ( 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
. confere o artigo 55, item lI, da Constituição, decreta: 

§ 5.° As multas' devidas, não proporcionais ao valor do tri­
buto, serão também corrigidas monetariamente mediante aplica­
ç1í o do di.sposto no §' ~.o 'deste artigo. 

, § 6.° 'a atualização' monetária mensal prevista neste artigo 
aplicar-se-á aos débitos fiscais cujo vencimento ocorrer a partir 
de 1.0 de janeiro de 1980: 

§ 7.0 Os q.ébitos fiscais, éujo termo inicial de atualização 
anteceQer a '1.0 de janeiro de 1980, serão corrigidos até essa' data 
segundo as normas 'então vigeIltes. 

- " Art. 1.0 Fic~. ca~eelad<?s os débitos. de. qualquer natureza . . . . 
para com a Prevldencla SocIal os proveI;nentes de contribuições '. § 8,:.° O ~l1lstro da Faz~nda podera balxar normas para 
por-lei devidas a terceiros- e arrecadados pelo Instituto de Admi: "aplicaçao do dISPOSto neste ar,tIgo. 
nistração Financeira da Previdência e Assistência Social'-- lAPAS, ................................. "" .. ', ',' , , . , " , . ,., , .. , " ,." .• 
de valor originário Igualou inferior a Cr$ 3,000,00 (três' mil cru~ 
zeiros), ,constituídos até 30 de setembro de 1979, arquivando-sé 
os respectivos- processos administratIvos. . , -

"§ 1.0, Os autos das ações de cobrança dos débitos de que trata 
este artigo serão arqul.vados mediante desI>acho do Juiz; ciente' o 
representante jÚdicial do IAPAS. . _' , 

'§ '2.° Para os efeitos deste artigo,_ o valor será considerado 
por ,procesSo entendendo-se -por valor originário o que corresponda 
ao débito, excluídas as parcelas de que trata o artigo 146 da Con-, 
solldação çlas Leis' da Previdência SOCIal, expedida pelo Decreto 
número 77.077, de 24 de janeiro de 1976. 

o .......................... o .......................................................... . 

DECRETO-LEI N,o 1.7{)4, DE 23 DE OUTUBRO DE 1979 

Altera'a legislação do impotso sobre a renda que incide 
-sobre o lucro à'as pessoas jurídicas, modificá o sistema de 
coneção monetária de débitos fiscais' e dá outras provi­
dências. 

.. .. .. ~ ................................................ ; .......................................................... ~ .. .. 

. ' Art. ~5.0 õ;; débitos fiscais, -decorrentes de tributos ou pena­
nd~de.s, não liquidados até o vencimento, serão atualizados mone­

. tl!rIamente, na data-do efetivo pagamento, observadas, no que 
nao contrariem este artigo, as disposições da Lei n.O 4.357, de 
16 de julho de 1964, com as alterações posteriormente introduzida~. 

§ 1.0 A atualização monetária' será ,o 'resulta ao aa multiplica­
ção do' débi to pelo coeficiente {),btido com a divisão do valor nomi­
nal reajustado d'e uma Obrigação Reajustável ao ,Tesouro Nacional 
,(ORTN) nJ mês em que se efetivar o, pagamento, pelo valor da 
mesma Obrigação no ,mês seguinte àquele em que o débito deveriJ. 
ter sido pago. 

-
§ 2.0 Para os ef~iios deste artigo, no caso de declaração de 

rendimentos apresentada fora do prazo estabelecido, considerar­
se-á vencido o débito dela decorrente a partir do terceiro mês 
seguinte' ao yencimento do prazo para a entrega da mencionada 
declaração, salvo se a legislação fixar 'expressamente a data em 
que o tributo deveria tér sÍdo pago. ." , 

'. §. 3.0 O disposto no parágrafo anterior aplica-se' aos casos 
de' lançamento decorrente de pejido de retificação de declaração, 
de cobrança suplementar e de lançamento de ofício: 

§ 4,° As multas/proporcionais e, os juros previsto na legisla-o 
ção tributária serão calculados em função do tributo corrigido 
m:anetariamente, inclusive na hipótese de que trata o parágrafo 
único do ..artigo, 2.° do Decreto,-lei n.O 1.680, de 28 de 'março de 
l!179:' , 

, 9 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, e tendo em vista ó que lhe faculta o § 19 do art. 9 do Regimen­
tO.comum, a Presidência designa as seguintes Comissões Mistas incumbidas 
de emitirpareceres sobre as matérias:-

, MENSAGEM]'I"9 29, DE 198.G-CN 
. ' 

- P~lo Partido Democrático Social- Senadores Helvídio Nunes, Moacyr 
Dalla, :Ãloysio Chaves; Jutahy Magalhães, Raimundo Parente, Eunice Michi­
les, Henrique de La Rocque, PasSos Pôrto e os-Srs. Deputados Alberto.Hoff­
mann, Amílcar de Queiroz, Cláudio Philomeno, Rafel Faraco, Telmo Kirst, 
Castejon Branco e Airon Rios. '" 

Pelo Partido do Movimento Democrático' Brasileiro - Deputado Ralph 
Biasi. ,-

Pelo Partido Popular. -:- Senadores Evelásio Vieira, Albedo Silva e os 
Srs. Deputados Jorge Vargas e Rosemburgo Romano. 

, Pelo Partido Trlibalhista Brasileiro - Deputado Roque Aras. 
.Pelo Partido dos Trabalhadores - Senadór Henrique Santillo . 

MENSAGEM N9 30~ DE ·1980-CN 

Pelo Partido Democrático Social- Senadores M urilo Badaró, LoÍnanto 
Júnior, Vicente Vuolo, Jorge Kalume, ·Jutahy Magalhães, José Guiomard, 
Pedro PedrossiàÍÍ, Bernardino. Viana e os- Srs. Deputados Honorato Viana,: 
~osé Torres, Vingt Rosado, Natal Gale, Athiê Coury, Ary Alcântarà e José 
Ribamar Machado. 

, Pel~ Partido do Moyimento Democrático Brasileiro - Deputado EI: 
quisson Soares. . 

Pelo Partido Popular - Senador~s Mendes Canale, Tancredo Neves e os 
Srs. Deputados Edson Vidigal e Sílvio Abreu Júnior. 
.- Pelo Partido Trabalhista' Brasileiro - Senador Leite Chaves e o Sr. 
Deputado Aluízio Paraguassu: 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÔrto) - As Comissões, nos termos do 
art. DO do Regimento Comum, terão o prazo de 20 dias para emitir o pare­
cer, que concluirá pela--apresentação de projeto de decreto legislativo apro-
v!!nrlo ou rejeitãndo o decreto-lei. - . 

A convocação de sessão destinada à apreciação de cada matéria será fei­
ta após a publicação e distribuição de avulsos do respe~tivo parecer. 

O SR. PRESIJ;)ENTE (Passos Pôrto) -Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a sessão. -

j.Levant~-se a sessão. às-Il horas e ~5 minutos.) 

ATA DA~ 711:1 SESSÃO CONJUNTA, ~ 29 DE' ABR!L DE 1980 
211- Sessão Legislativa Ordinária, da 4611- Legislatura 

. PRESIDÊNCIA DO SR; PASSOS PÓRTO 

, ' 
ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS; 

SENADORES: . \ . 

Adalberto Seníl- Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice .Michiles 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves ~ Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque"':' José Sarney - Al­
berto Silva - Bernardino Viana --- Helvídio Nunes - Almir Pinto -"José 
Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Cunha Lima --Humberto Lu­
~ena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho -: Luiz Cavalcante - Gifvan Rocha 
- Passos Pôrto -.JutahY Magalhães - Dirceu Cardoso ~ João Calmon - ' 
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelsón' Carneiro - Itamar Franco -
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta-

'c ' 

Henrique Sàntillo-- Lázaro Barboza - Gastão M ülÍer - Vicente Vuolo -
Mendes 'Canale _c Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Leite Chaves-
Lenol,r '{ argas ..:.- Tarso Dutr~. c , 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre", 

Amilcar de'Queiroz - PDS; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
- 1>MDB; Nosser Almeida ~ PDS; Wildy Vianna -:- PDS. 

, Amazonas, 

Joel Ferreira -:- PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota -'- PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota,- PDS. 
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Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nelio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PTB; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Clâudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo 
Linhares - P~S; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de 
Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PTB; Djalma Marinho -
PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Lucena 
- PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud­
PP; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; Marcondel> Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 

o - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB: Sérgio Murilo - PTB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS: Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTR 

Sergipe 

Cebo Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Atrísio Vieira Lima - PD~: .Angelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant' Anna - PP; Djalma Bessa - PDS: Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PTB; Honorato Vian­
na - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PTB; José Amorim - PDS; 
José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDSi Manoel Novaes - PDS; Mar­
celo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano -
PTB; Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras - PTB; 
Ruy Bacelar - PDS: Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas..:... PP; Vas­
co Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDBj Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Fer­
raço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Ben­
jamim Farah - PP; Célio Borja - PDS; Celso Peçanha - PDS; Daniel Silva 
- PP; Darcflio Ayres - PDS; Daso Coimbra -~PP; Délio dos Santos -
PMDB; Felippe Penna; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel 
Lima - PP; Joel Vivas -'- PP; JG de Araújo Jorge - PTB; Jorge Cury; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Frejat - PTB; José Maria de 
Carvalho - PMDB; José Maurício - PTB; José Torres - PDS; Lâzaro 
Carvalho - PP; Léo Simões -. PDS; LeônidaS Sampaio - PP; Lygia Lessa 
Bastos -:- PDS; Mac Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira -
PMDB; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira­
PMDB; Osmar Leitão - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -
PMDB; Paulo Torres - PPj Pedro Faria; Peixoto Filho; Péric1es Gonçalves 
- PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PP; Saramago Pinheiro -
PDS; Simão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Batista Miranda; Bento 
Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
CoUa - PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiaradia - PDS; Dario 
Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edil­
son Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho .:.... 
PTB; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Jairo Ma­
galhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz; Jorge Vargas­
PP: José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; 
Leopoldo Bessone - 'pP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vas­
concellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes 
- PDS; Navarro Vieira Filho -- PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de 
Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Re­
nato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Sérgio Ferrara - PP; Tarcfsio Delgado - PMDB; Vicente Guabiroba ..". 
PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; Airton Soares 
- PT; Alcides Franciscato - PDS; Alberto Goldman - PMDB; Antônio 
Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Zacharias - PDS; 
Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; 
Baldacci Filho - PDS; Benedito Mareílio - PTB; Caio Pompeu - PP; 
Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves -:- PMDB; Cardoso de Almeida 
- PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo No­
mura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco 
Leão - PDS; Francisco Rossi - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Gióia Jú­
nior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB: Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Arru­
da - PDS; João Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de 
Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto: Mário Hato - PMDB; Natal Gale 
- PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco 
Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva; Salvador JulianelJi =- PDS; Samir 
Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; 'Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha­
PMDB: Francisco Castro: Genésio de Barros - PDS; Guido Arante~ -
PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; 
Siqueira Campos - PDS. 

Mato Gros!!O 

Afro Stefanini - PDSj Bento Lobo - PP; Carlos Bezerra - PMDB; 
Cristino Cortes-- PDS; JúliQ Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha­
PP: Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira...!. PT; João Câmara; Levy Dias - PMDB; 
Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er-

o 
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.nesto Dall'Oglio - PMD~; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque 
- PM.DB; Hermes Macedo - PDS; Igo· Losso - PDS; ltalo Conti - PDS; 
L,úc!o Cioni -PDS; Mário Stamm - PDS; Nivaldo Kruger-'PMDB; Nor-

ytõnMacedo - PDS; Olivir Gabardõ - PMDB; Osvaldo. Macedo"":' PMDB; 
/ Paulo Marques -=-- PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; 

Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de 
Magalhães - ,PP; Walber Guimarães - PP; Waldmir BelinÍlti - PDS ... -

Santa Catarina 

AdheII1~r Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt -. PP; . 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco""': PMDB; Evaldo Amaral ..:.... 
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; JQão Linh·ár,es - PP; Juarez Furtado 
- PMÍ>B; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS; Pedro Collin.- PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor-Fontana - PDS;­
Walmor de tuca - PMDB. 

Rió Grande do Sul 

Alberto Hoffmann ~ PDS; Alcebiades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PTB; Aldo Fagunde~ - PMDB; Alexandre Machado - PDS;-Aluízio 

. Paraguassu - PTB; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PTB; Car­
los 'Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; . 
Darcy Pozza - PDS; Eloar GuazeIli - PMDB; Eloy Lenzi - PTB; Emídiõ 
Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Harry 
Sauer; 1:Iugo Mardini - PDS; Jairo Brum· - PMDB; 'João Gilberto .!-­

PMOB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan - PUS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS;,Waldir Walter - PMDB. 

Alto Mutum Preto, de um pequeno conjunto residencial, em convênio com a 
COHAB, e reconstrução da Ponte Mauá, .sobre o rio Doce .. 

Para este ano, está programada a construção de duas escolas de 19 grau, 
uma delas no distrito de Ãlto Mutum, e a reforma total da escola de 19 grau 
Professor José Nunes. . 

Ao mesmo tempo em que realizou obras de grande importância social 
conseguiu colocar rigorosamente em dia todas as obrigações tributárias da 
Prefeitura, bem como saldar as dívidas junto ao INPS, Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e PASEP. 

De imediato foram compradas diversas máquinas - 1 moniveladora Ca­
-terpillar,. 1 Retroescavadeira e caminhões Mercedes Benz - essenCiais àos 
..serviços de recuperação das obras públicas atingidas p~las cheias: 

Pelo exposto, fica evidente o afinco e a preocupação do Prefeito de Baixo 
Guandu em cumprir a contento o mandato no qual foi investido, através do 
apoio maciço de seu povo.-

Uma atuação como a dele honra a comunidade guanduense e serve de 
exemplo a quantos aspirem realizar um 'Governo autenticamente voltad~ 
para a melhoria da qualidade.de vida da sociedade. 

Por tudo isso, desejo deixar registradas nos Anais desta Cãsa minhas 
congratulações ao Prefeito Wilson Santana Lopes, com votos de pleno êxito 
nas novas funções públicas a que o P.ovo de Baixo Guandu certamente o alça­
rá, como conseqüência de seu brilhante desempenno na administração da co-
munidade. ' 

Era o que tinha a diz~r. 

O S~. PRES!DENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem 'revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs .. Congressistas, Srs. Senadores eleitos pelo povo e demais fun-

Amapá 
-

Antônio Pontes - P~S; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS .. · 

- cionários aesta Casa, uma inflação de 8% ao mêS é uma demonstração inequí­
voca.da inexistência de qualquer programa de Governo. Não existe nenhum 
programa de governo na administração Figueiredo. O que existe, sim, é um . 
Ministro 'do Planejamento ,excessivamente comprometido com os grupos 
multinacionais, preocupado em defender as participações e os ganhos desses 
agrupamentos e totalmente despreocupado com a situação nacional. É inad­
missível que o- Governo possa assistir impassível a'que, mês a mês, o orça­
mento dos· trabalhadores nacionais seja onerado com uma inflação de 6, 7 ou 
8%. É inadmissível a inexistência de um Ministério do Trabalho em um País 
como este. Veja, Sr. Presidente, que já temos o Ministério da Indústria e do 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam <>. Comércio; pára defender os interesses dos empresários. Agora, o Governo 
comparecimento de-46 Srs. Senadorés-eAOO Srs. Deputados. Havendo núme- transformou o antigo Ministério do Trabalho e.!!1 Ministério do Capital, para 
ro regimental, declaro aberta a sessão.. . defender os interesses das·grandes empresas multinacionais e dos banqueiros, 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa- e colocou neste Ministério uma pessoa muito competente para essa·taref~, 
-lavra aó nobre Deputado Feu Rosa.' que.é o Ministro· Murilo Macedo, çompeten~íssimo para defender os interes-_ 

O SR. FEU ROSA (PDS - ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. ses dos empresários multinacionais e dos banqueiros; mas totalmente despre-
Presidente, Srs. Congressistas: parado para qualquer Junção que seja de defender os interesses dos trabalha-

. A administração municipal; nos dias de hoje, marcada por condições ad- dOf\!s' brasileiros. Não pode persistir uma inflação dessa ordem. Inexiste qual­
versas de trabalho, tais como a exigüidade da rece!ta e o peso de encargos qúer organização, qualquer planejamento governamental. As piadas do Sr. 
como os da Previdência Social, transforma o múnus público numa função Delfim Netto de controle da inflação não merecem mais a credibilidade de 
que somente os. abnegados, os altruístas ousam e~ercer. . ninguém neste País: Como p~de o Governo ficar tão insensível quándo o tra-

Ser prefeito, no sentido social do termo, constitui um ato de coragem .. balhador, a cada mês, perde 6% do seu rendimento com a inflação? Veja, Sr. 
Entre esses homens corajosos, verdadeiros heróis dos tempos modernos, de- Presidente, que na recente maxidesvalorização do cruzeiro, o Governo saiu 
sejamos assinalar o Prefeito de Baixo Guandu, no Espírito Santo, administra- correndo, através do Ministro do Planejamento, para ajudar algumas empre­
dor de fibra que,.a despeito de dirigir um município atingido pelo infortúnJo saúom grandes débitos em dólares, a fim de 'que elas não ficassem com altas. 
de dois flagelos sucessivos, consegue realizar o intento de melhorar a qualida- dívidas e seus orçamentos comprometidos. O mesmo Governo que se preocu­
de de vida de seu povo'" pa tanto com as grandes empresas não tem o mínimo gesto, o mínimo ato de 

A cidade situa-se na confluência do rio Guandu com o rio Doce e, por sensibilidade quando, a cada.!I1ês, tirá dois ou três litros de leite da meSa do 
sua localiZação geográfica, foi uma das mais prejudicadas pelãs enchentes dos trabalhador para beneficiar a ganância dos grupos multinacionais. Um Go­
dois últimos anos. Como se não bastassem as dificuldades normais da admi- vemo que rião tem sensibilidade para faier uma política econômica norteada 
nistração municipal, Wilson Santana Lopes teve à suas frente o desafio de re- 'para os int~resses dos trabalhadores e'que assiste impassível a uma infláção 
éonstruir todas as obras públicas afetidas pelas cheias e ,dar continuidade aos de 6 a 8% ao mês, só sendo um Governo como o atual, que não tem a respei­
seus~ projetos e metas anteriormente traçados. tabilidade nacional, que não nasceu da vontade do povo e que foi imposto; 

·Ao' assumir a Prefeitura, ele encontrou dividas no montante 1,2 milhão um Governo que tem !Im Sr. Delfim Netto como Ministro do Planejamento 
de cruzeiros, além do atraso de vários meses no pagamento dos funcionários um Sr. Murilo Macedo como Ministro do Capital. É inadmissível pensar-se 
da municipalidade. O _Executivo local não dispunha de absolutamente ne- que o Presidente Figueiredo diz estar com a mão estendida. Está com a mão 
nhum equipamento indispensãvel à manutenção de estradas e ruas, constan- estendida contra quem? Pç'rque est~ é um gesto.que não vem ao encontro dos 
do 'de seu peti-imônio apenas três automóveis em péssimo estado. .. interessés dos trabalhadores nacionais. O que o Governo faz para solver a in- _ 

Somando-se a essas dívidas, a nova administração teve de enfrentar' o nação nacional, que assola o sàlário dos trabalhadores, q1,le são a maior par­
dispêndio financeiro necessário à reconstrução de pontes e prédios destruídos cela da população brasileira? Simplesmente, nada. O Presidente vai jantar na 
pelas.enchentes e ao amparo aos flagelados da municipalidade e da vizinha ci- FIESP, conversar com os empresários, mas não se digna de conversar com os 
dade de-Aimorés, que para lá acorreram.. trabalhadores brasileiros, não está preocupado com a situação deles. 

A despeito de todos os obstáculos, Wilson Santana Lopes conseguiu cre- O Presidente não vai fazer discúrso a 19 de maio e é bom que não o faça. 
, ditar como realizações-a construção de um Ceritro de Saúde na sede do Mu- Pior discurso é o seu governo: não terá o que dizer à Nação porque elajá está 

nicípio e I:le-várias unid~des de atendimento nos distritos de Ibituba, km 14, e cansada das suas palavras, das suas promessas, dos seus comprometimentos. 
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dos seus Ministros, da incapacidade do seu governo. f:: bom que o Presidente 
não fale, s6 sorria, porque não tem o que dizer e porque, no processo polftico 
brasileiro, é ele quem menos manda: quem o comanda são o General Golbery 
e o Ministro Delfim Netto, que estão comprometidos com o capital e desinte­
ressados da saúde, do nível de vida e da possiblidade de melhoria do povo 
brasileiro. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao ~r. Depu­
tado Luiz Cechinel. 

mo sábado, para citar um exemplo. Foi, na verdade, uma manifestaç30 pací-
fica. " 

A alegação, Sr. Presidente, de que os trabalhadores estão agindo ilegal­
mente, transgredindo a legislação, perde o conteúdo porque o Governo, efo, 
sim, age à revelia da lei. Em São Bernardo houve apenas uma tentativa ordei- 'J 

ra de realizar uma reunião. Mas nas ruas, centenas de policiais. em carros­
tanques, carros cujos nomes técnicos desconhecemos, especializados em dis- I 

persar multidões, tentaram impedir esse direito. Aí o Governo transgride a 
Carta outorgada que impôs a este País, através de cuja letra os trabalhadores 

O SR. LUIZ CECHINEL (PT - SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - tê~ o legítimo direito de se reunir, debater os assuntos que entenderem, em 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas. A abertura está aí. Para quem quiser ver. local previamente combinado. É um direito legitimo. 
Líderes sindicais presos, personalidades, o povo levando lambada, repressão Pela ação da polícia em São Paulo, estA o Governo, ele sim, transgredin-, 
às greves, a própria Igreja sendo acusada (porque ficou ao lado do povo). do as normas legais. Portanto, este esclarecimento é para dizer que estivemos 

Quem acreditou deve ter ficado decepcionado. E a verdade é que não dá no ABC nwt:Ia manifestação pacífica dos trabalhadores metalúrgicos. Quan­
mais para acreditar. Tantas foram as promessas feitas, descumpridas logo do saímos da reunião, na Igreja, no sábado, por volta das 13 horas, em um 
adiante com a maior cara lavada. Como se ficasse o dito pelo não dito, e não 

carro da Assembléia Legislativa de São Paulo, fomos solicitados a acompa­
tivessem que prestar contas ao povo. nhar um líder dos metalúrgicos, para evitar que sofresse alguma violência. 

Mas tudo que vem acontecendo não surpreende aos que vêm acompa- Como Senador, a intenção foi a de colaborar para evitar que a poUcia come. 
nhan?o cuidado~amen!e a vida polftica do País. f: apenas a repetição deste tesse uma arbitrãriedade. Ao sairmos da Igreja, tínhamos o objetivo de che-
rosáno de mentiras atIradas com desprezo à face do nosso povo. Como se , Pr fi 't M" I d S~ B d d C N t 

b 
.. - " gar a e el ura UnlClpa e ao ernar o o ampo. o carro es avam o 

nós, os rasdelros, nao fôssemos dignos do respeito que o governo tem de, t' t t S d líd t lú ' Enl'l S'mo~es e o Deputado ec . _ mo ons a, es e ena or, o er me a rglco son I ,,-
devotar~no~. E assim agem exatamente porque nao foram levados, ao poder tadual Fernandes Morais. Nas roximidades do Paço Municipal fomos inter-
pelo voto lIvre e soberano mas pela força das armas e do arbítriO. . . p. . . 

E tã d b
' Ih d ã à 'fi ~ , ceptados por dezenas de pOllClalS, vmdos em "peruas", Fomos reconhecidos 

n o, quan o os tra a a ores v o rua pacI lcamente lazer suas rel-.. '-' d d'âl S d h t' 
. d' - d I d ( d"t I í' h 'd Imediatamente. FOI entao mstaura o um logo entre este ena or e o c ete 

vm Icaçoes, ec aran o-se em greve um Irei o eg bmo, recon eCI o por to- d ã I"t d t . ã d líd t lú . 
~ • '1" ., a operaç o, so ICI an o es e permlss o para pren er o er me a rglco, 

das as naçoes clvllzadas), atiram sobre eles a poliCia, armada ate os dentes, P t . Ih t' h d d . d' . I EI d' - E t~ ~ . . .. ~. ergun el- e se m a um man a o JU ICla. e Isse que nao. n ao, nao 
com ordens de esmagar Impledosamente, se necessárIO, as mamfestaçoes po- d . t . d' I' t Dante 20 I'nutos Sr PreOl'dente o I concor el em en regar o !Im Ica IS a. ur m ,. " , 
pu a~s. t d ABC r A d . ,~ d d' nosso carro foi interceptado, na via pública, e o diálogo áspero entre este Se-

~ q~e es amos ven .0 ocorrer n? pau 15ta. estltulç~o e Ireto- nador e o chefe da operação policial demonstrou que a intenção da polícia, 
res de smdlcatos metalúrgiCOs, sua prisão sem amparo legal, e o pau comendo I . t t I t d p d líd r sindi aI de qualquer ma 
em cima dos operários, levando vários deles aos hospitais. na~ue e ms an e, era !ea. ~en e a e ren er o. e . c .-

Est é d . d G I F' . d b t neua, sem mandado JudiCial, portanto, à reveha da lei, à margem da lei. Nós 
a a emocraCla o enera Iguelre o, que ~ue,r su me er o povo a não concordamos. Houve um diálogo áspero durante todo aquele tempo. 

ferro e fogo,.mantendo-o escravo de um modelo economlco que está sugando E tã I' . . t à I o ç~a ~ ram ao extremo de lançar no 
I. ' • é h . n o, os po IClals presen es que a pera o tO , 

nossa P .. tna, e que, ao mv s de enc er as panelas do povo, apenas servIU para 't 'd t 'I I t' b b d á F r t 
aumentar a barriga do Ministro Delfim Netto. menor o au omove no qua es avamos, ~ma om a e g s. e I~men e su-

. ~ portamos essa bomba de gás. Daí a alguns mstantes, com o aparecimento de 
Este Senhor contmua achando que os trabalhadores sao os culpados pela d I d d DEOPS d . d 'd t'fi d t ont dope-'f1 ~ d 64' d ' , . um e ega o o , epOlS e I en I Ica o, que ornou c a a 

m açao. E esde vem sen o apertados os cmtos dos nossos operarlos. Mas ã r '1 t b' d d' I t 'I' d S d 
até agora, embora não haja mais como apertar~lhes o cinto, ainda não conse- rFaç o pOMlclat' e am em . e Ive~sosd par aI mlen ares, me uSlve . Oh ena or 

. . ~ . . • . ranco on oro,. consegUimos sair aque e ugar e nos encamm amos ao 
gUlram estancar a mflaçao, nem corrigir os males cromcos da nossa econo- P M " I ã 't 'fi ' 't d' u ~ AI' a . IAncI'a aço umclpa , n o sem mUI o sacrl CIO e mUI a ISC ssao. I, VIO e 
mia. também ocorreu com a invasão do Gabinete do Prefeito Municipal por parte 

Sabe-se, no entanto, que tudo isto é uma farsa e que por detrás do palco de 15 ou 20 policiais, que nos acompanharam quando para lã levávamos o 
estã, na verdade, o dedo das, multinacionais. líder sindical. 

A raiz do problema encontra~se na cobiça insaciável destas empresas 
monstruosas e de seus testas-de-ferro no Brasil, que o Sr. Delfim Neto repre­
senta. 

As informações que a imprensa prestou ao País revelam que as reivindi­
cações salariais dos trabalhadores poderiam ter sido atendidas pelas empre­
sas, sem que se alcançassem os prejuízos a que se chegou, O Governo, toda­
via, não quis permitir em hip6tese alguma que os sindicatos se fortalecessem 
politicament~, ordenando, desta forma, que as negociações fossem obstaculi­
zadas. 

Pela vontade expressa das lideranças sindicais já se teria chegado a um 
acordo. O Governo, entretanto, não quis que isto acontecesse. Simplesmente 
porque pretende manter os sindicatos atrelados ao seu mando, prestigiando 
as lideranças pelegas, e castrando as novfs lideranças autênticas. 

Desta forma, poderão mais facilmente manter .este modelo econômico 
concentrador e que serve perfeitamente aos 'interesses dos grupos estrangeiros 
encastelados como um câncer em nosso País. 

Esta conclusão realista nos leva à certeza de queé preciso manter acesa a 
luta côntra f) sistema. Um regime que desserve ao Brasil, que fere os interesses 
dos brasileiros, e que, portanto, há que ser extraído antes que comprometa ir­
remediAvelmente nossa independência e soberania. 

Tenho dito. -

O SR. PRESIDENTE (passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre S~ 
nadar Orestes Quércia, como Uder de Partido. 

O SR. ORESfES QUtRCIA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr .. Presidente, Srs. Congressistas, nós, da Oposição, temos muita cautela com 
relaçÃo aos problemas de greve nos ~indicatos dos trabalhadores de São Pau­
lo para evitar.a alegação, constante da parte das Lideranças do. Governo, de 
que pretendemos, muitas vezes, incitar â desobediência civil. As intervenções 
que Parlamentares do PMDB costumeiramente fazem é no sentido de colab~ 
rar para evitar um mal maior. t;: isto o que tem ocorrido, nos últimos dias, no 
ABC paulista •. Sem falar em outras; estivemos presentes à assembléia do últi~ 

Sr. Presidente, aproveito o ensejo desta sessão do Congresso Nacional 
para fazer este relato mais pormenorizado à Mesa. Mandei no dia de ontem 
telex ao Senador Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal, em exercício, já 
que o nosso Presidente está em viagem ao exterior, cuja íntegra é a seguinte: 

Comunico a Vossa Excelência que no último dia 26, por volta 
das 13:00 horas, quando dirigia-me à Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo, de volta de uma reunião pacífica de metalúrgi­
cos, em companhia do Deputado Estadual Fernando Morais e do 

_Sindicalista Enilson Simões, integrante do Departamento Traba­
lhista do PMDB, tive meu carro interceptadó na via pública por ale­
gados agentes de segurança que se recusaram à identificação e que 
pretendiam a detenção do sindicalista. Como não havia mandado 
de prisão, recusei-me a entregar meu acompanhante. Cercado por 
peruas e por agentes fortell\ente armados, fiquei por cerca de 20 mi­
nutos dentro do carro, impedido de locomover-me, num flagrante 
atentado à imunidadee parlamentar e portanto à Instituição do 
Parlamento. Agravando ainda mais o constrangimento, lançaram 
no interior do carro uma cãpsula de gás, tentando forçar nossa saí­
da. Com muita dificuldade conseguimos chegar à Prefeitura, saindo 
do bloqueio com o apoio de outros parlamentares que lá chegaram, 
inclusive o Senador Franco Montoro. 

Pelo exposto, o atentado foi à Instituição e a.ela comunico para 
as providências necessárias às graves ocorrências, para que tanto ela 
como.o mandato parlamentar sejam resguardados. 

Devíamos esta explicação- à Mesa do' Congresso Nacional. Os fatos 
aconteceram como relatados.por este Parlamentar. Houve constrangimento 
visando a impedir que saíssemos daquele local na via pública e lançaram uma 
bomba de gás dentro do veículo no qual viajávamos. 

Acredito que, pelo fato de gozar de imunidade parlamentar, merecia 
maior respeito por parte das autoridades policiais de São Paulo. 



Abril de '1980 DIÁRIO 00 CONGRFSSO NACIONA.L Q.arta4'~ 30 767 

De nossa parte, Sr. Presidente, esperamos que a Mesa do Senado, se en­
tender oportuno, tome as providências que achar convenientes e ne~essárias. 
O Senador Nilo Coelho, aliás, já me adiantou que encaminhou represent'ação 
ao Ministro da Justiça. Nós, Parlamentares, ésperamos que o Ministro da 
Justiça nos dê uma satisfação, porque realmente é incabível uma atuação po-
licial como a que ocorreu no último sábado. , 

Era este comunicado que gostaríamos de fazer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

tes Quércia disse, texfualmente: "Não concordei em entregar o trabalhador" . 
Mas onde é que estamos, quand~ um Senador decide guardar, tutelar, prote-­
ger, deixar de entregar um terceiro? Esta não ê função de um Senador da Re­
públi~a. Por isso, faz muito bem S. Ex' em dar explicações à Casa. A função 
do Senador da República é falar desta alta tribuna, como S. Ex' o faz agora, e 
acertadamente. 

Sr. Presidente, diz V. Ex' que a Casa vai encaminhar ao Ministério da 
Justiça a reclamação apresentada pelo ilustre Senador Orestes 'Quércia. A 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Gostaria de informar ao Sena- Bancada do meu partido, o PDS, concorda integralmente em que V. Ex' as­
dor Orestes Quércia que o Senador Nilo Coelho! não podendo comparece,r sim proceda, pois temos certeza de que o Ministro da Justiça esclarecerá os 
esta noite para presidir a sessão, no entanto, encarregou-me de transmitir ao' fatos, e aí, jã friamente, sem estar envolvido pelas circunstâncias e pelos epi­
nobre Senador que, logo que o telex chegou ao gabinente, tomou as providên- sódios de São Paulo, o Senador Orestes Quércia verificará que cometeu um 

-cias junto ao Sr. Ministro da Justiça, conforme; aliás, já acentuoü S. Ex' Vou equívoco, que não deveria assim ter procedido, pois desobedeceu ao bom sen­
levar também o relatório de S. Ex', porque à Mesa cumpre defender as prer- so e à razão, porque não se justifica, não se compreende como um Senador da 
rogativas do Congressista, e nesse ponto S. Ex' pode contar com a solidarie- República possa transform'ar-se num simples guarda-costas para tutelar e 
dade de todos nós, que fazemos parte do Senado Federal. Transmitirei à proteger um suposto infratór do diploma legal. 
Mesa e ao Sr. Presidente o relatório que S. Ex' acabou de fazer. ' Sr. Presidente, Srs. Congressistas, era o reparo que o meu Partido, o 

, A ' PDS tinha a fazer. • 
O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Tem a palavra o nobrej)eputa- • , 

do Afrísio Vieira Lima, na qualidade de Líder do PDS. O Sr. Orestes Quércia - Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli-

O r IE ( 
. - cação pessoal. 

SR. AFR SIO V IRA LIMA PDS - BA. Sem revIsao do orador.) . 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não pretendo exaurir os 20 minutos a O SR. PRESIDE~TE (Passos Pôrto) - Tem a palavra V. Ex. 

que faz jus a Lidera~ç~. Qu~r? apenas tecer p~quenos reparo~ à palavra do - O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB _ SP. Sem revisão do orador.)-
- Senador Ore:>tes ~uercla. Imclalmente, devo dIZer quefaz mUlto bem S. Ex' Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o nobre Líder do Governo, em seu discur­

em ,d~r exphcaçoes à Mesa do Congresso .. Da!a venia, ' o Senador Ores!es so, "fez uma alegação no sentido de que, por vontade própria, em me havia 
• Q~ercla errou p~of~~damente. Se essa exphcaça~ fosse dada no Senado m- transformado em' guarda-costas. Ocorre, Sr. Presidente, que eu não estava 
g.les, se essa e~phcaça..0 fosse dada em outr.os parlamentos, todos permanece- dando proteção a nenhum delinqUente. Eu estava protegendo um cidadão, 
n~m. estarrecidos. Na~ e~tendo, .Sr. ~resldente" como um Senador da ,R:e- um trabalhador, um líder sindical, um companheiro de partido, já que este 
pubhca, n~ se~ própno dizer, ~a1 a ~ao P~ulo para se tra~sformar em JUIZ, trabalhador é membro integrante do Movimento Trabalhista do PMDB. E 
para faz~r Justiça com as próp~as maos. ~Isse S. Ex' que tmha ,um t~a?alha- acompanhei esse líder sindical exatamente para evitar fosse cometida uma ar­
dor em seu poder e que ele nao estava disposto ~ entregá-lo a pohcla., bitrariedade, uma violência. Evidentemente que não me preocupa0 com o 

Sr. Presidente, eu indago a esta,Casa se um Senador da República que te- fato de ser Senador da República, pois qualquer1:idadão tem o dever e a obri­
nha em seu poder um trabalhador cabe entregá-lo ou deixar. de entregá-lo à gação de, num caso com este, defender um líder sindical q,ue estava prestes a 
polícia, ao seu alvedrio? Não. Não é esta a função de um Senador da Repú~li- ser vítima de uma violência, uma arbitrariedade, pois queriam prendê-lo sem 
ca, de verdadeiro guarda-costas de quem quer que seja. A função de um Sena- apresentar l!enhum mandado de <prisão. , ' 
dor da República tem muito mais dignidade, muito mais nobreza do que a de Eram apenas estes os esclarecimentos que desejava fazer, lamentando 

"- um mero guarda-costas. É preciso que se diga ist, o, Sr. Presidente, para que profundamente que o nobre Deputado tenha dito o q~e disse, porque, afinal 
não se pretenda estender_ô instituto da imunidade a terceiros, caso contrário de contas, tenho recebido solidariedade de todos meus companheiros do Se-
se poderá chegar à aberração, amanhã, de qualquer parlamentar fazer-se nado, independentemente de legendas partidárias. É lamentável que S. Ex', 
acompanhar de um autêntico criminõso e não querer entregá-lo à polícia. O com a responsabilidade da Liderança do Partido situacionistã, teriha dito o 
que é isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas? (Risos.) Eu entendo o sorriso. A que,d~sse: É lamentáveÍ, profundamente lamentável. 
minha linguagem é outra, é a linguagem que Deus me deu, é a palavra. Nos 
momentos adequados, eu me utilizo do sorriso. 

Pois bem, Sr. Presidente, o que está ocorrendo no ABC paulista? Os tra­
balhadores, exercitando o legítimo direito previsto na Carta Magna, fazem-

O Sr. Samir Achoa - Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni­
cação de Liderança.-' ' 

O SR. PRESIQENTE (Passos Pôrto) - Por qual legenda partidária? 

greve. Esta é submetida ao julgamento do poder competentê - o Tribunal O Sr. Samir Achoa - Pelo Partido do Movimento Democrático Brasilei-
Regional do Trabalho - o qual; baseado na lei ~specífica, que disciplinou oro. 
preceito constitucional, declarou a ilegalidade da greve. Esta deveria cessar. A' • 

Todavia os trabalhadores se rebelam não querem obedecer à decisão judi- O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Já fOI concedida a palavra, 
-cial. ' , - como Líder, ao nobre Senador Orestes Quércia, pelo Partido de V. Ex' Pedi­

O que ocorre, Sr. Presidente e Srs. Congressistas? Terceiros, dentre os 
quais Senadores e Deputados, ferindo o Código Penal e a Lei de Segurança, 
vão instigar a continuação da greve. E ainda se sentem com as imunidades 
parlamentares arranhadas. 

Ontem, nesta Câmara, assisti a um espetáculo interessante: ~ brill1ante e 
honrado Líder da Oposição, Deputado Freitas Nobre, declarou, textual e do­
cumentalmente, que se rebelou contra a prisão de um suposto operário e se 
considerou preso. Dirigiu~se ao DOPS e disse: "Eu quero ficar preso; quero 
permanecer preso". O'delegado, delicadamente, respondeu: "Sr. Deputado, 
não posso prendê-lo; eu zelo pela imunidade parlamentar". 

Indago eu: Quem cuidou da imunidade parlamentar? Foi a autoridade 
policial, porque o Deputado queria considerar-se preso. Isso fez-me recordar 
um episódio ocorrido em minha terra: um advogaao defendia um crim--!.noso. 
O criminoso foi preso, o advogado se considerou preso também. O delegado 
disse: "Eu'não tenho outro jeito, se o Senhor quer ficar preso". Abriu os por­
tões da cadeia e o advogado lã permaneceu. Só teve o trabalho de colôcar no 
pórtico da prisão: "Prisão especial". Estava atendida a lei. 

Indago eu: Quem cuidou da imunidade parlamentar? Foi o delegado, ou 
o ilustre Líder da Oposição, se este queria ficar preso? Todavia, apesar disso, 
não foi preso; permaneceu livre como estava, e ontem já veio à Câmara dos 
Deputados falar em n01l}e de sua representação . .Há pouco, o Senador Ores-

ria a V. Ex' que aguardasse o encerramento da presente sessão e, na outra que 
será realizada em seguida se inscrevesse para falar no período de breves co-
municações. 

O Sr. Samir Achoa - Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -.Está e·sgo,ado o período desti­
nado para breves c0n:tunicações. 

A Presidência comunica ao-Plenário que, atendendo solicitação da lide­
rança do Bloco Partidário do PDS na Câmara, autorizou substituições nas 
comissões mistas incumbidas de emitir parecer sobre as seguintes matérias: 

I) PLj2j80-CN - dos Senhores Deputados Claudino Sales e João Câ­
mara pelos Senhores Deputados Saramago Pinheiro e Darcmo Ayres, respec­
tivame~te; 

2) PLj3j80-CN,- do Senhor Deputado João Câmara pelo Senhor De­
putado Darcílio Ayres. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
I 

A presente sessão 'destina-se à leitura das Mensagens Presidenciais n9s. 31 
e 32, de 1980-CN; que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

, , 



768 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1980 

São /idas as seguinte! 

MENSAGEM N9 31, DE 1980-CN 
(N9 9/80 na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da C<lnstituição, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação do Congresso Nacio-

- nal, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-lei n.O 1737, de 20 de 
dezembro de 1979, publicado no Diário Oficial do dia subseqüente, 
que "disciplina os depósitos de interesse da administração pública 
efetuados na Caixa Econômica Federal". 

Brasília, 15 de janeiro de 1980. - João Figueiredo. 
E.M, n.o 493 

Em 20 de dezembro de 1979. 
Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
E suas relações com o Fisco ou outros órgãos, administrativos 

ou judiciários, os contribuintes ou jurisdicionadOS em geral"vêem­
se c;ompelidos a efetuar depósitos, em dinheiro ou em titulas da 
divida pública federal, à ordem de um ou outros órgãos, na. maio­
ria das vezes para garantir a instância judicial, ou para furtar.se, 
aos efeitos da permanente correção monetária dos débItos fiscais, 
ou, ainda, para garantir em licitação pública ou de execução 
de contrato. 

2. Pela legislação Vigente, conforme o artigo 16 do ne-c~eto­
lei n.o 759, de 12 de agosto de 1969, e vetustas leis tributárias e 
administrativas, os depósitos em dinheiro são efetuados na. Caixa 
Econômica Federal, enquanto os demais são feitos nas próprias 
repartições públicas, 

3. Outrossim, o referido Decreto-lei n.o 759, de 1969,- dispõe 
que a correção monetária do depósito feito em dinheiro 'seja cal· 
cuIado somente a partir do segundo trimestre civil posterior à 
sua efetivação, porém o depósito é efetuado pelo contribuinte ou 
jurisdicionado pelo valor monetariamente atualizado, ocorrendo 
uma interrupção na fluência da correção, pelo prazo 'de seis 
meses, o que se revela injusto para as partes. 

4. Além disso, a legislação citada não especifica quais ps 
índices a aplicar na correção monetária. 

5. Todas essas falhas vêm causando freqüentes divergências 
de entendimento, notadamente quanto aos depósitos â ordem de 
autoridades judiciárias, resultando em injusto tratamento para 
o jurisdicionado, que vê, assim, procrastinadO o momento da rea­
lização do seu direito. 

6. No tocante aos juros sobre os depósitos em dinheiro, é de 
se observar que a matéria não encontra adequado tratamento 
jurídico, pois vem regulada apenas no Estatuto da Caixa Econô­
mica Federal. 

7. Em conseqüência, ainda, ficam tumultuados os serviços da 
Caixa, pelo tratamento partiCUlarizado que deve ser dado a cada 
caso, impedindo-a de adotar procedimento sistemático, como seria 
boa norma de administração. 

8. De outra parte, os depósitos em títulos da dívida pública 
federal acarretam sérios inconvenientes operacionais às reparti­
ções, decorrentes do ônus administrativo que representa a guarda 
desse., valores. 

9. Por outro lado: a legislação em vigor (artigo 8.° da Lei 
número 5.421, de 25 de abril de .1968) admite, nas ações judi­
ciais relativas a débitos para com a Fazenda Nacional, que a 
garantia de instância seja feita em Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional, mas silencia sobre o procedimento a adotar em 
relação a esses títulos. ao final da demanda. Em decorrência, 
alguns entendem que o~ titulos devam ser entregues à parte ven­
cedora, enquanto outros su.stentam que tais títulos devam ser 
convertido;;; em dinheiro. cobrando-se da parte venc'edora a dife­
rença acaso existente. 

10. Nessas cOtldições e na linha da décima-nona e da vl­
gésslma fonnulações das Diretrizes Gerais do Governo e do Pro­
gre;ma Nacional de Desburocratização instituído pelo Decreto 
n.o 83,740, de 18 de julho de 1979, o anexo projeto de Decreto­
lei, Imbuído do proposito de simplificar procedimentos adminis­
trativos e de consolidar e modernizar os instrumentos de atuação 
da administração. procura afastar os inconvenientes apontados, 
centralizando. na Caixa Econômica Federal. todos os depósitos 
que devam ser feitos por contribuintes ou jurisdicionado.s em 
geral (artigo 1.01. 

11. Em face da extensa rede de agências que possui. fazen­
do-se presente na quase totalidade das comarca::; do país, a CaIxa 

duz, com maior amplitude, para abranger os créditos não tribu­
tários, a norma do artigo 151, do CÓdigo Tributário Nacional. 

13. Já o § 2.a, conzagrando entendimento firmadQ no con­
tencioso administrativo fiscal, visR .. a eliminar dúvidas e diver­
gências sobre a matéria. De fato, nenhum dispositivo legal ou 
princípio processual permite a discussão paralela da mesma ma­
téria em instância diversas, sejam elas administrativas ou judi­
ciais. De acordo com a sistemática constitucional, o ato adminis­
trativo está sujeito ao controle do Poder Judiciário, sendo este 
último, em relação à autoridade administrativa, instância supe­
rior e autônoma. Superior, porque pode rever, para cassar ou 
anular, o ato administrativo; autônomo, porque o contribuinte 
não está obrigado a percorrer, antes, as instáncias administra­
tivas. para ingressar e~ Juízo, podendo fazê-lo diretamente. 

14. Assim sendo, a opção pela via judicial deve importar 
. em renúncia às instâncias' administrativas ou desistência de re­
curso acaso formulado. Inadimissível, por ser ilógica e injurídica, 
é a existência paralela de duas iniciativas, dois -procedimentos, 
com idêntico objeto e para o mesmo fim. 

15. Os depósitos - consoante o artigo 2.0 do projeto - serão 
efetuados à ordem do Juizo ou da autoridade administrativa, con­
forme o cafO. 

16. Os depósitos em dinheiro. confOlme o artigo 3.0 do pro­
jeto. não vencerão juros, revertendo o produto dos juros das Obri­
gações Reajustáveis à Caixa Econômica Federal, a título de remu­
neração pelos serviços prestados. 

17. O projeto estabelece, em seu artigo 4.0, que o depósito 
será feito pelo -valor do débito monetariamente atualizado, acres­
cido de juros e multa de ~ora e demais encargos legaIs. 

18. Para compensar a depositária do ônus da atualização 
monetária, o projeto autoriza-a a aplicar o produto dos depósi­
tos em dinheiro na aquisição de Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional (artigo 5.°), enquanto lhe atribui a obrigação de 
resgatar. nos respectivos vencimentos, os títulos depositados, ad­
quirindo outros, do mesmo tipo e prazos de vencimento (artigo 
6.°). 

19. Dirimindo questões comumente suscitadas, o artigo 7.° 
condiciona a transferência dos depósitos à conta da receita. da 
União. a devolução ao depositante ou a sua entrega ao órgão 
competente à ordem do Juiz ou da autoridade administrativa 
competente e o respectivo parágrafo único, afastando dúvidas 
freqüenteB. estabelece a forma de atualização monetária do depó­
sito efetuado em dinheiro. 

20. Finalmente, o artigo 8.° dispõe sobre as medidas neces­
sárias ao controle dos depósitos pelos órgãos competentes do 
Ministério da Fazenda. 

21. A matéria diz respeito a finança pública e, por outro 
lado, informa-se em relevante interesse público, já que elimina 
injustiça observada_ no trato da Administração com o adminis­
trado. Igualmente, reclama urgente tratamento, para que não 
se retarde a reparação da injustiça e se eliminem, prontamente, 
os conflitos entre a Justiça e a- Caixa Econômica Federal. entre 
esta e os depositantes e, ainda, entre a Justiça e a Fazenda, dessa 
forma contribuindo para o desafogo do judiciário. 

21. Nesas condições, tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto-lei, 
que objetiva dar novo tratamento aos depósitos de interesse da 
administração pública, concentrando-os na. Caixa Econômica. Fe­
deral, e que poderá ser baixado com fundamento no artigo 55, 
inciso n. da Constituição . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Kados Rischbieter, 
Ministro da Fazenda. -

D;EORETO-LEI N.o 1.737, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979 

Disciplina os tde-pósitos fde interesse da administração 
pública efetuados lJla Caixa Econômica Federal. 

O Presidente da República, na uso das a.tr1bulçãea que lhe 
confere o 'art. 55, item lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Serão obrigatoriamente efetuados na Caixa Econõ· 
mica Federal, em dinheiro ou· em Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro NaCional - ORTN, ao portador, os depósitos: 

I - relacionados com feitos de competência da. Justiça Í1Ie­
dera1; 

II - em garantia de execução fiscal proposta pela Fazenda 
Nacional; 

encontra-se adequadamente estruturada para absorver o encargo. . 111 em a antla d 'd·r. d F d N i I . ul d - , g r e cr€' no a azen a ac ona ,vmc a o 
12. O § 1.0 do artigo 1.0, ao conferir ao depósito O efeito de à propositura de ação anulatória ou declaratória de nulidade do 

suspender a exIgibilidade do crédito da Fazenda Nacional, repro- débito; 
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IV, - em garantia, na licLtaçã<> pel'aJlte ·órgão da adminis­
tração pública' federal direta· ou autárquica ou 'em garantia' da 
execução' de contrato celebtado com taJ.<; órgãos. 

§ 1.0 O depósito a que- se. refere' o' 4lclso' lII .. 'do art. .1.0, 
suspende a exigibilidade do crédito da Fazenda Nacional e elide 
a respectiva inscrição. de Divida Ativa. 

§ 2.° A propOSitura, pelo contribuinte, de ação, anulatória ou 
declaratória da nulidade. do crédito da ..Fazenda Nacional importa 
em 'renúncia . ao direito, de recorrer na esfera administrativa e 
desistêncl~ do recurso interposto. 

Art. '2.0 Os depósitos serãÕ efetuados à ,ordem do Juizo com­
petente,-nos ·casos dos··incist?S'-.a:, n e·ln do artigo-anterior, e da 
autoridade·· administrativa compet~ntej' nos demais.' , 

Art. 3.° Os depósitos em' dinbeiro de ,que trata este' Decreto': 
lei ,não '"vencerão' juros.-

ParágrafO -único: ,Os juros, das. Obriga'Çges - Reajus~á;veis do 
Tesouro, Nacional'. depos~tadas r43verterão,' em todos os ca..c;.<rs, à. 
Caixa. Econômica Federal, como . remuneração , pE)los serviços de 
depósito dos títulos. 

, Art; 4.9 O depósito" nos casos tdos :incisos I; lI, UI.e li\! .do 
art. 1.0, será feito peI(),!v~lor ~m.onetariamente atualizado do débl-' 
to, neste ,incluída.-a '.multa:de mora; acrescido dos juros de mora 
cabíveis'e,;8€: for'o caso~ do encargo:previsto no art. 1.0 do ·Decreto­
lei n.'? L.o25~ de~21'de outubro'de 1969,:.combinado com o art. 3.° do 
De~to-lei n.O 1.64'5;-de 11. de' dezembro' de 19'78. _ 

§ 1.0 É fixada no valor correspondente a um mêa do venci­
mento do cargo de Procurador da República de 1.80 Oategoria a 
parte variável da remuneração dos cargos de procura.dor-Geral 
da Fazenda Nacional, Procurador-Geral da República e Subpro­
curador-Geral d!t República. . 

§ 2.0 Para efeito do cálculo de prov.enoos da aposentadoria ou 
disponibilidade, seráJ computada a parte variável de que trata 
este artigo. 

Art. 3.° As parcelas de percentagem pela cobrança da Divida 
Ativa da Ullião, in~rporadas aos proventos da inatividade dos 
Procuradores da República e dos Procuradores d,a Fazenda Na­
cional, nos termos da legi51ação vigente, somente ~erão reajustadas 
quando hÓ'!lver aumento do ·funcionalismo, na mesma base per­
centual atribuida para 'majoração .da parte fixa, e será calculada, 
em relação aos que forem apos

l
tados ou requererem aposenta­

doria até o dia 30 de outU!bro e 1969, tomando-se por base ao 
média pE)rcebida nos últimos do meses, devendo ser observado, 

, no tocante-ao total dos proventos., os tetos previstos em leI. 

Art. 4.° Da execução deste Decreto-lei não poderá decorrer 
aumento de despesa. 

Art. 5.° Este Decreto-lei entrará em vigor a 30 de outubro 
de 1969, salvo o art. 3.°,' que entrará em vigor na data de sua 
publicaçã?o -

. Brasilia, 21 de outubro de 1969; 148.° da Independência e 
81.° da República. - AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRtt­
NEWALD --- AURÉLIO DE LYRA TAVARES - MAReIO DE SOUZA 
E MELLO - Antônio Delfim Netto. 

i . Att. .5.0 Fica.a Cai.xa E<!onômica Féderal autorizada a' aplicar 
Q produto dos dellóSItos em dinheiro referidos neste Decreto-lei DECRETO-LEI N.o 1.64.5, DE -l1 DE DEZEMBRO DE' 1978 
na aquisição de Obrigações ReajustáNeis do Tesouro Nacional. 

Art. 6.0 A Caixa' Econômica Federal, durante', a vigênci.a do Dispõe. sobre la. !cObrança da. !Dívida Ativa da ;União e 
depósito;, obriga-se a resgatar, nos respectivoa vencimentos, as dá -.outras providências. , . . 
Obrigações Reajustá.veis .do. Tes~uro Nacional, ãdquirindo outraJ, O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
de mesmo tipo e prazos de. vencimento. confere o art. 5jj, item rI, da Constituição Federal, decreta:. ' 

Art. 7.0 Mediante ordem do Juizo ou da autoridade admi-
pó 1'00 Art. 1.0 Ficam cancelados os débitos de qUalquer natureza 

nistrativa competente, o de s : para com a Fazenda Nacional, de valor originário igual Ou inferior· 
, I - em dinh,eiro, s~rá devolvido ao depositante ou transfei!do a Cr$ 300,00 (trezentos cl'U'Zeiros), inscritos como Dívida Ativa da 

à conta da receita da União no Banco do Brasil S.·A., monetal'la- União, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, até a data da 
mente Jatualizado; publicação do Decreto-lei n.O 1.569, de 8 de agosto de 1977, arqui­

Ir _ em ,Obrigações .ReajulStáveia do Tesouro Nacional, será vando-se os' respectivos processos administrativos. 
d~volvido. ao .depo.sitante ou entregue ao 9rgão competente.. Parágráfo úni~o. Os autos das execuções fLscais dos débitos 

parágrafo' único. A 'atualiza:ção monetária,. de que trata ? -de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do 
inciso 'I, correrá à conta da Caixa Econômica Federal e sera Juiz, ciente o representante ,da União em Juízo. ' 
feita '<la data em que houver sido 'efetuado o depósito, até a data - Art. 2.° Ficam cancelados o's débitos concernentes ao 'Impos­
da sua efetiva devolução ou transferência, segundo os índices dé to de Renda,. ao Imposto sobre Produtos Industrializados, ao 
correçãQ monetáJria .estabelecidos para os débitos tributários. I!!lposto de Importação, a multa de qualquer natureza prevista 

na legislação em vigor e a custas processuais, de valor· originário 
Art.' 8,° Após casda trimestre civil, a, Caixa ECOnômica Fe- igualou lnferior a Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), constituídos 

dera! inf()rmará à IMpetoria-Geral de .Finanças do Ministério da até a data de publicação ,do Decreto-lei n.O 1.5Q9, de 8 de agosto 
Fazenda e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o montante de 1977. 
discrimi;nado dos depósitos de que trata este DecretQ-Iei.. 

Art. 9.° Revogadas as disposições em contrário, este Decreto­
lei ,entrará em vigor em 1.0 de janeiro de 1980. 

. Brasilia, 20 de dezembro de ·1979; 1:58.° da Independência e 
91.° da RepÚblica - JOAO FIGUEIREDO -,Kar~ Risohbieter. 

& 

, LEGISL,AÇAO CITADA, 

DEGRETO-LEI N.o 1.025, DE 21·DE ,OlJ'IlUBRO DE.1969 

-Declara textinta.. a participação /de $ervidores \Públicos 
na cobrança da ;Dívida tAtiva da JUnião. e !dá lOutras pro­
vidências. 

Os Miniatr{)s ,da Marinha de Guerra: do Exército e da Aero­
náutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3.0 

- do 'Ato InstitulCÍonal 0.0 16, de·14 de outubro de' 1969 - comblnado 
com-o § 1.0 do ·art.' 2.° do Ato Institucional.n.o 5;de 13 de dezem­
bro de 19M, decretam: 

- / 

,Art. 1.0 l!: declarada extinta a partIcipação de servidores­
pÚblicos na C?brança da ,Dívida da Uniã:o , a que se referem' .os 
am. 21 da LeI. n.O 4.439, de 27 de outubro de 1964 e 1.0 inciso II 
da Lei n.O 5.421, de 25 de. abril de i9~8, 'passã,ndo a' taxa, n';' 
total- de 2Q% (Vinte por cento), ,p.aga, pelo executado a ser .reco-
IhIda aos éofres públicos, como renda da União. ' 

Art. 3.? Na cobrança executiva da Dívida Ativa da União, a_ 
aplicação do encargo de que tratam o art. 21 da. Lei n.O 4.439, 
de 27 de outubro de 1964, o. art. 32 do Decreto-lei n.o 147, de 3 de 
fevereiro de 1967, o art. 1.0, inciso lI, da Lei n.O 5.421, de 25 de 
abril de 1968, o art. 1.0 do Decreto-lei n.O 1.025, de 21 de outubro 
de' 1969, e o art. 3.° do Decreto-lei n.o 1.-569, de 8 de agosto de 1977, 
substitui a condenação do devedor em honoráJri.os- de advogado 
e o respectivo produto será, sob ésse título, recolhido integralmente 
ao Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. O encargo de que trata este artigó será 
calculado sobre o montante do débito, inclusive multas, moneta­
riamente atualizado e acrescido dos juros de ~ora. 

Art . .4.o Valor origÍnário do débito fiscal é o definido no 
art. 5.° da Lei n.o 5.421, de 25 de abril de 1968. 

Art. 5.° ·Na cobrança executiva da Dívida Ativa da União 
concernente a débitos de natureza ilão tributária, a atualização 
monetária prevista no art. 1.0 da Lei n.O 5-.421, de 25 de abril 
de 1968, será calculada a parti.r da data do vencimento e mediante 
a aplicação dos mesmos indices fixados para. os débitos tributários-

Art. 6.° Este Decreto-lei entraráJ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas, as disposições em co~trário. . . . 

Brasília, 11 de dezembro de 1978; 157.° da IndependênCia e 
90.° ,da República. - ERNESTO GEISEL - Mário Henrique Si­
monsen. 

MENSAGEM N9 32, DE 1980-CN 
(N9 10/80, na origem) 

Excelêntíssimos Senhores Membros do Congress,? Nacional: 

Art. 2.°- FiQa fixada em valor correspondente até à um mês 
do vencimento estabelecido em lei e será paga mensalmente com 
este a parte da remuneração, pela cobrança da Dívida Ativa' e 
defesa jUdicial e extrajudicial da Fazenda Nacional, dos cargos 
de Procurador da República e Procurador da 'Fazenda Nacional, 
observado o limite de retribuição fixado para os servidores civis Tendo em vista o .disposto no artig.o .55 da-Constituição, tenh(' 
e militares. _ '3, honra de submeter à elevada deliberação do Congresso .Nacional~ 
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aoompanhado de Expo&!Ção de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o texto do Drcrelo-lel n.o 1 738, de 21 de- dezem­
bro dI" h179. publicado no Diário Cfiual do dia <!4 do mesmo mês 
e ano. e .r.epubliclldo 110 J)i{~rio Ofiei:.tl do dIa ?J\ ,de df"zeml;u'o de: 
1979, que ·'reajusta. os venc1menlo;;, .s~Ja110S e prov~~to.3. d~f ser­
vidor,;.!'. civis do Distnto FederaL e da outras provldenclas 

Brw:í1ia, 15 de j~ne~to de 1930. - João Figueiredo. 

E.M. n.o 29/79-GAG 
Bra",ilia. 20 de- dezembro de 197P. 

Excelentíssimo Senhor Presioente da República: 

Tenho a honra dE' submeter à, elevada COll.ó:."'ideração de VOSSfI. 
Excelência o anexo projeto de df'creto-Ici,'que dispõe sobre o rea­
justamento dos valoreb de vencimentos, salário/:! e pr~vento5 do 
pesso:Al civil do Distrito Federal, bem oomo os das pen:::ocs, decor­
rentes' da aplicação do Decreto-lei n,O 1.665, de 13 de feverejro 
de 1979. 

, 

As disposições constantes do projeto ora submetido à consi­
deração de Vossa Excelência: são iguais às que se contêm no 
projeto que reajusta. Os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores da União, elaborado pelo Departamento Administrativo 
do Serviço PúbliCO - DASP. 

Em dois pontos, no entanto, o. projeto do Di.strito Federal se 
dif'erencia do projeto da União. 

o primeiro deles refere-se à ,matéria de que tratam os Ane­
xos I e Ir, em que o Distrito Federal propõe a equiparação doe 
valores dos níveis de retribuição dos Grupos-Direção e Assessora­
mento Superiores e Direção e Assistência Intermediárias, do Plano 
de Classificação de Cargos do Distrito Federal, aos valores dos 
níveis dos, mesmos Grupos do Plano de Classificação de Cargo/! 
da União. e. ainda, a fixação dos venclmentos e representação 
mensal <l.JS Secretátlos de Estado em valores idêntioos aos cor­
respondentes ao Nível 5, do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores. 

o segundo ponto em que o projeto do Distrito Federal se 
diferencia do projeto da União é que, no do Distrito Federal; se 
julgou conveniente a inclusão de um artigo (art. 11), para decla­
rar que as disposições constantes do artigo 20, da Lei n.o 6.708, 
d'€: 30 de outubro de 1979, tambem se aplicam aos servidores'do 
Distrito Federal e de suas autarquias, submetidos ao regime da 
Consolidação das Leis do, Trabalho. 

'. Quanto à equiparação dos níveis de retribuição dos Grupos­
Direção e Assessoramento Superiores e Direção e Assistência In­
termediárias, é de se salientar que os Planos de Classificação ~e 
Cargos do Serviço Civil da União e do Distrito Federal, instituídos, 
respectivamente, pela Lei n,o 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
e Lei n.o 5.920, de 19 de setembro de 1973, obedecem às mesmas 
dir.etrize.s e são praticamente iguaiS, só se diferenciando para 
atender às peculiaridades próptias de cada esfera. Daí ~ oon­
veniêncla de se manterem os niveis e escalas de retribuiçao com 
valores idênticos, como, alias, já ocorre na pa~ referente aos 
cargos efetivos. 

Por outro lado, a fixação dos vencimentos dos Secretários de 
Estado em valores correspondente aos dos vencimentos e da repre­
sentação mensal do nível 5 do Grupo-Direção e Assessor.a-"Dento 
Superiores, parece-me perfeitamente justificável, tendo em vista 
que os Secretários de Estado do Distrito Federal devem sbr con­
sideradas como equivalentes, no mínimo, às Secretarias dos Minis­
térios. e que os titulares dessas Secretarias, dentro de cada Mi­
nistério, já se acham classificadas no nivel 5, do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores. 

Quanto à in~lusão, no projeto do Distrito Federal, de um 
artigo declarando que as disposições constantes do artigo 20 da 
Lei n.o 6.708, de 1979, aplicam-s'€: aos servidores do Distrito Fe­
deral e de suas autarquias, submetidos ao regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho, visa esta inclusão a manter, em toda a 
área do Plano de Classlficação de Cargos - Administração Direta 
e Autarquias, a mesma política de reajustamento de vencimentos 
e salárlos. 

Aliás, é de se salientar que, por via interpretativa, o Governo 
do Distrito Federal já vem assim procedendo, visando a inclusão, 
no projeto, da norma declaratória constante do artigo 9,°, a tão 
somente evitar qualquer dúvida' que de futuro possa surgir. 

AproveIto a oportunidade para renovar a. Vossa Excelência 
meu;; protestos de consideração e elevado apreço. - Aimé Alcibía­
des Silveira Lamaison, Governador. 

DECRETO-LEI N.o 1.738, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1979 

Reajusta os vencimentos, salários é proventos dos ger­
. ,vidores civis do Distrito Federal, e dá outras providências. 

o Presidente da República, no us,9 da atribuiçã.o que lhe con-
fere o art. 55, item llI, da Constitulçao, decreta: . 

Art. 1.0 Os valores de vencimentos, salários e proventos do 
pessoal civil do Distrito Federal, bem como os das pensões, ~ecor­
rentes da aplicação do Decreto-lei n.o 1665, de 13 de fevereIro de 
1979, e Lei n.o 6.753, de 17 de dezembro de 1979, _excetuados os 
casos previstos no artigo 3.0 deste Decreto-lei, serao reajustadas 
em: 

I - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1.0 de janeiro 
de 1980; e 

II - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1.0 de março 
de 1980. 

I 

Parágrafo único. O percentual fixado no item II incidirá 
sobre os valores resultantes do reajuste de que trata o item I. 

Art. 2.° Em decorrência do disposto no artigo anterior, os 
vencimentos e salários do pessoal em atividade, constantes do 
Amexo m do Decreto-lei n.O 1.665. de 1979, e Anexo da Lei n.o 6.753, 
de 1979, vigorarão com os valores especificados nos Anexos lU e 
V deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Serão reajustadOS, nas mesmas bases os 
valores dos vencimentos das funções em comissão e dos cargos 
efetivos integrantes do sistema de classificação instituído pela 
Lei n.O 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 3.° Os valores de vencimentos dos cargos de natureza 
especial e de vencimentos, salários. e. gratifi.caç~es dos cargos, 
funções de confiança e funções dos Grupos-Dlreçao e. Assessora­
mento Superiores e de Direção e Assistência Intermediarias, cons­
tantes dos Anexos I e II do Decreto-lei n.O 1.665, de 1979, passam a 
ser os constantes dos Anexos I e II deste Decreto-lei. 

Art. 4.0 As Classes das Categorias Funcionais integrantes do 
Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n.O 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, que possuam, em sua estrutura sala­
rial, as Referências 5, 6 e 7, da escala de que trata o Anexo III 
do Decreto-lei n.o 1.665, de 1979, passam a I ter inicio na Refe­
rência 8 da mesma escala. 

Parágrafo único, Os servidores atualmente posicionadas nas 
Referências indicadas neste artigo !lcam' automaticamente loca­
lizados na Referência 8 da respectiva Categoria Funcjonal 

Art. 5.0 O Anexo IV do Decreto-lei n.o 1.665, de 1979, fica 
alterado na forma do Anexo IV deste Decreto-lei. 

Parágrafo. único. Em decorrência do disposto neste artigo: 

a) a supressão e o deslocamento de referência não implicam 
que os servidores nela posicionadas mudem de classe, sendo-lhes 
atribuída B. referência inicial estabelecida no reescalonamento, 
excetuado o caso previsto no art. 4.° deste Decreto-lei. 

b) nãs hipóteses do árt. 4.° e da alínea anterior, os aumentos 
por mérito obtidos pelo servidor, até a data da vigênCia deste 
Decreto-lei, na categoria funcional a que pertença, serão aplica­
dos desde a ref~rência inicial em que ficam localizados; ... 

c) a categoria funcional de Guarda de Presídio passa a deno­
minar-se Agente Penitenciário. 

d) os ocupantes de cargos de Agente de Polícia, Escrivão de 
Polícia, Datiloscopista Policial e Agente Penitenciário ficam per­
tencendo à classe abrangente ela referêncla em que são posicio-
nados. . 

Art. 6.° As diferenças de vencimentos e salários de que trata 
o art. 6.° do Decreto-lei n.o 1.665, de 1979, serão absorvidas na 
razão de 20% (vinte por cento) das importâncias correspondentes 
aos reajustes gerais de vencimentos e salários. 

Art. 7.° Fica elevado para Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta 
cruzeiros) o valor do salário-familla a que se refere o artigo 2.0 
do Decreto-Iei n.o 1.614, de 3 de março de 1978. 

Art. 8.° As normas constantes dos arts. 4.° e 5.0 deste De­
crero-Iei servirão de base para a revisão dos proventos. 

Art. 9.° Não se aplicam aos servidores do Distrito Federal 
e de suas autarquias, submetidos ao regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, as disposições da Lei n.o 6.708, de 30 de outubro 
de 1979. 

Art. 10. Nos cálculos decorrentes da aplicação do present-e 
Decreto-lei serão desprezados as frações de cruzeiro. 
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'Art. il. A Secretaria de Adm1n1stração firmará' a orIenta­
çji.o normativã que',se fizer. necessã~;\ à execução deste Decreto­
lei.-

Art. 13 .. Este Decreto-lei entrará em vigor em 1.0 (ie janeiro 
·de 1980, revogadas as. dispOSições em contrário. 

Art. 12. 'A despesa decorrente da apncação' deste-Decreto .. 
lei correrá à oonta: das dotaçõe:. constantes do Orçamento do 
Distrito Federál para o ~xercício de 1980 . 

Brasília, 21 de dezetnbro de 1979; 158.0 da JndenAndêncla e 
~1.0 da Rep'Ública. --.; João Figueiredo. 

A N TI X O I 

ESCALA DE HETRIBUrçÃO 

CAIWqS DE NA.TUREZA ESPECIAL 
: 

.(Art. 3 9 'do Decreto-lei n 9 1 . .738, de 21' .de dezembro de 1979) 

CARGOS 

. I -, 
~ _____ \~TE_·N_IC_I_~._l~_:\-,-T.O_.--_~I_E_~_SA_L __ , ______ ~ REPRE~~;~~'AÇÃOI 

A PAR'(rR DE I A PARfIR DE. MJ:.\S.'\I, 

1"9/J'l\fo,;/19S0 :. i 19 !MAR/19S0 . 
-4--------------------+-------------------+-------------1 

GOVE.R.XADOR 69.0~8,OO 86.335,00 70% 

SECRETÁRIO , I DE ESTATIO 53.371,00 1 '66.713,00 50~ I 
L------ _______ L _______ "'--____ . _____________ L-____ , _____ l 

", 

ANEXO II 
I 

(Artieo 39 do Decrato-1~i n~ 1.738-, da 21 de d020~ro de 1979) 

1SC:.L" "" RD'RIBIJIÇJl:o DOS CARGOS EM COMlSSJ\O, fU!-Ir;OES Dl' CONflANç:J\ I: FUNÇCiES DE D1Rt.ÇÃO Z ASSISTtl;C!.~ 
n;T:::~11!:ilI1iRIAS, INCLtl!DAS NO PLANO DE CLASS1FICAÇÃO DE (".ARGOS DE QUE .TRATA / .LEI N9 5.920, DC 19 DE 
~cr::~:L!W DE,1913 • 

.!.~.l. ~ 

SU:L/GORE:! DAS-4 I 

DAS-3 

DAS-2 
DIIS-l 

- . 
;» DIRrç!.o E ASSIsrtNCIA , N!VEIS 

XNTLRllEDI!.RIAS 
ÇORRELAÇliO COM AS C~ 
TEGORIAS DE NtVEL S!:[ 
PERIOR 

DAI-:t 
W\I-2 -
DAI-1 

CORRELAÇÃO COM-CATE-
GORIAS nF NtVEL rlr.lJIO 

,- - ;"1-3 
DAI-2 

DAI-l 

53;311,00 I 66.113,00 
-

50' 

~5.522,OO ~6.902,OO 45 

40.812,OC - 51.01:;,0(1 35. 
3~ .533,00 43.166,00 I 2C~ 

~ 

VALOR MENSAL DA CRATIFICA VALOR MENSAL DA CF 
. C:ÃO A PARTIR DE 19/01/19ãõ 

i':::IfICI, 
IU~/19Ü tr-? A PARTIR vI: 19 

-, 

, 
7.848,00 - 9.810.00 
5.963,00 7.453,CO 
4.708,00 5.a8S,OJ 

4.709,00 5.~O5,0~ , 
4.oaa,oo . S.lOO,DO 
3.138,00 3,.922,00 
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A ;! E ), o !1l 

de 21 de dezembro , (Artigo 29 do Decreto-lei n? 1.735 ae 19B) 

::SCHA DE VtUCIHCliTOS r: SALÁRIOS, :E. RESPECTIVA" R!:rERtNcIAS, OOS CARGOS E E.iPRt:;OS PERl'AIlI:Krrr 

IhCLUtOOS NO PLANO DE CLASSIFICAÇl\O DE CARGOZ, DI: QUE TRATA A LEI N2 5.920, DE 19 Dl. 51."TDiBW 

j);; 1973. 

ERI:hCIAS 
VALOR HI:1I2AL DO VrllCIHrNTO OU SAlJí,UO 

REFLnCNCIA5 VAlOr. MFN~\L m V l~rTHP.,.n 
A rfRl1R(~i l~/Ul/l9J, A PARTI} Df 19/031l98o A PARTH OI: 19/0l/l963 A P/\hll 

!...Jl~!'l~tH: 
}., Li ~:.v;r 

1 
2 
3 
4 
;; 
Õ 
7 
S 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
lo 
17 
13 
13 
20 
21 
22 
23 
24 
2S 
1'; 
:7 
,0 
2J 
3J 

r" r;'t -
2.722,00 3,',u2,OO 31 11. 753,0~ 
2.857,00 3.571 ,00 , 32 12.3"2,0.1 
2 .. 997,00 3:. 71J6 ,00 33 12.958,00 
3.146,00 3.932,00 3· 13.607,úa 
3.301,00 4.126,00 35 H. 2&6 ,co 
3.470,00 4.337,00 36 24.993,00 
3.641,00 4.551,00 37 15.751,00 
3.823,00 ~.77a,OO 38 16.533.,OU 
~.OlB,OO 5.022,00 39 17.362,00 
4.220,00 5.275,00 40 18.228,00 
4.427,00 5.533,00 41 19.14~,OO 
4.648,00 5.810,00 42 20.09B,CO 
4.832,00 G.I02,OO 43 21~102,O(J 
5.128,00 6,1110,OU IPl 22.1p,OO 
0.%3,00 6.720,uO 45 23.261,00 
5 .. 652,01.1 7.06~,00 46 2".431,00 
!..~35,OO 7.418,00 47 25~G5G,OO 

6.no,00 7.787,00 48 26.9
'
11,00 

6.536,00 0.170,00 49 28.208,00 
6.86;,00 8.581,00 50 29.700,00 
7.210,00 9.012,00 ,,1 3l.186,00 
7 •• 70,00 9.1tG2,OO 5;: 32.71f8,Oil 
7.9'16,00 9.932,00. 53 34.383,OU 
8.3

'
15,00 10.431,00 ~~ 36.105,00 

8.763,00 10.9[,3,00 55 37.906,00 
9.202,00 ::'1.502,00 56 aS.BOC,ao 
9.;;61,00 12.07&,00 57 H. 792 ,00 

lO.l~ó,OO l2 .Gil2 ,DO 
10.655,00 13.318,00 
11.188,00 13.98:;,00 I 

CArt:ico 59: G.:J Dccre~o-lei n91 .. 738 , d~ 21 de dczc.mbro 

"A 1\ 1: li. O IV" 

<!e 1913) 

lI{ 
L; 
16 
17 
17 
H 
1~ 
.0 
L 

" 23 
2~ 
2(, 

n 
29 
3l' 
3~ 
33 
35 
37 
30 
1,.) 

47 
~, 

~7 
11:'5 
:.~ 

\.r.:"' __ _ 

:~~~:~; 
.137,C.l 
.O:H.1GJ 
.051 co 
• 7"~ ,00 
.t.3ê ti} 
.El·(.. :',j 
.73::',0) 
.7E5,ílO 
.",':í,OO 
.12: 1 ó:, 
.3""1''; .oa 
.7J3,.J::' 
.03J,ÚO 
.538,00_ 
.Li??,G~ 
.\../I..)Ú", 

.. 3[:':I,JO 

.1L::,OJ 

.%2,-J0 
~ '1:;5, ':tC' 
. !f7e ,OJ 
.131,(10 
.JS:,CJ 
.7SJ,OO 
.2'IO,DO 

(~ l? do ar~igo 69 do Decrêto-lei n~ 1.462, de 2~1 d~ abril de 1976, p~ráürafo ún~~o d~ ~rtlbú b~ ~o 
D~c.t'c'to-l.:!l n9 1.&ll" de 03 de J!'.arço de 197U, c artl:o 29. 5 29, à~ D ... creto-ltd n1 1.E6f.~ ..1," :'3 cc 

f~v~rc~ro dü 1~79) 

P.1:~;:Rr:·,CI"S Dr VEKCIlIrt.TOS E SALliRIt'S DOS CARGO" rn:nvos E EMPRLGOS PERMANE!.1l.S, Il:CLui!)J~ 1: ... f L': 

1:0 iJf CLASSIfICA,li" 1)1. CARCOS DI: QUI: 1: .r,TI A LU l:~ S, no, ::E 19 D: SI:':r:MCFO 1::L 1'37: 

G R U ? " 5 UíDIGO I RL1I:F.LllCTP..3 DL Y~I ~:.':' ;:,,-
CATEGOkIAS r'UUCIO:.Al'; Oll f. I MTO f(\O rI "'~_L. 

....................... " .. ~ .................................................................................................................. .. .I ................................... ;o ............ ... 

........ ........ ...... ...... 0 __ " ...... lO .............. """ .............. ....... ~ .. ...... .. .... .. ............................................................ _. "" ........................... .. 

.Af<1·-~OG ou LT-';.rcr-5::Jb AU):'l.liu.t' C~ 
(ART-~OU ou LT-ART-SOO 

b) - Auxi1~ür de Artrf~cc 
__________________________ ~ __________________________ _L ______ ~ ____________ ~A~I~·t~í~i,!j'"r~ ______ ~.L~ 

.................................................................................................................. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. '"' ................................................ " ........................................................................................................... " ~ '" . " .. '" " " ....... . 

OUTRAS IlTIVIDADLS DE 

J:!VEL X!:OIO' 

(/:::-800 ou LT~:m-aOo 

" " ......... " .... " " " .... " ...... " " .. ~ .. " .. "" ...... "" .... '" .. " ...... " .. ~ < .. ".. .." .. - " .... " ~ ~ " .... " .. " ...... " " ".. "" .. 

.......... " " " ...... " " .. " ....... " .... " " .... ".. .. ................. " ...... " .. """ ~ """" .. """"" .. " .. "" .......... ,, .. " 4 ... " 

r> - Agen~e de Atividades CLASSE SSP:ECIA:'" - cc. 37 '::'j~ 

A~ropec\!ârlü.s I,H-807 ou LT-NM-6n 

A~cntc de Scrviço~ de 
CLASSE D - C~ :l1c=3i\ 

CLASSE C - U~ "3.!2~ 
i:nccnh"ria 1:r!-303 ou LT-NX-80G 

Aeente de Limpeza Pú-

blico. (M-B70 oU LT-NH-B20 

CLASS!: II - é~ .:".l22 

CLt,55!: 11 - th: ,,~':'2 

Abril de 1980 

- , 
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--G-R-U --p-o-s-------..:..,-:-c-p.:.-r-EG-O-R-r-A·-s-F-U-!{-Cl-O-l-{I\-r-s----r- -. CÓDIGO JJI:fl:~~NC1A Df. VI: :::~ ~;,~:c-' 
I ' ou SAL";RIO Pi),{ CU .. :,SLS 

------------+--------~-.:...-_--+_--=:.-:---"--_. --------_._---
de IN~-806 ~u OUTRAS ATIVIDADES DE N1vEL 

ELDIO 

CW1-aOO ou "LT,-Nl1-800 

'-

g) Auxiliar Operacional 

Serviços Diversos -r ' 
I 

LT-dN-806 CLASSE ESPLCIAL~ ~~ 3~ .J. 33 

- ';1.,.. 21 r.. ::1 
CLASSr.: D 

CL<\SSr: C 

CLASSE B 

CL\SSE A 

- cC: ];: \ .. 1 li 

~-------------------.----~~---------------~--------------------
h) Técnic.o de.-Laboratório 

'C j ornada de B horas) . 

Nl1-B05 ou LT-1Il1-805 CL/\SSL :eSPECIAL- c.é- .:7 a 

CLASSE C 
_CLASSE B 

CLASSr: A - -=c 8 õ. l ~ 
I-----------+--------j----------------. 

i) Técnico de Labcratório NH-BOS ou LT-jm-SOS CLI\SSt: C 

Cjorndda de 6 horas) CLASSE B - ~e 23 ~ ~: 

~----------------.-----'------~~-------------------_4I .. C-L-A-S,SE A , ______ -__ a_·~_-__ 6 __ a __ l_~ 
j) A~cntc de CinefotoLr~ 
- fia e Microfilmagem 

IHM-813 ou LT-NM-B13 

I 
1 

CL·\s~r: r:Sp,ECIt\L- de 33 <:: 3~ 

CU .. SSE C 

CLASSl B - dt.:. L.! c..! ..::: 

I CLÀS~E A - dé S d ~~ 
------1----------~----------------

: : : : : :.: : : ~ : -: : : : ~ : : : : : : : : : ::: I:::: : : : ; : : : : : : : : : : : :: ::::::::::::::::::::::::::: ------

CATr:GORIAS FUNCIONAIS -~I CCíDIGO I-~;Ll~cH~rr.;~~~·:;~-~~.;- :~;. -
I OU SAl.ARE. ?)); C i. .:.: _ i,~ 

-S-E.-R-V-JC-o-:;--r;';;"E.-T-J-',A-t-l::;-P-O-R-T-r:---t-·a~)---A-e-,,-n-t-c-' -d-c--p-o-r-t-a-'['-i--n--l-I-T-'P---ó-O-2-
0
-U-L-T---T-P---6-0-2- 'I ~i,ASS;;- r.S!-l~Cl~~-:-:~;-i;------

0ECIÁL ::: W:\'I'ARIA CI.ASSe C '- (" 13 n :) 
(?P-5:JO "li !..?-TP-600) CLASSE !l - cc: a.;' 

CLAÓ:SE A 
I------------·----r---·--------If-------------·-----, ...................................... ~ ........................... , ........................... .. 
......... .......... r.o o, .......................................... . 

-~~-----------4-------------~--,-----·----------4-----·---------__ -_---r-oLfclA- CIVIL a) - DcIeeado de PolIcia 
(PC-200) 

PC-20l CLASSE ESPECIAL - Le b! d _ 

CLbSSr: C - n .. ~ l' g J 

CLASSr: fi 
CL1'.S51: li 

1~--~--------~~_+----------------4----------·------- ---
b) - M[dico Leeista 

1 
CLl\f,SI: C 
eL,\S~.iL II d: '. t .. :" 

PC-202 - c..; ~ I 

I Cl.~o\~sr: A { .. \! t~..!.. .. : ~. 
~--~--~------~-------------~---------------------c) - Perito Crimjnal PC-203 CLr,SSE r:SPECIAL 

CLI\SÓ::': C 
CUIS::;!; fi 
CL/\S~t: A 

- '~.2: UI, .:t J •• 

- d·! 37 d .. 
1------------+--_-=:----'--1--------------------

d) - Escrivão de Polícia 
Agente de Polfcia 
Datiloscopista Poli 

cial -
Agente Penitenciário 

PC-204 
PC-205 

PC-206 
PC-207 

i;:LASSE ESPECIAL - .::'~ 3~ '" l') 
CLASSE B t!~ 32 a ~G 
CLASSE A - CL 28 ~ ,1 
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ANEXO V 

(Artigo 29 do Decreto-lei N9 1.738 , de 21 de dezembro de 1979) 

GRUPO; MAGISTtRIO 
C6DIGO: H-1000 ou r.T-H-IOOO 

- --
!VEL "'" REGlME DE TRABALHO VENCIMENTO MENSAL .. A PARTIR DE 19/01/1980 A PARTIR DE 19/03/19S~ 

Cr$ Cr$ -
3 ;>0 horas semanais 13.q98,OO , 16.872 ,oe 

\ qO noras semanais 26.997,00 33.746,00 - -
I 

2 20 hora .. .Je.manais 9.417,00 11. '171,00 . ' 
110 h~",as semanais -18.835,00 23.543,00 

.. 
1 20 hoI'e.s sernanal.s 5.492,00 - I b.B65,OO 

40 l}071as samaqais lO.9SS.aO 13.731,00 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI NP 3.780, iDE 12 DE JULHO DE 1~60 

Dispõe sobre Classificação de Car",!! do Sem(;1} Civil 
do Poder Executivo, estabel~e os vencimentos con-espon­
dentes, e dá outras -providências. 

CAP1T.ULO I 

!Dos il&l'I'O!J 

Art. 1.0 Os cargos do servIço civil do Poder Executivo obede­
cem h Class1flcação estabelecida, na presente lei. 

Art. 2.° Os cargos podem ser de provimento efetivo ou. a.e pro­
vimento em comissão. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, quanao ocorrer neces­
sidade imperiosa de serviço, o car:go efetivo poderá ser provido em 
caráter interno, pelo prazo máximo de um ano, enquanto não 
hoúver candidltto habllltado em concurso. 

Art. 3.0 Os cargos de provimento efetivo se dispõe em classes 
ou em séries de classes. 

Parágrafo único. As clas.ses e séries de classes integram. gru­
pos 'ocupacionais e serviços, na conformidade do Anexo I. 

Art. 4.0 Para 6S efeitos desta lei: 
I - Cargo -é o conjunto de atribuições e responsabll1dades 

comerciais a um funcionário, mantidas 'as caracteristicas de crla­
çãõ por lei, denominação própria" número certo ti pagamento pelos 
cofres da. União. 

II - Classe é o agrupamento ckl cargos da mesma denomi­
nação e com iguais atribuições ti responsabllldades. 

m - Série de classes é o conjunto de classes da mesma na­
tureza de trabalho, dispostas hierarquicamente, de aoordo com o 
grau de dificuldade das atribuições e nivel de responsabllldades, ( 
constituem a. linha natural de promoção do funcionário. 

1V - Grupo ocupacional compreende séries de classes ou cIaa­
ses que dizem respeito a. atividades profissionais correlatas ou 
afins, quanto a natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo 
de conhecimento aplicados no seu desempenho. 

V - Serviço é a justaposição de grupos ocupa.clona.ls, tende 
em vista a identidade, a similaridade ou a. conexidade das respec-
tivas atividades-profissionats. . 

Art. 5.0 As classes distribuem-se pelos níveis de 1 (um) a 18 
(deZOito), na forma do Anexo I, consideradas as atribuições e res­
ponsabllldades dos ea.l"gos que as compõem. 

Art. 6.0 As atribuições, responsabllldades e demais caracte­
ristas pertinentes a cada classe serão espeelfieadas em regula­
mento. 

ParágrafO único. As especlf1eaçóes de classe compreenderão, 
para. cada classe, além de outros, os seguintes ll1ementos: denomi­
nação, CÓdigo, descrição sintética das atribuições e respoll$.blli-

dades, exemplos tipicos de tarefas, caracteristicas espee1a1s, quali­
ficadas exigidas, forma de :recrutamento, lin.ha.s de promoção e de 
acesso. -

Art. 7.0 Os cargos de provimento em comissão, na forma do 
Anexo II, compreendem: 

r- - cargos de direção s~per1or e intermediária; 
II - Cargos de outra natureza. 
§ 1,° Os cargos de direção Bupenor e cUreção intermediária 

são providOS em comissão, mediante livre escolha do Presidente da 
República, os primeiros dentre pesooas que satiSfaçam os requi­
sitos'gerais para investidum no serviço público, bem como possuam 
experiência. administrativa e competência notória e, os segundos, 
dentre funcionários que tenham dado provas de sua. eficiêneia e 
capacidade. 

§.2.o Os cargos em com1SSão de outra naturem. são providOS 
por livre escolha do Presidente da República, dentre pessoas quali­
ficadas, que satisfaçam os requisitos gerais para. investidura no 
serviço público. 

Art. 8.0 As atribUlçoes e responsabtlidades dos cargos em 
comissão serão definidas ·na.s leis orgânica.s'Ou nos regimentos das 
renartlçées respectivas. 

CA.PrrtJIiO II 
.Das funções gratificadas 

Art. 9~ Além dos cargos de provimento efetivo e ae provi­
Illento em comissão haverá no serviço civil do Poder Executivo, 
funções .gratificadas. 

Art. 10. A função gratificada atenderá: 
1 - a encargos de chefia, de assessoramento e de secretaria­

dos; e 
II - a outros determinados em Lei. 

Art. 11.. A função gratificada não constitui emprega, mas van­
tagem acessória do vencimento, e não será criada pelo Poder Exe­
cutivo sem que haja recursos orçamentário próprio e tenha sido 
prevista no regimen1:<;l da repartição a que se destina. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a classificação das 
funções gratificadas com base, entre outros, nos principios de hie­
rRNuia fune1o]l3l, analogia das funções, importância, vulto e com­
plexidade das respectivas atribuições. 

Parágráfo único. Nest.a regulamentaçãO, deverá ser prevista 
talf:tl.>t:m fi. correlação fundamental entre as atribuIções do cargo 
eletivo de fwcionário e da função gratificada para que for desig­
nado a exercer. 

Art. 13. A gratificação de função será calculada .Lia base dos 
simbolos e valores constantes no item C, do Anexo ill. 

Parágrafo único. A ·importância. da gratificação de função 
será igual à diferença. entre o valor estabelecido paro. o símbolo 
re~pectivo e o vencimento do cargo letivo exercido pelo funcionário. ' 
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cAPiTULO m 
Dos vencimentos 

Ait. 14. O vencimento de cada c4u!se está determinado 'no 
item A do Anexo m. . , 

§ 1.0 ' li: estabelecido para: cad-a c~asse um ,-encimento-base in\­
-eial com aumentos periódicos consecutivos por triênio de efetivo 
exercício na classe, Como conslgna a progressão horlzontalindicada 
!lo item A, do Anexo m. 

. .Art. 20.' Para reajustá.r os cargos e funções existentes ao sis­
tema de classificação in8,tit~do nesta lei, aplicam-se as seguintes 
regras de enquadramento: 

I -:- Enquad1'amento direto. 

A lista 4,e eMuadr.amento ('Anexo IV) precisa a classe na qual será ajustado oo.da cargo em função-existente, COm o seu ocupante. 

n - EnqUadramento ~pecif1co. 

§ a.a A progressão horizontal é. devida a partir do, dia nne- A lista de enquadramento (Anexo IV) indica a Classe ou as 
diato-àquele em lIue o funcionário completar o triênio. . clasSes pa quais serão ajustados os cargos e funções existentes com 

se.us ocupantes, e traça ás regras específicas que deverão pr~sldir 
§ 4.~ Os períodOS de licença, previstas nos itens V e'VI 'do ao 'processo de enquadramento. 

art. '88 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, e o 
de afastamento para servir em sociedade de economia. .mista ou- . m - Enqu.a.dramento genérico. 
organismos 1nte:nac~ohaiS não. serão corisldemdos para efeito de. A I1st8. Çle;enquad~ento (Anexo.IV) indica, para. as' cIa&SeiS 
contagem de trienio. r e cada séne de classes: quaIs, genericanlente, os cargos e funções 

§ 5.0 O disposto no parágrafo anterior, na· parte relativa ao existentes que concorrem à classificação .. 
afastamento para. servil' em Socled~e 4e Economia Mista, não :se § 1.0 . F~-se-á' o enquad.raIÍl.ento passando os' ocupantes dos 
aplica ao Pessoal cedido pela Uniao à Rede Ferro':iárla Federal. cargos e funções consideraâ.os em conjunto por ordem d"MÁ" ... ~ 
S.A., na forma da letra '''dUo do parágmfo 2.0, do artIgo 1,5. 'da Lei _ '.. '. ecJ.=cen,..." 
n.O 3.115 de 16 de março de 1957. _ ~e padrao e referenem, a ocuP~. de ~im,a para baIXO, as classes 

, mdICadas, observando-se os segwnte5 lunites: 
§ 6.0. O funcionário transferido não interrompe a contagem do _ -. . .' , 

triênio para habllltação à progressão horizontal. o I - n~ senes, cons~~uldas de duas ~lasses, 50% do total dos 
, cargos da serie constitUlrao .a classe A, flgUrando os restantes na 

. § 7.° A apuração de tempo de serviço, para efeito da pro- classe B. 
gressão horizontal, regula-se pelo disposto no artigo 79 da Lei 
n.O 1.711, de 28 de outubro de 1952. . 

Art. 15. O vencimento dos cargos em comissão obedece à ta-
bela de valores do item B. do Anexo m. ' 

CAP1TULO 'IV 

II - nas séries de três êlasses, a inicial possuirá 45% do total 
dos cal.1gos da série, a clasSe intermediária, 35% e a final, 20%. 

III - nas séries de quatro classes, a distribuição dos cargos 
será. de 4()% para a classe inicial; 30% para a classe imediata, 20% 
para.a seguin1:e e 10% para a cl~ ma1s elevada. 

Dos 'quadros § 2.0 Em igualdade de condições terão preferência, respecti-
. _ - vamente, na seguinte ordem de precedência, o funcionário, o extm-

Art. 16. Oada M1nis~ério ou órgão subOrdinado diretamente ao numerário. amparado pelos artigos' i8 e 23 do Ato das Disposições 
.Presidente da República possuirá seu' próprio quadro de funclõ--- éonstitucionais Transitórias, pela Lei n.o·2. 284, de 9 de agosto de 
nários. - 1954, pela Lei n.O 3.483, de 8 de dezembro de.1958 e pelo artigo 264, 

§ 1.0 Os estabeleelmentos. industriais do Estado deverão ter d~ Lei n.O 1.711, de 28 de ou~ubro de 1952, e os demais extl:1aJnume.­
quadros próprios e as repartições de atividades especificas poderão raposo ou pessoal a effis eqUIparadO. 
tam~m possui-los. - . _ - Art. 21 .. EfEttuando o enquadramento, ocupará o servidor a 

§ 2.0 Os Ministérios e, be~ assim, as repartições de âmbito classe a que fizer jus. 
nacIonal podez:ão -ter quadros desdobrados regionalmente ou dis- § 1.0 -Para localizá-lo no vencimento-báse ou referência ade-
c~nados por serviços. '.' - quada do respectivQ nível, levar-se-á em conta: 

. .§ 3.0 As classes ou séries de classes privativas de' detel"llliria- a) o vencimento ou salário percebidO -no carg9 ou f.unção, 
dos órgãos ou regiões serãO previstas e-indicadas com êssas'carac- acrescido do abono de que trata a Lei n.O 3.531, de 19 de janeiro 
terísticas ~ - de 1959; --

Art. 17. O qUadro de pessoal em cada Ministér10 ou órgãos b) as diferenças de vencimento ou salárto que o servidor es-
subordinados diretamente ao PresIdente da República, ccmpreen- tiver percebendO em virtude de lei. 
derá: ' -

I - Parte Per;me.nente, Integrada pel9S cargos eletivos e pe)os 
cargos em comissão; 

n - Parte Supl~en~,· integra;da. pelos cargos eXtintos.. 

§' '1.0
' A Parte Permanenté reunirá os eargos que, consIderadoo 

• essen~ ,à administração, se destinam à realização de 'trabalhos 
continuados e indispensáveis' ao desenvólvimento regular dos sel'-
viÇÕS públicos. - , . 

. _ § 2.~ . A Parte Sup~e~entar, para efeito de assegurar a sItua­
ç~o ind1vidu~ dos respectivos ocupantes, .agrupará cargos e fun­
çoes, que serao suprimIdos automatiCamente, à medida que vaga­
rem, flUando isolados ou de classe sIngulares, ou. Pelo de menor 
v~nc11'l],ento, feitas as promoções e 'melhorias quando integarem 
carr~1ras, séries !~eiona.Js, classes ou séries' de claSses. 

-, Arfl. :18. A lO~Ção numérica. aas' repàrttções e setviços com­
pletará a8'indicaçoes de 'cada , quadro e permanecerá sempre atua­
llzada, q,uer nos órgãos oontra.is~do pessoal quer nos óDgãos subor-
dinados. - . - ' . 

CA.P1TUIp v 
De» enquadramento 

. § 2.° . O total rêsultantê determina a colocação do funcionário 
no vencimento-base ou na referência de valor igualou superior mais próximo. . 

§ 3.° Se o total resultante for superior ao valor da referência 
VI, o funcionário será colocado nessa referência, ficando-lhe asse­
gurada a diferença que houver. -

- Art. 22. Extinguem-se com esta lei as atuais categorias de 
extranumerários, ou pessoal a eles -equiparado, e desaparecem, de 
igual modo, OS' cargos e carreiras da organização vigente, na me­
dida em que se processe a impl,antação do novo sistema de' classi­
ficação. 

Parágrafo único. Os extranumerários-contratados ': ......... . 
(vetado)' ................. serão incluidos entre o pessoal espe-
c~alista a que se refere o artigo-26 desta lei podendo a admi­
nistração manter os contratos vigentes pelo respecti10 prazo de 
v!ilidade ou, Se não convier, rescindi-los. 

CAPíTtiLO VI 

Do Pessoal Temporário e de Obras 

Art. 23. O Serviço Civil do Poder Executivo será ateh4ido: 
. I - qiiando se tmte de atividade permanente da adminis-

tração, POr: funcionários; . 

II - quando se trate de atividade transitória ou eventual: Art. 19. Esta lei ab~ge a situação dos 'atua.1s funcionários, 
dos extranumeràpos amparados ,pelos a.l'tigos 18 e 23 do Ato·das 
DisposIções Constitucionais -'J;'ransitórias ou pela Lei n.o 2.284; a) po~ pésso~l temporâ.rio admitido à conta de dotação global, 
de 9 de agosto de 1954 .... , •................ ~. (vetado) ........ '... recurso próprio do serviço ou fundo especial criado em lei' 
e pelo ,artigo 264, da: Lei n.O 1.71l,.de 28 de·outubro _de 1952 ...... ' 
(vetado) ..•.......•.... ou pessoal a eles equiparado, os qua.ts; b) Por pessoal de obras.admitido para realização de obras pli-
com as ressalvas previstas na presente lei, passam para todos os - blicas, durante sua execução. 
efeitos à..ea1?egoria de funcionários. -

. '. . Art. ~4. O pessoal tempprário e o -pessoal de obras ficarão 
. ParagT{!.fo único. _ Esta lei.também se aplica aos .servidores que, _ sujeitos ao regime de emprego previsto na Consolidação das Leis 
na. forma. da legisla.çao vigente, integmfu quadr08 e .tabelos suple- do Tra,balho e -da legiSlação VÍaente peculiar àquele regime de 
mentares eT.t1ntas, na)urllld1ção dos M1n~térlos. emprego, '" 
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§ 1.0 O salário do pessoal temporário e do pessoal de obras de­
verá enquadrar-se dentro das condições regionais do merca:dc de 
trabalho a, na sua fixação, serão considerados os encargos e obri­
gações a desempenhar. 

§ 2.0 O chefe de repartição que destinar parcela de dotação 
global, de recurso próprio do serviço ou de fundo espeCial, a paga­
mento de pessoal, deverá submeter, anualmente, ao Ministro de 
Estado ou dirigente de órgão subordinado ao Presidente da Repú­
blica, o programa de aplicação de tais recursos, com os salários dis­
criminados por categoria, não pOdendo eles exceder o vencimento­
base do niv€l eorrespondente à classe de encargos e obrigações 
semelhantes ou equlvale~tes. 

§ 3.0 Aprovado o programa, a escala de salário, eom a despesa. 
prevista, será publicada no Diário Oficial e encaminhada, por cópia. 
ao Tribunal de Contas, ou suas Delegações, para exame e registro 
a posteriori da. despesa que dele decorrer. - . 

Art. 25. O Chefe da. :repartição deverá submeter à aprovação 
do Ministro de Estado, ou do dirigente de órgão subordinado ao 
Pr€sidente da República, a tabela de salmo do peS.'loal. 

Art. 26. Para o desempenho de atividade técnico-especializa­
da, para cuja execução não disponha o serviço de funcionário ha­
bilitado, poderá ser admitido especia1i8ta temporário, por prazo não 
excedente ao de um exercício financeiro, mediante Portaria do 
M1.lili;tro d€ Estado ou de dirigente de órgão subordinado ao Presi­
dente da República. 

ParágrafO único. O ato de admissão, além de SUjeito M exl.­
gências regulamentares, ficará condicionado à apresentação de tí­
tulos comprobatórios de habilitação técnica ou especializada de 
candidato no Departament,o Administrativo do Serviço Público e no 
registro prévio do Tribunal de Contas. 

Art.' 27. Ao pessoal de que tratam os artigos 23, item lI, e 26, 
se contará para efeito de aposentadoria, se nomeado funcionário, o 
tempo de serviço anteriormente prestado naquela qualidade. 

Art. 28. O pessoal- de que tratam o item II do artigo 23 e o 
artigo 26, não poderá ser desviado para serviços diferentes daquele 
para que foi àdmitido, .sob pena. de ser o responaável por tal irre­
gularida.de demitido ou destituido do cargo ou encargo de direção 
ou chefia que esteja exercendo. 

CAP1'r.ULo vn 
Da Promoção 

Art. 29. Promoção é a elevação do funcIonário, pelos critérios 
de merecimento e antigüidade de classe, à classe superior dentro 
da mesma série de classes e será feita à raZão de um terço por an­
tigüidade e dois terços por merecimento. 

Art. 30. Merecimento é a demonstl'ação positiva pelo funcio­
nário, durante sua permanência na cIa.sse, de pontualidade e- assi­
duidade, de capacidade e eficiência, espírito de colaboração, ética. 
profissional e compreensão dos deveres e, bem assim, de qualifica.­
ção para o desempenho das atribuições de classe superior. 

Parágrafo único. A promoção obedecerá sempre à ordem de 
classificação do funcionário na lista de mereeimento. 

Art. 31. Será de 3 (três) anos de efetivo exercic10 na classe o 
interstício pára concorrer à promoção,' reduzindo-se para 2 (dOis) 
quando não haja funcionário que cop.te aquele tempo. 

ParágrafO único. Para efeito deste artigo, computar-se-á. o 
afastamento considerado de efetivo exercício pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Cív:fs da União. 

Art. 32. O funciQnário promovido passará, na classe superior 
para a referência correspOndente a. em que se encontra na cl~ 
inferior, não se interrompendo, todavia, a contagem de tempo para. 
a progressão horizontal, até atingir a referência-limite (referên­
cia VI). 

Art. 33. ,As promoções 'serão processadas consorulte as regras 
constantes da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952, e da legisla­
ção vIgente no que não colidirem com as disposições desta lei. 

CAPlTULO VIII 

Do aéesso 

Art. 34. O funcionário Pode ter acesso, como indica o Anexo l, 
ã classe de nível mais elevado, pertencente à série de classes afim, 
nas estritas linhas de correlação aJj traçadas. 

§ 1.0 Os casos de aeesso concorrente serão definidos e prev:ts­
tos no regulamento. 

§ 2.0 A nomea.ção por acesso recairá em funcionário quê per­
tença à classe da mesma formação profissional, mas de €scalão in­
ferior, mediante reserva da metade das vagas, ficando a outra. me­
tade para ser provida por concurso público. 

§ 3.0 Ú funcionário nomeado por acessO perceberá, na. nova 
classe, o vencimento imediatamente superior ao da referência em 
que se encontrava, sem interromper a contagem de tempo de servi­
ço para perfazer o triênio. 

§ 4.0 Será de três anos .de efetivo ex-ereício na classe o inters­
tício para concorrer à nomeação por acesso, reduzindo-se para dcilil, 
quando não haja f~cionário que-possua aquele tempo. 

§ 5.° A nomeação por acesso, além das exigências legais e das 
qualificações que couberem em cada caso obedecerá a provas prá-
ticas que compreendam tarefas típicas relativas ao exerciciO do 
novo cargo-e, quando couber, à ordem de clas.sificação em eoncUl'lO 
de titulos que aprecie a experiência funcional, ..... (vetadO) ..... 

f~.o As comi&';ões de concurso serão integradas por funci.oná­
rios com mais de dez anos de serviço pÚblico federal, pertencentea 
às classes mais eleva.das do grupo ocupacional respectivo. 

Art. 35. Os órgãos centrais de pessoal manterão as devidaa 
anotações e confrontOs sobre os atos de nomeação, promoção e 
preenchimento 9.e vagas ocorridas. 

CAP1TULO IX 
Dos'órgãos de classificação- de cargos 

Art. 36. Fica instituída, junto ao Departamento Administra­
tivá do Serviço Público, á. IComissão de Classificação de Cargos. 

Art. 37. Compete à Comissão de Cl8&Sificação de Cargos: 
I - velfu' pela observâncla e pela aplicação dos Preceitos esta­

tuidos lfesta. 'lei e na sua regulamentação; 
II - estudar e coordenar, em caráter permanente, os meios de 

dar fiel ~ecução ao s1Btema e prop~gnar pelo seu aperfeiçoamento; 
m - examinar as reclamações e recursos que se suscitarem; 
IV - promover a colaboraçáQ que for solicitada pelos Órgãos 

públicos nos a;:;sun~s relad.onados ,com as 8U~ Iltrlbuiçóes; e 
V - colaborar com o Ministério Público e com os órgãos de . 

defesa da União nas questões suscitadas perante a Justiça. relativa.­
mente à aplicação desta lei. 

Art. 38. A Comissão de Classificação de Cargos compõe-se de 
cinco membros, designado..'l pelo Presidente da República, dentre 
'funcionários c1VÚl da União, com mais de dez anos de serviço pú­
blico 'federal e reconhecida 'exueriência em assuntos administrativos 
ou jurídicos. 

. § 1.° Os atos de designação indicarão o presidente e o vice­
presidente. 

§ 2.° O Diretor da. Div:fsão de que trata o artigo 39 desta lei 
será um dos membros da Comissão. 

t 3.° O r€gimento será elaborado pela Comissão e aprovado 
pelo Presidente da. República. -

_ § 4.° _ !RessalvjWo o disposto no § 2.°, os membros da Comissão 
serao designados para. servtr durante quatro anos, podendo ser Te­
cond~dos. 

§ 5.0 .M primeiras designações far-;se-ão para penodo de um,. 
do18, três e quatro anos. 

§ 6.0 A Comissão apresentará, no começo de cada ano, ao Pre­
sidente da República, o relátório de seus trabalhos e dele enviará 
cópias às Comissóea de Serviço Público das duas Casas do Con-, 
'g.resro Na.c1onal. . 

§ 7.0 ,Os membros da Comissão perceberão a gratificação de 
representação que lor arbItrada pelo Presidente da. RepÚblica. 

Art. 39. Fica. criada, no Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, a Divisão de Classificação de Cargos. 

Art. 40. Compete à Divisão de Classificação de Cargos: 

1'- Orientar e rever a organização dos novos quadros do fun­
ciona1i8mo e as relações nominais de enquadramento; 

II - Realizar pesquisas sobre atribuições e responsabilidades 
dos cargos e funções do serviço público federal, a fim de cla&ificá­
los ou reclassificá-los dentro do sistema,da lei; 

III - Realizar estudor, sobre padrões de vencimentos e grati­
ficações dos cargos.e funções do serV:lço público federal, mantendo­
os atualizados. tendo em vista as flutuações do custo de vida; 

IV .;T .Levar a efeito pesquLsas e investigações uece$sãrias à 
in.sfnrçao e esclarecimento de processos submetidos à. deliberação 
da Comissão ge Classificação de Cargos; , 

V - Realizar análise e estudos nos Ministérios e órgãos subor­
dinados ao -Presidente da República indisperusáveÚl aos esclareci­
mentos dos pedidos de criação, alteração, extinção, supressão ou 
transferência. de cargos ou funções; 
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VI - pr.t::pàrar a.s especificações de classes, mantendo-as atua- de assistênéia a outros serviços visando a aplicação de conhecimen-_ 
llzadas, e d,;mais i::::.struçõ-es e atos necessários à. perfejta execução tós científicos, quando solicitados através da direção da repartição 
da presente lei; - ê- que -pert-ence o servidor. 

VII ::::':. Colaborar na elaboração e estudos da propost.a orçamen': - - § :ro O servidor queopt?,r peio regime de tempo infRgral assi-
tilria com relação às deSpBliaS com 0 ('u..~teio do pessoal civil do nará termo de- compromisso, em que declare vincUlar-se -ao regime 
Poder Executivo; -- - -' - -e cumprir :),8 condições inerentes ao mesma, fazenno jus'aos bi!ue-

..... fícÍOS co regime enquanto nele permanecer, ressalvada. a hipótese 
VIII - Fornecrr aos ór"'oãos compe:entes dados estatísticos re- d t d • -e aposen a o1".a_ 

, -lacionados com a classificação de cargos e vellcimentos correspon-
dentes 'ao seniço civil do Poder Execntivo; 

IX - Estudar a lotaçáo e relotação das, repartições, prôpondo 
qua~do necessário, a redistribuição ae- Pessoal. _ -

Art. 50. O S{!rvidor em regime doe temll{) integral p.erceberá. 
'..Una gratIficação sob fo::ma de acréscimo p:-oporcional ;w 111\'e1 de 
vencimento do s€'u cargo, calculada de acordo com o tempo de ef€­
tivo 'exercício ness€ regime, na _forma dJ <:egt:ln:e tabeia: 

, - ~ 

Art. 41. Ha:veráem cada Ministério e órgão subordinado ao Até 10 anos .... -............ :........... 75% 
- Presidente da RepÚblica, nos S€rv'iços de pessoal respectivos, um Mais de 10 .... (vetado) .. . f:.TIOS •••• 100% 

órgão de cla.ssifica;;ão de cargcs que funcionará em mútua e per- . . . . . . . . .. (vetado) . .' ....... , ...... : ............. · 
feita articulação técn1ca com a Divisão d~ quêtrata o artigo 39 Art. 51. 0- servidor que, para optar l1~lo regime de- temytO m-
desta lei. te gral , í{)l' obrigado a_desacumular, terá, ~{)mo gratiticaçiio. impor-

Art. 42. Fica~ transformada em Di.visão --do -Regime- Jurídíco tâncianüo h1jeríor à d0 v!?ncime:1to do cargo de.3acmnulado. 
do Pessoal a atual Divisão de Pessoal do Dêpartamento Adm,inis- Art. 52. A~g::atificaçii.o de tempo i"1tegral, -DnI:1 efeito de cál-
trativo do Servi-ço Público.. cul0 de provcn!.os, incorpor~-se ao v€:'!cim€l1to ~pó;,; fi (cinco) anos 

-, CAPÍTULO X de Hetivo exercício -nesse l'egime, encontrcr!do-',se o servidOl', no _ate 
-. Da readaptação da apos-entadoria, a ele virc1l1ado. 

Art,· 43. Será r-cadaptadq (\ fi1ncion~ri.o que venha. exercendo, CAPÍTULO XI::: . 
ínulterruptamente, e ~or prazo Sllperi!)T a. 2 (dois) anos;atribuições 
diversas das pertinente,,; â cIass€ em qt:e for '.enquadrado, ou haja -!lispmúções gerais 
exercido est~ atribuiçÕC>6. até 21 de agosto de 1959, po:: mais de- Art. 5_3. S-2rãü pr.e€ncl1idc., r:b:tt ("!ncurse,~ de pmva.s f.' titúlos: 
5 (cinco) anos ininterruptos. , - a) as vagus diLclas."p. iniciAl ou sing'ular, l)~ra cujc provimento 

Parágrafo único Ao. fnncionário fica assegurado c· ç,it?ito de não &e tenha estab"leddo o ref;i!11e. Ó~ nOl1.leaçr,{) medIante UC.f!SSO; 

o11tar p-ela situação decorrente do enq1ladramento, dcntT:o do prazo b) metade das vô.gftS dé c-lassc!l compreendidas no regime de 
de 180 di~ ... '3, . aC-2SSO. 

Art. 44. Caberá a readaptação quando' ficar expressamente Ar·t. 54. Independo de posse o provimento de G-:.lfp,-O po< pro-
comprovado que: moção ou acesso. 

r -!... o desvio de função adveio e subsiste por necessidade abso"': Art. 55. Oq Ministérios. órg~io;; é.itpt.J.rf'Ll2'ntE' sllburdirr:ldos ao 
luta do serviço; _. Presid,"nt.e da República, RlJ~.arquias> 0ntidades paraest.atais Insti-

II - dura, pela mt:no~, há doisanos~ sem interrupção; tuto :Brasileiro de Geo[!:l'afia c Estatistwu, Ins~jtut,o Brüióilelro do 
- Oafé, bem como Serviço,., l'ortuárlO-~ rf ?<.Iarítimos admh1i;;trad9'5 pela 

IIr - a atividade foi ou está sendo exercida. de mop,o per-. União, sob foni~a aut,ú~C;llicJ" sempre qcU:: l1eC',=sáno e h?\'en~o vaga 
manente; - inicial a proencher, solicltaliiG do IJep:lrtanwuto lHlminl;:;ir:>tivo do 

IV -- as atribuições do cargo ocupado são perfeitamente diver- Serviço Publico indicação -de cand:õ<tf.o., ;-'f<~Jll1tados em csucursc, 
sas, e úão, f1.penas, comparáveis 01.1 afins, variando som~nte de res- obedecido, rigorcsame:1te, a ordea: dI' c:ai's:üc-'Wáo: 
ponsabilidade e de grau;, . - Art. 56. O Quadra do Pes"oal das aut:::,rqUl~s, entidade;; p:J.ra-

- V -;- o funcionário possui as necessárias aptidões e habilitações estatais, . -"'" .- .... (vet.".ldol ... ' ...... , ... (vetado) .. - ....... ' 
para o desempenho- regular do novo cargo em que deva ser clas- bem (!om9 d?S ferrovia..<;, s-.:rvir;os portuárics e marítimos, adml"11,~, 
sUicado. t!'ado~ pela União, sub forma :ll1\,árquic.a, ·s:,ui ap:0vado pOl' -üe­

creto'do Presidente da Repúblic;:, observadas ~s normas e o ;;lst.e­
Art. 45. A readaptação será;feita por decreto do.:Presidente da ma de classificação de cargas c0l1~<;tant(s da pre.<:cntel:·i. ·8 resml­

República, mediante transformação do cargo do _funcionário, após vadas as peculiarIdades dJ. aàministrai;-ho dI' pessoal de carJ:i uma 
pronunciamento da .Corr-Lssão de Classificação de Cargos, das entidades citad?s. ' 

- Parágrafo único. A reàdaptação não acarretará ~redllção de § 1.0 O:; níve!s de ·v'encimentos e sa!f.rÍo5 não ultLapa.."lsarão os 
vencimentos, valores, correspondentes no SE'rVl(:o G:yil do Poder-Exc:!utivo, con-

Art. 46. A readaptação _produzirá efeitos a contar da data-da If011tados os cargos e categorias de atribuições semelhante~ ou 
publicação do decreto no Diáril} Oficial e não interromperá a con- idênticas. 
tagem de tempo para perfazer o triênio. . 

.§ 2.° (vetado). 
Art. 47. Após a implantação do hovo sistema de classificação, 

_ respeitadas as' exceções previstas nesta lei, será responsabilizado -Art. 57.. O provimento de cargos de rnagistérlo con~ir.ua regu-
o . Chef-e de Serviço, sob pena de demissi'í.o, ou destituição da fun- 1" do pela legislayão especííka. -

. ção, qúe conferir a, qualquer servidor atribuição .diversa_ da perti- . Art. 58 .. Os quadros e t;ibt-las anüxos fazem parte integrante 
nente à classe a; que pertence. Em caso algum podera -tal fato ú sba lei. \ 
acarretar a reclassificação do funcionário ou sua readaptaçã.o; 
determinará apenas a correção da irregularidade, mediante retorno -Art. 59. Os cU:'sos de Administração ir.l'tituído3 pelo Decreto-

. . t· . - d lei n.o 2.804, de 21 de ÜOV€E1bro de 13'{O, üCfim incorpor:-:.d05 b. Es-
do funcionario as a nbmçoes o seu c,argo.. cola de Serviço Público do Depa::tamento .lhlministrativo do 8er-

Art. 48. Ê facultado aos g-ervidores públicos reclamar à CQm1S- ~::ço Pú~úco. - ' 
são de Classificação de Cargos, no prazo de' 120 Jcento- e vinte) dias, 
contra sua-classificação ou enquadramento, feitos em con:trálio ao -Arf eo. Os iuncionários que~ por -fon;a da L~i .r..o 1.-741, de 
determinado nesta lei. - 22 doe ilo'Lembro dt? 1952, tiverem assegarados vcncimentús ele cargos 

em. comissão, fica::-ã" enquadrados nos 110;-OS ~ímbolos correspon-
ParágTafO único. - Das decisões da: Comissão de' m~;ificação d!:'ntes a denominação desses cargos e r,gregados 20.5 re,crpectivos 

de Cargos, caberá recurso para o Pr-esidente da República; no prazo Ciuadros, cOllsiderando-se vagos uut,omati:!amente, para efeito de 
de 90 (noveúta) dias, contados da publicação das -conclusões ao provimentu, os c~rgos-eletivos de que são tituiares. 
Diário Oficial. - , 

CAPíTULO XI Art; Cl~ O 5istemn. dee-iussífic3.<:ão previsto nc.st~ Íei' .não ':c 
aplic-J; a carreira de Diploln3 ta, aos cargos d<: Consul Privativo e 

Do-tempo integra.l de Ministro para !J..~.suntos Eeonômicoi; e aos servidc::-es do Poder 
Art, 49. O funcionário .que exercer atividades técrJ.co-científi;;' Executivo, de qll~ trat.am a Lein.o 3A14,-exceto o item'II Ct) alto 

eas, de magistério ou pesquisa, satisfeitas as exigências regu!amen- 14., de 20 de junho de lJ358', ..•... -.. .. ~vetado) ., .. , .. : ..... . 
tar-es, poderá optar l1elo r<,gime de tempo integral. os c;uai~ cDntinuarão re~jdüs. pfl3. resprctiva_ Iegit::iaç::o especiflC3. 

§ l~O O r-eiPme dé trabalho de que trata ~st-e artigo ê incom- _Art. 62. Cs OCUP~lltQ~ d(' C:lTg"'CS c1u,sific!ldcs no '01v;;1 i (um.) 
patível com b exerclcio cumúla,tivo de cargos, -empregos ou iunçóes, menores de dezoito allOS l')erce~erão a metade do cGrre1"')onden~e 
bem como de qualquer outra atividade pública ou priva~a. venCbltnLCJ-ba.~e. • 

§ 2.° -Não se incUlem na incompatibilidade nrevista no pará- Art. G3. As van:'agens financeiras const~nte,'l desta Lei ;;flO ex-
grafo ànterior as atividades que, sem carát~r de êmpn:'go, se d'2sti-- ter..sivas [lOS seTVidores inativos, de -aconlo com a Lei ~l.o 2.622, 
nem a difusão e ~p1icação de idéias e conhecimentos; a prestàção de::'8 de oü.tubro de 1955. 
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cAPiTULO XIII 
Disposições Especlais 

Art. 64. Fica incorporado aos valores dos atúa.l.S padrões, re­
ferências e sfmbolo8 de vencimento salário e função gratificada 
dos servidoreS civis do Poder Executivo da. União e dos Territórios, 
o abono de que trata. a Lei n.o 3.531, de 19 de janeiro de 1959. 

Art. 65. Ntmhum servidor civIl, inclusive pessoal pago à conta. 
de dot.a.çóes globais, pOderá perceber vencimentos, remunerações, 
sa.lário de retribuição de qualquer natureza inferior ao salário 
minimo previsto para a região em que estiver lotado. 

Parâgrafo único. Na hipótese de ser o salário minimo da re­
gião superior aos niveis de retribuição deste pessoal, proceder-se-á 
ao ajustamento dos nlvels, nas regiões em que se verificar diferen­
ça, mediante gratificação a ser regulada pelo Poder ExecutiVO. 

Art. 66. Os ocupantes de cargos de direção abrangidos pelo 
art. 7.0 da Lei n.o 2.188, de 3 de março de 1954, que ainda se en­
contrem em ativ1dade na data da presente lei, terão os venci­
ttlentos fixados para os cargos em comiSSão que lhes forem cor­
respondentes. 

Art. 67. (vetado). 
Parágrafo muco. (vetado). 
Art. 68. (vetado). 
ParágrafO único. (vetado). 
Art. 69. (vetado). 
Art. 70. (vetado). 
Art. 71. (vebado). 
Art. 72. (vetado). 
Art. 73. (vetado). 
Art. 74. Os funcionários de nível universitário ocupantes de 

cargos para cujo ingresso ou desempenho seja exigido diploma de 
curso superior, perceberão uma gratificação especial sobre os res­
pectivos vencimentos, nas seguintes bases: 

a) os de curso universitário de duração igualou superior a 5 
(cinco) anos - 25%; 

b) os de curso universitário de duração de 4. (qUQtro) anos-
20%; 

C) os de curso universitário de duração de 3 (três) anos -
15%; 

d) (vetado). 
I 1.0 (vetado). 
§ 2.° (vetadO). 
Art. 75. Os vencimentos dos professores catedráticos de Esco­

las ou Faculdades de ensino superior e os dos delegadas de policia 
são fixados, respectivamente, em Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cru­
zeIro.s) e Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros) mensais. 

CAPíTULO XIV 
Das Disp(Jsições Transitórias 

Art. 76~ Os Ben1dores da União, cedidos à Rede FerroviárIa. 
Federal S.A., pela Lei n.O 3.115, de 16 de março de 1957 serão clas­
sificados na. forma. dos Anexos VII e VIU desta Lei,-os'que exerce­
rem ocupações tipicamente ferrovIárias, e na forma da cla.!!sitica­
ção gemI, os demais. 

Art. 77. Os servidores hor!stas do COlégio Pedro n, que te­
nham sido admitidos como "Auxiliar", por exigência. do ensino, até 
21 de agosto de 1959 serão absorvidos nos quadros do furicionalls­
D).o constantes desta lei, de conformidade com as respeetivas atri­
buições. 

Art. '18. .As condições de pagamento das gratificações de que 
tratam os itens V, VI, VII e IX do art. 145 da Lei n.o 1. 711, de 28 
de outubro de 1952, serão fixadas em lei. 

ParágrafO único. Dentro em seIs meses, COntados da pubuca­
ção desta lei, o Poder Execut1vo enviará. ao Congresso Nacional pro­
jeto de lei regulando a concessão das gratificações de que trata 
este artigo .......... (vetado). 

Art. 79. As despesas com pessoal continuarão a ser atendidas 
pelas aturus dotações, até que o novo sistema se traduza na dis­
criminação orçamentária. 

Art. 80. Não se fará nomeação por acesso a que se refere o 
art. 34, § 2.0 desta lei, enquanto houver candidatos habilitados em 
concurso ou prova de habilitação com prazo da vigência não pres­
crito e considerado válidos para ingresso na classe ou série de' claS-
ses correspondente. . . 

ParágrafO único. Este dispositivo s6 é aplicável às classes e 
séries de classes para as quais se está instituindo nesta lei, pela 
primeira vez, o sistema ,de provimento mediante acesso. 

Art. 81. Os cargos e funções do Serviço Civil do .'Poder Exe­
cutivo, que não constem dos diversos Anexos desta lei, são consi­
derados, para fins de enquadramento, como relacionados no Ane-
m~ -_ 

Art. 82. Até que seja-m ajustadas ao sistema previsto nesta leÍ 
ficam mantIdas as atua~ funções gratificadas. ' 

Art. 83. O Poder Executivo, dentro de 120 (cento e vinte) dias 
a co?-tar ~a vigênCia d_esta lei, baixará os atos regulamenbares ne­
cessarias a sua execuçao. 
_ Art. 84. A Divisão e a. Comissão de 'Classi!lcação de Cargos se­

rao instaladas até 30 (trinta) dias, '3. contar da publicação desta lei. 
Art. 85. O órgão de pessoal competente apostilará os títulos 

dos servidores atingidOS par esta lei. 

Art. 86. Na promoção ou nomeação por acesso contar-se-á 
para efeito de interstício, o tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo enquadrado, ainda que se trate de enquadramento futuro. 

Art. 87. O Poder Executivo enviará ao COngresso 'Nacional, 
dentro em dois anos, contados da Vigência desta lei a organização 
definitiva dos quadros do funcionalismo de que tratá o Oapítulo IV 
desta lei. 

Parágrafo único. (vetado). 

Art. 88. A implantação def1nltiv~ do sistema de classificação, 
estabelecido no Capitulo l, e a execuçao das medidas previstas nos 
C_apitulos II, III, rv, V, VI, VII. VIII, X, XI e XII desta lei, entra­
rao em vigor em 1.0 de jUlllO de 1960. 

Art. 89. Ficam extintas as Comissões de que trata o § 3.0, do. 
art. 2.°, da Lei n.O 2.284, de 9 de agosto de 1954 passando as res­
pectivas atribuições a ser desempenhadas pela Divisão de Classi­
ficação de Cargos, criada pelo art. 39 dest;a lei. 

Art. 90. O extranumerário-mensalista denominado "Trabalha­
dor" que tenha sido admitIdo anteriormente para exercer a fun­
ção de Servente será enquadrado na classe de Servente. 

Art. 91. É fixado em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) o sa­
lário-familla de que trata a Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952. 

Art. 92. Jô: incorporado aos vencimentos dos- Servidores cIvis 
em geral, o abono concedido pela Lei n.o 3.531. de 19 de janeiro 
de 1959. 

Art;. 93. É incorporado ao vencimento dos Magistrados o abo­
no de que trata a Lei n.o 3.531, de 19 de janeiro de 1959, e conCe­
dido aos mesmos um abono de 20% (vinte por cento) até que lei es­
pecial fixe os seus vencimentos. 

Parágrafo único. O dlsJlosto neste artigo estende-se aos 
ocupantes da carreira. de Diplomata, de cargos isolados de Cônsul 
Privativo e de Mlnlstro para AsSuntos Econômicos. 

Art. 94. (vetado). 

Art. 95 (vetado). 

Parágrafo único. (vetado). 

Art. 96. Os quadros do pessoal dos Territórios serão aprovados 
por decreto do Presldente da República, observadas as normas e o 
sIstema de classlflcação de cargos desta lei. 

Art. 97. O disposto no art. 74 desta lei ........... (vetado) 
................. vigorarão a partir de 1.° de janeiro de 1961. 

Art. 98. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEI N.O 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece d1retrizes para a clas.sllicação de carros 
do Serviço Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Sen&.do Federal decreta e'- eu sanciono a 
seguinte Le1: 

Art. 1.° A classificação de cargos do Serviço Civil do D1s­
trito Federal e de suas Autarquias obedecerá às dIretrizes estabe­
lecidas na presente Lei. 

Art. 2.° as cargos serão classlflcados como de provimento 
em comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basica­
mente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Oomlssio 

I - Direção e Assessoramento Superiores 
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De Provimento Efetivo 
n .:.- 'Polícia Civil 

:~ ~ - Trib1,!tação, Arrecadação e Fiscalização· 
IV - Serviços Auxiliares 
'V -. Artesanato 
'in: ,- ~erviços de TraIlSpÕrte Oficial e Portaria 
viI - outras Atividades de Nivel Superior 

Art. 9.0 A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-! gra­
dativamente considerando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados; segundo critérios seletivos a 
.serem estabelecidos par'a os cargos integrantes de cada Grupo, 
inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. A' Secretaria de AdminiStração. do Distrito Federal 
expedirá as normas e instruções ne(lessárias e coordenará "" exe­
cução do novo Plano,' para aprovação, mediante decreto. 

. §'1.0 A Sécretaria de Administração do DIstrito F~deral pro-
VilI - Outr9:s Atividades de Nível Médio moverá as medidas necoosárlas' para que o plano seJa mantido 

Art. 3.0 Segundo a correiação' e ,afinidade, a natureza dos permanentemente .atualizado. 
trabalhos ou nivel de conhecimentos apliCadOS, cada Grupo, abran- § 2.0 Para correta e uniforme 'implantação, do 'Plano, a Se­
gendo várias atividades, compreenderá: _ cretaria de Administração do Distrito Federal promoverá .~da-

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção tiva e obrigatoriamente o treinamento de todos os servidores -que 
e assessoramento superiores da administração cuj~ provimento de- participem da tarefa, segundO progra.1n~ a serem esta~lecidos 
va ser regido pelo critério da confiança, s~gundo for esta.bel~ido com esse objetivo. ' 
em regulamento. Art. ,lI. Fica I a Secretaria de Administração do Distrito Fe-

II -'Policia Civil: os cargos com atribuições de natureza pc- deral com a incumbência de: 
liciaL . . ',' I -,determÍnar qu~ os Grupos ou respéctiv'Os cargos a serem 

.m - Tributação, Arrecadação e FiscallzaçãÓ, os cargoS com abrangidOS pela escala ,de prioridade a que se refere o art. 8P 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos desta Lei; , 
dO Distrito Fedzral. II _ orientarr e supervisionar os levant~entos,_ bem como 

IV - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades a4ministra- realizar os estud~ e análises indispensáveis, a lnclusao dos car-
tivas ezp. geral" quandO n~o de nivel sQperlor. . gos no nov,o ·Plano; e : ' ' 

V - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma- :ii:r - manter com <> órgão centr,al do ~istema de pessoã;1 Oi-
nente, principais ou auxiliares, relacionados com os serViços de cll da Administração Federal os contatos n~essários para q~e 
artífice em suas várias nlodalidad-es. l1aja uniformidade de orientação dos traba'hos de elaboraçao 

, e execução do Plano de Classificação de Cargos de que trat9: esta 
VI - Sepriços de Transporte Ofici'al fi Portaria:' os cargos de Lei com' os de elaboração e execüção do Plano previsto na Lel 

atividades de portaria e de transporte oficial de passageiros e n.o 5.645, de 10 de dezembro de 1970. , 
cargas. Art. 12. O novo Plano' de Classificação de Cargos, a ser-
. ' VII - outras Atividades de Nível Superior. os demais carg'OS instituido em aberto de acordo com as diretrizes expressas\nesta 
para cujo provimento se exija diploma de curso .superior de en- Lei, ·estabelecerá um número de cargos inferior. em. relação a 
sino ou habilitação legal equiValente. cada grupo, aos ~tualrilente e~stentes. . 

-, vm - outras Atividades de Nível Médio: os demais cargos Parágrafo único. , A nãõ observância ::ia norma contida neste 
para cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclu- ~rtlgo somenJ;e serã permitida: 
são de curso de grau inédio ou habilitação equivalente. 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo 
- Parágrafo unico. As atividades relacl,onatias com transpor- a não haver aumento de despesas; ou , 

te conservação custódia, operação de elevadores, limpeza _e ou-
tras asSemelhadas serão de preferência, objeto de execuçao in,,: b) em casos excepcionaiS, devidamente justificados, se inviá-
direta mediante contrato, de acordo com o art. 10, I >7.0, do De- veI a 'pr0Yi:dência indica~a na alínea' anterior. 
creto-iei n.o 200, de 25 de fevereiro de 196,7. . /' Art. 13. Observado o disposto' na Seção· vni, do Capítulo 

Art.' 4.0 outros grupos com caraéteristicas' p~prias, 'diferen- VII, do Título 1, à;a Cons,ti~uição e, em particular, no seu e:.rt. 91. 
Ciados dos relacionados no artigo anterior, poderao ser estabele- as formas de provunento de cargos, no Plano de Classificaçao de­

. titi· es.sida corrente desta Lei, serão estabelecidas e 'disciplinadas mediante cidos ou desmembrados daqueles, se, o JUS carem as nec . - normas regulamentares específicas, _ não se lhes aplicando as 
des da adminLstraçã-o, mediante decreto do Governo do Distrito disposições a respeito contidas no Estatuto dos Funcionários Pú-
Federal., 'blicos Civis da União. 

Art. 5.° C.ada Grupo terá ~ua própria escala de nível, a ser Art. 14. Os atuais Planos de- OIl!tSSiffcaÇão éle Cargos do Ser-
ap~ovada: medlante decreto, -atendendo primordialmente, aos se- viço Civil do Distrito Federal, a que se referem a Lei. n.O . 3.780. 
gumtes fatores: , . de 12 de jUlho de 1960, e o Decreto-lei n.o 274, de 27 de fevereiro' 

I - importância' da atividade para o desenvolV1mento do Dis- de 1967, e legislação posterior, são considerados extintos, obser-
trito Federal;, . ' . 'vadas as disposições desta Lei. . 
. II - complexidade e responsabilidade. das atribUições exer-:. . Parágrafo .único. A medida que for sendo implantado -O novo 
cidas; e . Plooo; os cargos remanescentes de_ cada. categoria, classificados' 

IIr - qualficações requeridas para' o 'desempenho das atri- conformei o sistema de ql,l€- trata este artigo, passarão a integrar 
buiÇÕeB. " ' um Quadro Suplen.!enbar ~, ~em prejuízo,das promoç~es e acessos 

, , § 1 N- h' dA la entre os níveis dos diver que couberem, serao supnnudos, quando vagarem.. _ .0 ao avera correspon enc - _ ' . '. 
sos Grupos, para .nenhum efeito. , Art . .15. ~ta ~~ entra em vi~or na qata' de sua publl.cação, 

§' 2.0 Os 'v~nclmentos correspondentes a9S níveis da escala revogadas as dlspoSlçoes em ,contrario. ~ 
de que, trata este artigo serão fixados por lei. . Brasília, 19 de setémbro -de 1973; 152.0 da 'Independência e 

• ,- .' - ' - 85.0 da República. - EMlLIO G. MlIDICI - AIfl"Clld6 Buzaid. 
Art, 6.0 A ascensao e a progressao funcionais c;>bedecerao a .; ..... ' .. ~ ................................................. :: ..... . 

critérios' se~tivos, a serem estabelecidos através de regulamen­
tação 'própria, associados a Um sistema de treinamento e quali- -

_ ficação . destinado ,a assegurar a permanente atualização e, eleva- _ 
ção do nível de eficiência do funcionalismo. . 

, . Àrt. ~7.0 'O Governo.do ·:Distrito Federal elaborará e_expedirá 
o novo' Plano de Clas~ficação de cargos, total ou -parcialmente, 
mediante decreto, observadas -as disposições desta Lei. -

DECRETO-LEI N.o 1:614, DE 3 DE 'MARÇO DE "1978. 
, ReajUS',ta os vencimentos ,6 ·Sa.lário8' civiS do'DiStritO 

, Federal, e di outras }tlI:tvidêneias. 
... & ... ·t· ....... ,! ............ e.e ..... , .l ..... • ~. e_e •• ~ ... ~ ......................... e-e .. " ....... ' ....... ~~ ... .. 

ArL2.0 Q,salário-família passa,a,ser,pago na.,importância·de 
Cr$ 81,tlO (oitenta e um cruzeirosLpor_dependente, ,a partir .de ,1:0 

_Art. 8.° A implantação'do Plano será feita por"órgãos, aten-· de março de'1978. ! 

"d1da uma escala _de prioridade na 'qual. se. levará. 'em ,conta -pr.e- ' .. \ .. , .. ~ .. ~ ............. " ........ -- -: -... -..... ,. '.' .................. ~'~ .. - -
ponderantemente: ". DECRETO-LEi:N.o 1665,.DE_13'DE.FEvEREmO.DE 1979' 
. I - a implantação p~Via da reforma admi~trativa, com \' 'Reaj~ta osvencimentós e salári~ dos Servidote~,civ.is 

base na Lei n~o 4~54l); de 10 de dezembro de '1964, e Decr~O-le~ ~ _.' • _do. Distrito ,F~,' 6_dá:ilUtras providências.' . 
'n.o 200, de 25 de'fevereiro de '1967;' ' .'i-' - - I ............................................ : .......... 1 ......... ,. 

_ - II -'0 estudõ quantitativo e -qualitativo da .~ IJtaçã~ dos ór:- . Ait., 6.'!. :A:3 diferen!{as .indivIduais de vencimento, saláJ:1o, ou 
gaos, tengo ,~m ;v:is~ a nova e~trutura' e: atribuiçoes decorrentes ,vantagem, porventura percebidas 'por. ocupantes de ',cargos ou em­
da 'providencIa -Dl:enclOnada ~no Item anterlOr;. e pregos incluidos no novo Plano de Classificação de Cargos, -são 

_,m -' a ,existência de recursos orçamentários_para 'fazer-face ~orvid~ pelo .reajustamento conc~d~ por este· Decreto .. lei, 'na 
às ,respectivas despesas. _ " , ' ,~mesma base, percentual. ' 
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LEI N_o 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre a correção (automática dos salários, m~­
difica a política salarial, e dá outras providências. 

o' Presidente da República, 

FaçO saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a. 
seguInte Lei: 

Art. 1.0 O val{)r monetário dos salários será corrigido, semes­
tralmente, de acordo com o índice Nacional de Preços ao Consu­
midor, variando o fator de aplicação na forma desta ,Lei. 

Art. 2.° A correção efetuar-se-á segundo a diversidade das 
faixas salariais e cumulativamente, observados os seguintes cri­
térios: 

I - até três vezes o valor do maior salário mínimo, multipli­
cando-se o salário ajustado por um fator correspondente a 1.1 da 
variação semestral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor; 

II - de três a df'z salários mínimos aplicar-se-àJ, até o limite 
do inciso anterior, a regra nele contida e, no que exceder, o 
fator 1.00; 

TIl - acima de dez salários mínimo~ aplicar-se-ão as regras 
dos inc1:ms anteriores até os respectivos limites e, no que exceder, 
o fator- 0.8. 

§ 1_0 Para os fins deste artigo, o Poder Executivo publicará, 
mensalmente, a variação do índice Nacional de Preços ao Consu­
midor, Dcorrida nos seis meses anteriores. 

§ 2:0 O Poder Executivo colocará à disposição da Justiça do 
Trabalho e das entidades sindicals 03 elementos básicos utilizados 
para a fixação do índice Nar:ional de Preços ao Consumidor. 

Art. 3.0 A correção dos valores monetários dos salários, na 
forma do artigo anterior, lndepenaetá de negociação coletiva e 
poder8,! ser re{!Iamada, individualmente, pelos empregados, 

~ 1.0 Para a correção a ser feita no mês, será utilizada.a 
variação a que se refere o § 1.0 do art. 2.°, publicada no mes 
anterior. 

~ 2.0 Será facultado aos sindicatos, independente da outorga. 
de poderes do/, integr:mtes da respectiva categoria profissional, 
apresentar reclamação na qualidade de substituta processual de 
seus associados, com o objetivo de assegurar a percepção dos valo­
res salariais cor:rigidos na forma do artigo anterior. 

Art. 4.0 A contagem de tempo para fins' de correção salarial 
será feita a P3.rtir da data-base da categoria profissional 

§ 1.° Entende-se por data-basE', para fins desta Lei, a data 
de-início de vigência de acordo ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa. 

§ 2.0 Os empregados que não estejam incluídos numa das 
hipóteses do parágrafo anterior terão como data-base a data do 
seu último aumento ou reajustamento de salário, ou na falta 
desta, a data de início de vigência de seu contrato de trabalho. 

Art. 5.° O salário do empregado admitido após a correção 
salarial da categoria será atualizado na subseqüente revisão pro­
porcionalmente ao número de meses a partir da admissão. 

Parágrafo único. A regra do artigo não se aplica às empresas 
que adotem quadro de pessoal organizado em carreira e em que a 
correção incida sobre os respectivos níveis ou classes de salá/rios. 

Art. 6.°, A correção do valor monetário dos salários dos empre­
gados, que trabalham em regime de horário parcial, será calculada 
proporcionalmente à correção de seU' salário por hor:l-de trabalho. 
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Parágrafo único. Para o cálcu10 da correção do salário por 
hora de trabalho, aplicar-se-á o disposto. no art, 2.° desta Lei, 
substituindo-se o salário do trabalhador pelo seu salárió por hora 
d~ trabalho e o salário mínimo pelo salário mínimo hora. 

Art. 7.° A correção monetária a que se referem os arts. 1.° 
e 2.0 desta Lei não se estende às remunerações variáveis, perce­
b1!ias cóm base em comissões percentuais preajustadas,- aplicando­
se. porém, à parte fixa do 8alário misto percebido pelo -empregado 
assim remunerado. -

§ 1.° Os salários re~ultantes da correção a que se refere o 
callut deste artigo servirão como base para a nova correção a 
s~r procedida na data-base. -

§ 2.° Os empregados cuja ·data-base ocorreu .no último mês 
de, maio anterior a esta Lei terão seus salários corrigidos no 
mês -de novem.bro de 1979, por pe:rcentual equlvalente à variação 
do,1nélice Nacional de' Preços ao Consumidor, relativo ao semestre 
anterior ao mês de outubro. __ 

- § 3.e> A correção inicial dos salários dos empregados a que se 
'refere o § 2.° do art. 4.0 desta Lei não pOderá incidir sobre periodo 
superior a..6· (seis) 'meses, ainda que sua 'data-base ocorra antes 
de maio de 1979. - , 

Art. 8.° A correç~o dos. valores monetários- dos salál!ios de 
trabalhadores avulsos, negociados para grupos de trabalhadores, 
diretamente, pelas suas entidades sindicai8, será procedida de 
acordo 'com o disposto no art. 2.° desta Le,i. - Art. 16. Os empregados integradOS em categofl,as profission.a.iB 

parãgrafo~ único: No caso de trabalhadores avulsos, cuja re- cuja data-base ocorra no m.ê~ de novembro terão, apoa corrigidos 
muneração seja disciplinada pelo Conselho Nacional de Política na. forma do artigo anterior, os sa1álrios novamente corrigidos, no 
Salarial,- a data-base será a de sua últim_ a revisão salari~l. percentual equivalente ao da variação do indice relativ9 ao semes-

- tre anterior ao mês de outubro de 1979, e que será publiCado a.tê 
Art.9.0 O empregado di8pensado, s~m justa causa, no·periodo, o tinal do mês de novembro do mesmo ano. 

de 30 (trinta) dias que antecede a data .de· S11'a correção salarial Art. 17. O Poder Executivo poderá estabelecer, a partir de 
terá direito à indenização adicional equivalente a um salário 1.0 de janeiro de 1981, periodicidade diversa da prevista no art. 1.° 
mensal, seja ele, ou não, optante pelo Fundo de Garantia' do d"'''t Lei 
'Tempo de Serviçb~ ~ a . 

Art. 10. Ficam mantidas as dâ.tas-base das\ categorias pro-' Art. 18. q,poder Executivo,-observada a ~egislação pertinente, 
fissionals para efeito de negociações coletivas com finalidade de - ajustará a pohtica, do s.alário núnJmo aos obJetivos, desta Lei. 
obtenção de aumentos de salários e do estabelecimento de cláusu- Art. 19. A partir de 1.0 de malo de 1980, dar,-se-á gradativa 
las que regulem condições especiais· de trabalho. redução das regiões em que se subdivide o território nacional, a 

I - fim de que seja alcançada (Vetado) a unificação' do salário minlmo 
Parágrafo único, Os aumentos coletivos de salários serão no País. -

ajustados por um ano, não podendo ocorrer revi.'São a eSse título A' ..... 20'. "~disposições da 'presente Lei não se aplicam. : aos 
I antes de venci{,io 'aquele prazo. " .cu.. .C1l) • servidores da União dos Territórios, dos Estados e dos M~melpios 

Art. 11. O aumento dos -&alários poderá ser estipulado -por e de suas aU'tarqulás submetid_as ao regime da COnsolidação das 
convenção, acordo coletivo ou sentença normativa com fundamen- Leis do Trabalho. 
!fo~~. acr~cimo verificado na prod11'tividade da 'categoria profis- Art. 2'1. Fica revogada 'a Lei n,o 6.147, _ de 29 dé novembro 

§ 1.° Poderão ser estabelecidos percentuais _diferentes para-
os empregados, se:gundo os níveis de remunet:àção. . 

§ 2.° A convenção coletiva poderá fiXar níveis diversos para 
o aumento dos salários, em empresas de diferentes portes, sempre 
que razões de caráter econômico justifiquem essa diversificação, 
ou excluir as empr$as que comprovarem sua- incapacidade econô-
mica para suportar e,sse aumento. . 

§ 3.° Será facultado à empresa não excluída do campo de­
incidência do aumep.to determinado na fOJ:!ll.a deste artigo com­
provar, n~ ação de cumprimento, sua incapacidade econômica, 
pàra efeito ~e sua exclU'SáQ ou· colocação ~m nivel compa.tivel 
com suas poSs1b1lldades. ,-

§ 4.° As empresas empregadoras não poderão repassar, para 
os preços dos produtos ou serviços, o aumento de custo decorrente 
do auménto de' salários a que se refere o caput deste artigo, salvo 
por resolução do C'ozwelho Interminlsterial de Preços (CIP). 

Art. 12. 'As empresas; públicàs, as· .sociedades de economia 
mista de que a UniãO Federal ou qualquer de suas autarquias 
detenha.à maioria do capital social, M empresas privadas, subven­
cionadas pela União ou concessionãrios de Serviço pÚblico Fe­
deral, e, ainda, as entidades governamentais cUjo regime de remu­
neração de pessoal não õbedeça integralmente ao disposto na Lei 
n.o 5.645, de 10; de dezem15ro de 1970, soménte poderão celebrar 
acordos coletivos de trabalho, de natureza econômica ou conceder 
aumento coletivo de salálrlos. no,s ter:m.os das resoluções do· Con­
selho Naçional dE;! Política: Salarial. 

de 1974, e demais disposições em. contrário. I • 

art. 22. Esta Lei entrará em vigor no dia 1.° de novembro 
de . 1979, independentemente' de sua regulamentação pelo Poder 
Executivo, rio prazo de 90 {noventa} dias, a contar de sua publi-
cação. -

BrMU1a, 31} de outubro de 1979; 158.° da Independência e 
91.0 da. RepÚblica. - JOAO FIGUEIREDO - Murillo Macêdo. 

LEI N.o 6.753, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1979 
Fixa. a retribuição do Grupo:Magistério, no Serviço 

_ Civil do Distri~ Federal e dá ou~ras providências. . 
................................................................. •••• .1 ••• ...... 

ANEXO 
(Artigos 1.° e 3.° da Lei n,o 6.753, de 17 de dezembro de 1979) 

lJicentivos funcionais 
Vencimento Regime de 

Nível mensal t!'aQ!J,lho I II m IV 

g- 10.799,00' . 20 horas 17% 12% 10% 5% 
21.598,00 40 horas 35% 25% 15% 10% 

2 7.534,00 20 horas 12% 10% 
15.068,00 40 horas 15% 15%, 

1 4.394,.00 20 horas 10% 
8.788,00 40 horas 15% 

§ 1.0 Aa disposições deste- artlg9 aplicam-se aOs trabalhadores 
avulsos, cuja remuneração seja disciplinada pelo Conselho Na-
cional de Política Salari~. I O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 

§ 2.0 Quando se tratar de trabalhadores avulsos da. orla ma_o das Lideranças e nos termõs do-§ 19 do art. 99 do Regimentq Comum, ficam 
ritima subordinados à Superintendência Nacional da Marinha assim constit.uídas as Comissões Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as 
Mercante (SUNAMAM), compete a esta rever os salários, inclusive matérias: 
taxas de produção. - I, - I 

-
MENSAGEM N9 31, DE 1980-CN Art. 13. Os adiantamentos ou abonos concedidos pelo em­

pregador, antes ou a;pós a vigência. desta Lei, setão deduziaos -/' 
da correção salarial. Pelo Partido Democrático Social- Senadores Jorge Kalume, Raimun-

Art. _14. O § 3.° do art. 1.0 rui Lei n.O 6.205, de 29 de abril do Parente, Gabriel Hermes, Bernardino Viana, José Lins, Aderbal Jurema, 
de 1975, passa a vigorar com a. seguinte redação: Passos Pórto, Tarso Dutra e os Srs. Deputados Cláudio Strassburger, Sebas-

"~3.0 Para os efeitos do disposto no art. 5.° I da Lei tião Andrade, Leorne Belém, Antônio Pontes, Odacir Soares, Saramago Pi­
n. ~890) de 1973, os montan~s atualmente c9rresponden- , nheiro e Henrique Turner. 
tes a 10 e 20 vezes. o, maior salãrio mínimo vigente serão 
corrigidOS de acordo com o índice NaCional de Pre~os ao Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Deputado 
Consumidor.'" Maurício Fruet: 

fUt . 15: Os empregados que integram categorias profissiona1a 
cujas datas-base estejam compreendidas nOs meses de novembro 
de I97a a abril·de 1979 terão seua salários corrigidos na data' de 
infcio de vigênCia desta Lei, no percentual de .22% (vinte e dois 
por cento) sobre o salãrio vigente na data-base compensados os 
aumentos concedidos na forma do art. 13 desta Lei. 

Pelo Partido Popular - Senadore~ Alberto Silva, Affonso Camargo e os 
Srs. Deputado Juarez Batista e Mac Dowell Leite de Castro. 

Pelo Paitido, Trabalhista Brasileiro - Deputado Antônio Morais. 
Pelo Partido dos Trabalhadores - Senador Henrique Santillo. 
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MENSAGEM N9 32, DE 1980-CN 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Saldanha Derzi. Passos 
Pôrto, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Henrique de La Rocque, Almir Pinto, 
Lourival Baptista. Jorge Kalume e os Srs. Deputados Angelino Rosa, Augus­
to Lucena. Moacyr Lopes, Ossian Araripe, Fernando Gonçalves, Ademar Pe­
reira e Altair Chagas. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Deputado Heitor 
Alencar Furtado. 

Pelo Partido Popular - Senadores Alberto Silva, Mendes Canale e os 
Srs. Deputados Pinheiro Machàdo e Joel Lima. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves e o Sr. 
Deputado Arnaldo Lafayette. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As Comissões. nos termos do 
art. 110 do Regimento Comum, terão o prazo de 20 (vinte) dias parã emitir o 
parecer, que concluirá pela apresentação de projeto de decreto legislativo 
aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada1à apreciação de cada matéria será fei­
ta após a publicação e distribuição de avulsos do respectivo parecer. 

O SR. PRESIDE~tTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 72' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 DE ABRIL DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 461il Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Paraíba 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles Ademar Pereira - PDS' Álvaro Gaudêncio - PDS' Antônio Gomes-
-:- Raimundo Parente - Aloysio C~aves - Gabriel Hermes -: Jarbas Passa- PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud""": 
rmho - Alexandre Costa - Hennque de La Rocque - Jose Sarney - AI- pp. Ernani Satyro - PDS' Joacil Pereira - PDS' Marcondes Gadelha _ 
berto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José PMDB; Octacílio Queiroz:"" PMDB; Wilson Bra~a - PDS. 
Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz- Cunha Lima - Humberto Lu-' 
cena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha Pernambuco 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Dirceu Cardoso - João Calmon - Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Moacyr Dal1a - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelh9 - PMDB; Fernando Lyra­
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastào MUl1er - Vicente Vuolo - Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Leite Chaves - Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
Lenoir Vargas - Tarso Dutra. - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 

- PD~; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
E OS SRS. DEPUTADOS: PMDB; Sérgio Murilo - PTB; Thales Ramalho - PP. 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
-'PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

loel Ferreira - PDS;.Josué de So_uza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nelio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marào Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulíno - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PTB; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Mareílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Pereira - PMDB; Leome Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo 
Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de 
Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PTB; Djalma Marinho -
PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Lucena 
- PPj Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo .Bulhões; Jósé Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ãngelo Magalliães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma-Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PTB; Honorato Vian­
na - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PTB; José Amorim - PDS; 
José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Mar­
celo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano -
PTB: Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; 
Ruy Bacelar -'- PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubald~ Dantas - PP; Vas­
co Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDB; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Fer­
raço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Ben­
jamim Farah - P~; Célio Borja - PDS; Celso Peçanha - PDS; Daniel Silva 
- PP; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos -
PMDB; FeJippe Penna; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel 
Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de-Araújo Jorge - PTB; Jorge Cury; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Frejat - PTB; José Maria de 
Carvalho - PMDB; José Maurício - PTB; José Torres - PDS; Lázaro 
Carvàlho - PP; Léo Simões - PDS; .Leônidas Sampaio - PP; Lygia Lessa 
Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira -
PMDB; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira-
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PMDB; Osmar Leitão - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -
PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Faria; Peixoto Filho; Péricles Gonçalves 
- PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PP;-Saramago Pinheiro -
PDS; Simão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais_ 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Batista Miranila; Bento' 
Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Cotta"", PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiaradia - PDS; Darío 
Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard Amçrim - PMDB; Edil­
son Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho -
PTB; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Jairo Ma­
galhães !.-- PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz; Jorge Vargas -
PP; J9sé Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; 
Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vas­
concellos - PDS; Mag~lhães Pinto -;- PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes 
- PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de 
Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Re­
nato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Sérgio Ferrara - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Vicente Guabiroba -
PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo_- PDS; Airton Sandoval f- PMDB; Airton Soares 
- PT; Alcides Franciscato - PDS; Alberto Gold~an - PMDB; Antônio 
Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Zacharia8 - PDS; 
Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; 
Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio - PTB; Caio Pompeu - PP; 
Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida 
- PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo No­
mura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco 
Leão"... PDS; Francisco Rossi - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Gióia Jú­
nior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Arru­
da - PDS; João Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de 
Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; Natal Gale 
- PDS; Octacílio Almeida -' PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco 
Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi -=- PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva; Salvador Julianelli - PDS; Samir 
Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysse~ Guimarães - PMDB. ' 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; 
Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo - PP; Carlos Bezerra - PMDB; 
Cristino Cortes'--,- PDS; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha­
PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; João Câmara; Levy Dias - PMDB; 
Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente -- PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Mo'letta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque 
--=- PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; Italo ConÜ - PDS; 
Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Nivaldo Kruger - PMDB; Nor­
ton Macedo - PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; 
Paulo Marques - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; 
Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de 
Magalhães - PP; Walber Guimarães - PP; Waldmir,Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - 'PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo A.maral -

PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontàna - PDS; 
Waln;lOr de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Albt". to Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PTB; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PTB; Car­
los Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; 
Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PTB; Emídio 
Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Harry 
Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto '-­
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein .-::. PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

; Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soãres - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos ~ PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 46 Srs. Senadores e 400 Sr8. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a bréves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nóbre Sr. Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. PreJlidente, Srs. Parlamentares, acabamos de ouvir, na sessãõ que vem 
de se encerrar, o representante da Bancada do PDS criticar um Senador dlJ. 
República alegando que estava coonestando uma ilegalidade . .o objetivo da 
minha intervenção é precisamente o de denunciar uma ilegalidade que ultra­
passa todos QS limites imagináveis. É a utlllzação da força contra a lei, para a 
prisão de trabalhadores e de advogados dos trabalhadores, ou de menbros da 
Comissão de Justiça e Paz, dois dos maiores advogados do Brasil, José Carlos 
Dias e Dalmo Dallari, este Professor da Faculdade de Direito da Universida­
de de São Paulo e Diretor dos Cursos de Pós-graduação, um antigo Presiden­
te e o ~tual Presidente da Comissão de Justiça e Paz. José- Carlos Dias saiu de 
sua casa e, a 300 ou 400 metros, o seu automóvel foi interceptado por duas ca­
mionetas sem número; detido à força, sem nenhuma autorização escrita, foi 
levado ao DOPS, onde ninguém sabia da razão da sua prisão. Violência ino­
miná'vel, ilegalidade como talvez nunca se tenha visto, clamorosa e flagrante, 
porque nem direta nem indiretamente ele estava envolvido em qualquer cri­
me. Poucas horas depois,· o Prof. Dalmo Dallari foi preso em sua casa por 
pessoas que não se identificaram. Não se sabe se é um assalto, um seqUestro, 
ou a Polícia, ou o Exército, pagos pela Nação, para defender a ordem, e prati­
cam esta desordem, que clàma aqs céus. Esta é a explicação que cobramos do 
PDS. Eu assisti ~ cena descrita, há pouco, pelo Senador Orestes Quércia. Foi 
de revoltar qualquer um o que ocorreu naquela praça: com o uso de três pe­
ruas, sem chapa, pessoas sem identificação, como se fossem assaltantes vulga­
res, numa tribo africana, estavam quérendo prender um trabalhador, isto sem 
exibir o docllmento necessário, o mandado de prisão, com o que estaria fir­
mada a responsabilidade de quem prende; por quem prende e por que prende, 
para ser também, por sua vez responsabilizado pelo exceSso de autoridade. 
Assisti à cena e mandei, imediatamente, que se procedesse à remoção, daque­
les carros, Disse-me um dos motoristas: "Só se o comandante me autorizar". 
Era o que estava ao lado do Senador Orestes Quércia. Identifiquei-me dizen­
do que era o Senador Franco Montoro. Perguntei: "E quem é o Senhor?" Ele 
fugiu, e os fuzis e as metralhadoras, que estavam preparados, foram habilido­
samente recolocados nas peruas. Vandalismo, terrorismo afirmado de forma 
irresponsável por pessoas que nem eu sei, até este momento, quem são. E com 
isso no carro em que estava o Senador Quércia, onde entramos em seguida, 
foram atiradas - todos nós fomos atingidos - cápsulas de gás lacrimogê­
neo. Quem atirou, por que atirou, com que autoridade? E agora, aqui, eu 
cobro: assuma a responsabilidade: Não. É o regime da irresponsabilidade, é é 
este Governo e é este partido que vem cobrar legalidade. É preciso que o Mi­
nistro da Justiça, que a Justiça brasileira, que o Presidente da República dê 
uma satisfação ao País. Abertura democrâtica não é uma palavra, a mão es-
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tendida não é um gesto sem conseqüências. E grave o que se passa. Talvez 
haja pessoas interessadas em levar o Brasil de volta ao regime de-total arbí­
trio. Porque não tem outro nome o que ocorreu naqueles momentos, nas 
praças de São Bernardo._ 

Alegam alguns representantes do Governo que asentençatem de ser res­
peitada e que qualquer entendimento, qualquer conciliação seria uma vio­
lação da lei. A isto. Sr. Presidente, se chama farisaísmo. A lei eu a tenho em 
minhas mãos: é a Consolidação das leis do Trabalho. Àqueles que ignoram 
as leis que invocam eu cito o art. 154, que diz: 

"Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação 
da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos a conciliação." 

Sempre, em qualquer momento, antes da sentença, na sentença ou de­
pois da sentença. Não é nenhuma ilegalidade. Pelo contrârio, é o respeito à lei 

'que autoriza aquilo que se impõe, que é a conciliação. O § 39 deste artigo 
acrescenta expressamente: 

uÉ lícito às partes celebrar acordo ainda mesmo depois de en­
cerrado o juízo conciliatório." 

~ expressamente o caso em tela. E, comentando esse dispositivo, o gran­
de mestre Prof. Victor Russomano, Presidente que foi do Tribunal Superior 
do Trabalho, declara: 

"Pensamos que a autocomposição pode verificar-se até depois 
de a sentença se haver tornado irrecorríveL" 

No caso, a sent'ença não é irrecorrível, estâ dependendo de recurso. E na 
apreciação de um recurso sempre se abre a fase de conciliação. Não há ilegali­
dade nenhuma em se atender àquilo que os trabalhadores pedem. Ilegais são 
esses atos violentos e arbitrários. É preciso que o Governo dê explicações ao 
Congresso Nacional. Não há justificativa para as violências que estão sendo 
praticadas. 

E o que se impõe é uma tentativa de conciliação. Pretender impor pela 
força uma solução àqueles 169 mil trabalhadores ê inexeqüível. Eles não estão 
reivindicando salário, porque a fixação do salário, quer no tocante ao seu rea­
justamento, quer no tocante ao índice de produtividade fixado pelo Tribunal, 
é tranqüila. E não ~e diga que os metalúrgicos ganham muito. Mentem aque­
les que afirmam, como fez o Governador de São Paulo, que o metalúrgico ga­
nha 100 mil cruzeiros. É uma falsidade, ditas pelo rádio e pela televisão a 
cada momento. E quando n6s desmentimos, o rádio e a televisão não trans­
mitem nossos desmentidos. O problema de São Bernardo é grave-. E não se 
pretenda impor pela força uma solução e negar a legalidade a essa conci­
liação. a esse entendimento, que é necessário. Posso informar aos Srs. Con­
gressistas que os líderes dos vários grupos que integram a Federação das In­
dústrias estão dispostos a oferecer aos trabalhadores a garantia de que não 
haverá a despedida em massa, que eles querem evitar. Mas se estão dispost?S 
a fazê-lo, por que não o fazem no processo para que haja inclusive um motivo 
objetivo, que permita o restabeleCimento da ordem? 

São essas as considerações que queria fazer. Sr. Presidente, para,mostrar 
a gravidade das seguidas ilegalidades que se estão praticando. E para con­
cluir, quero lembrar que a maior das ilegalidades é a violação da lei Maior. 
O primeiro dos parágrafos do art. }9 que diz: "Todo poder emana do povo e 
em seu nome é exercido". A maior das ilegalidades que se pratica no Brasil é a 
violação desse preceito, é a substituição dos dirigentes eleitos pelo povo por 
dirigentes impostos pela força. 

Era o que tinha a dizer~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Samir Achôa, como Líder do PMDB na Câmara dos Deputados. 

O SR. SAMIR ACHOA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, a cada dia aumenta a minha preocupação com 
relação à subserviência de determinados homens eleitos pelo povo. Acredita­
va, Sr. Presidente, até hoje, que essa subserviência se restringisse apenas a 
obedecer ordens, por mais absurdas que fossem, que partissem do Governo. 
Agora, subserviência a soldados da Policia Militar é a primeira vez que vejo a 
liderança de um partido praticar, em todo o mundo. (Muito bem! Palmas.) 
Subservivência em defesa de um Governo é até admissível para alguns, que 
alegam que Governo é Governo e que, apesar de não participarem do Gover­
no, estão aqui para servi-lo, ~as, subserviência a soldado de rua, esta eu não 
esperava, nobre Deputado. Esta me causa surpresa. 

. Eu. que durante 15 anos exerci mandato na Câmara Municipal de São 
Paulo, Casa que se comportou com dignidade na sua intransigente defesa, 
vejo hoje. estarrecido, até triste, a defesa do arbitrio da pior espécie praticado 
por soldados_armados de metralhadoras que ameaçam Congressistas e ope­
rário~. 

O Sr. AfrÍsio Vieira Lima - Calma, Deputado. 

O SR. SAMIR ACHOA - É que a subserviência'de V. Ex' me traz preo­
cupações muito graves. 

Qua!!do, no Parlamento, o representante da Maioria, falando em nome 
dessa Maioria, tem uma postura dessa natureza, eu, que não me sentia muito 
seguro como cidadão, passo a temer pela inviolabilidade do mandato 'que me 
foi conferido pelo povo. Mas defendo este povo e não o Governo. Defendo 
este povo e não o soldado arbitrârio, como V. Ex' faz, denegrindo seu man­
dato. Nobre Deputado, até acredito que se o Líder efetivo da bancada de V. 
Ex' pudesse expressar-se neste momento, não se colocaria ao Jado de V. Ex' 

O Sr. AfrÍsio Vieira Lima - V. Ex' está equivocado. S. Ex' se colocaria 
exatamente em defesa da legalidade. 

O SR. SAMIR ACHOA - Não acredito, nobre Deputado, que um ho­
mem eleito pelo povo possa colocar-se ao lado de V. Ex', que chama um Se-
nador da República de guarda-costas. . 

O Sr. Afrísio Vieira Lima - Como dói a V. Ex', que assistiu ao seu cole­
ga dizer que o Sr. João Baptista Figueiredo é o responsâvel. V. Ex' virou a ca­
beça. 

O SR, SAMIR ACHOA - Nobre Deputado, V. EX'vira às avessas, nes­
te instante. Confira o seu discurso. V. Ex' chegou a dizer que o nobre Senador 
Orestes Quércia estava incentivando a greve e estaria incurso na lei de Segu­
rança Nacional. Nobre Deputado, acredito que V. Ex' deveria reformular a 
sua condição de subserviente. 

O Sr. AfrÍsio Vieira Lima - De quê? 

O SR. SAMIR ACHOA -- Que V. Ex' continue subserviente ao Gover­
no, ê até explicàvel, mas não é defensável. 

O Sr. Afrísio Vieira Lima - E V. Ex',-é subserviente de quem? 

O SR. SAMIR ACHOA - Mas, ao ser subserviente a soldados de rua, 
V. Ex' me agride. atinge o meu mandato popular e não dignifica o seu. Nunca 
vi isso em minha vida. Estou estarrecido. Eu vi, nobre Deputado, na As­
sembléia legislativa do Estado de São Paulo e lá me encontrava ao lado de 
alguns líderes dos metalúrgicos - a Polícia postada à volta daquela Casa, vi a 
Polícia seguindo carros de Deputados que transportavam sindicalistas -
porque somos obrigados a dar essa proteção àqueles que clamam por justiça e 
têm os seus direitos violados. E não só nós. Cabe, inicialmente, à própria 
Polícia assegurar o cumprimento da lei. E essa Polícia se volta contra o povo, 
prende, ameaça, agride Deputados e Senadores, quando não dispunha de um 
mandado judicial, sequer de um mandado policiaLTanto é verdade, que a re­
sistência dos ilustres Senadores-Orestes Quércia e Franco Montoro, dos De­
putados Federais Airton Soares e Freitas Nobre e dos Deputados Estaduais 
Fernando Morais e Geraldo Siqueira é que levou aqueles arbitrários a busca­
rem uma autoridade pôlicial, para que ela emitisse um mandado, porque tudo 
era ilegal. Prendiam inclusive advogados. O Sr. Secretário da Segurança 
Pública, consciente da violência, pedia desculpas publicamente. Conversei 
com o Sr. Secretário da Segurança Pública, quando ele se encontravã em mi­
nha casa com alguns líderes e com Almir Pazzianoto, Deputado e advogado 
dos metalúrgicos. Ele se mostrava estarrecido. Perguntamos: "De onde veio a 
ordem, Sr. Secretário?" Ele desconhecia. Era a violação à autonomia do meu 
Estado. Era a subserviência do Sr. Governador do meu Estado ante o arbítrio 
de alguma facção do Governo. E V. Ex' hoje defende essas violências! Estou 
estarrecido, não me conformo, não aceito. Não estou fazendo aqui um dis­
curso apenas para defender o Senador Orestes Quércia, atacado vilmente por 
V. Ex' Estou aqui para defender as prerrogativas deste Congresso. Estou es­
tarreddo. V. Ex' fala em nome da sua bancada. Se a sua bancada tiver cora­
gem de confirmar a posição absurda de V. Ex', é melhor que fechem este 
Congresso, porque ele não terá dignidade para defender-se, com raras ex­
cecões. 

Srs. Deputados, tenho notado que essa bancada é um verdadeiro templo 
do povo. No momento em que surgir, no Palácio do Planalto ou em alguma 
guarnição militar, um Jim Jones, haverá aqui uma grande tragédia, porque 
V. Ex's não titubearão em servi-lo, como serviram aqueles fanáticos. lá, por 
fanatismo; aqui, por subserviência. 

Estou preocupado, e acredito que V. Ex' também deverá estar preocupa­
do a partir deste momento, porque, se V. Ex' for ouvir, num confessionário, 
todos os seus colegas, duvido que mereça o apoio de algum deles. Se isto 
acontecer. transformar-se-â ele também em defensor de policial de rua, de um 
homem que ali estava, arbitral'Í:amente, praticando crimes. E V. Ex' diz que 
não caberia ao Senador Orestes Quércia proteger um trabalhador ameaçado? 
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, Nobre Deputado, não entendo o-que V. Ex' está fazendo aqui, não com- respaldo financeiro para suportar os prejuízos decorrentes de uma greve ile-
preendo c~mo foi eleito para tomar tais posições. • ' gai e prolongada. 

O Sr. AfrÍsio Vieira Lima - Com~ V. Ex' O Sr: Edson Vidigal - Permite um aparte, nobre Deputado? 

O_SR. AFRlsIO VIEIRA LIMA - Pois não, com a'maior satisfação. O SR. SAMIR ACHOA - Como eu, não. Eu jamais abriria mão de 
quaisquer das prerrogativas que me foram dadas, não pelo Governo, mas 
pelo povo. A quem V. Ex' serve, se atinge este povo? V. Ex' não está~ portan~ O Sr. Edson Vidigal - Nobre Lider Afrisio Vieira Lima, V. Ex' disse: 
to, honrando o voto do povo. Repit~: aceito, até como posição política, que colocar as coisas- em seus devidos lugares. Perfeito. Entendemos que não 

basta ficar repisando nessa questão de que a greve é ilegal. É primário, em 
alguns senhores, traindo sua própria consciência - não estando de acordo 
com ela -=- passem à adotar posições favoráveis ao Governo, porque isto faria matéria de Direito Social - nós aprendemos no primeiro ano da Faculdade 

aquele desenho da realidade social, que é uma linha, e da realidade do Direi­
parte da política. r(~as a atitude de V. Ex', nobre Deputad!J,-é lâmentável, é to, que é uma curva que, de-vez em quando, toca 'na linha da realidade social 
triste, é preocupante. Um Senãdor da Rel'ública é atingido fisicamente por 
uma b9mba. Ele estava protegendõ a quem? A um homem que estava sendo - que o direito, a lei, a legalidade que respalda_,de legitimidadé as ações do 
ameaçado, O GovenÍo desconhece, a toda hora, a Constituição Federal. Ape- Estado nem sempre estãô perfeitamente ajustadas à realidade social. O caso 
sar'dela não ser1perfeita, diz textualmente que ninguém poderã ser preso senão <la greve dos metalúrgicos de São Paulo - não discuto o mérito, porque sou 
emi1agrante delito ou mediante mandado. judicial. E aqueles policiais não ti- do Nordeste onde nem sequer existe emprego para que o "povo da minha re-

gião possa ao menos fazer greve por salário, porque não tem trabalho -ilham mandado judicial. Eles desrespeitaram a Constituição e o Congresso 
Nacional. Que beleza para éles terem em V. Ex' um defensor! Tenho certeza ajusta-se exatamente a esse ponto, ou seja, há uma questão de fato, uma reali­

dade social, e há uma realidade de Direito. Ora, a quem compete a providên-de que exaltarão, darão até um churrasco regado a chope para comemorar, À 
pois encontraram no Parlamento um homem capaz de defender o arbítrio. f: cia para que se faça o ajustamento desse descompasso? Oposição? Creio 

. que ao Governo. Creio; não; ao Governo, sim. Está inscritã na Constituição preocupante e lamentável, nobre Deputado. 
vigente - e eu me letpbro de que este Congresso foi fechado para que esse 

O'Sr. AfrÍsio Vi;irá Lim~ - Vou responder a V. Ex' dispositivo, dentre outros, fosse inserido na Constituição - a célebre questão 

O SR. SAMIR'ACHOA _ Responda da maneira que quiser."Acho que' da ,av~catória, d~ ~u: o .Sena~or Paulo Brossard tanto falava. ": avocat6ria 
V Ex' em vez de responder deveria pedir perdão a esta Casa pela sua po- esta ai, na ConstItUlçao, Insenda por este Congresso, por este regime. Por que 

. -- " o Poder Executivo - nos termos da Constituição, é o único que pode - atra-
~ição. 

O Sr. Afrísio Vieira Lima _ V, Ex' tem receio? vés do' seu represéntante, o Procurador-Geral da República, não avoca esta 
questão, nos termos em que a Constituição lhe permite, ao Supremo Tribunal 

O SR. SAMIR ÁCHOA - Não receio homem nem fala, nobre Deputa- Federal? E por que, ao mesmo tempo, não procura o Governó encarar a reali­
do. Não tenhõ receio meSl)1o. Quero lamentar"o comportamento de V. Ex', dade como está posta, os fatos como estão ocorrendo? O que me parece é que 
quando diz que Deputados~ Senadores estão em São Paulo instigando li gre- não podemos ficar repisando nessa tecla de que a greve é ilegal, enquanto os 
ve. I?eploro que V. Ex' ~taque um Sena<!or da República investido de imuni- desdobramentos vão-se sucedendo. f: a sugestão que deixo a V. Ex', represen­
dades e no dever, até como cidadão, de proteger um injustiçado, -e' que defen- _ tante do Governo nesta Casa. O Governo pode encerrar essa questão, do 
da_o arbítrio, justificando-a ação de sim'ples soldados armados que ameaçam ponto de vjsta "do_Direito, avocando-a ao Supremo Tribunal Federal, e, ao 
não o Parlamentar, mas_o próprio Parlamento. (Muitó bem! Palmas.) 'mesmo tempo, procurando agir, como ,não tem feito, com prudência e mo de-
, O SR. PRESIDENTE (Pass'os Pôrto) _ Com a palavra o Sr. Deputado ração. Ao que me pàrece, pelos relatos aqui trazidos, o que ocorreu com os 

Afrísio Vieira Lima, _como Líder do PDS. - , Parlamentares da Oposição - os Senadbres Orestes Quércia, Franco Monto-. 
ro, Deputado Freitas Nobre - não poderia acontecer. Não bastava que fos-

O SR.' AFRlsfo VIEIRA LIMA (PDS - BA.- Sem revisão do órad~r.) sem representantes do povo, que estivessem investidos de 'imunidades 'parla­
- Sr.- Presidente, Srs. Congressistas, tenho autoridade para discutir e abor- mentares; foi uma gross~ria inadmissível a qualquer simples cidadão. 
dar o tema "imunidades parlamentares", porque integrei a Comissão destina-
da a elaborar o projeto que restitui as prerrogativas do Legislativo. O Depu- O SR. AFRlslO VIEIRA LIMA ,- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
tado Samir Achôa, que ~e acompanpou, teve a oportunidade de verificar fico bastante feliz agora: o partiôo que o'nobre Deputado Edson Vidigal re­
quanto fui intran&igente ná manutençãô, na sua inteireza, deste instituto. To- presenta nesta Casa é o PP. Agora estou" vendo-o muito unido ao PMDB. 
davia, Sr. Presidente, zelo por este Congresso, por esta Casa. Daí o meu te- Fico cont~nte, porque é uma des~nião total... 

mor, o meu receio. O Sr. Edson Vidigal - Não entendi o que V. Ex' quis dizer. 
Sr. Presidente, o comportamento correto" irretocável, irrepreensível, 

agora, foi o do Senador Franco Montoro: utilizou-se da tribuna desta Casa e O SR. AFRlsIO-VIEIRA LIMA"- Vou explicar: há uma constante de-
fez uma denúncia. Declarou inclusive que, se_preciso fosse, buscaria socorro ~união entre o partido de V. Ex' e o PMDB. 
do Poder Judiciário para processai, por crime de responsabilidade, aqueles O Sr. EdsOn -Vidigal- Mas, se não houvesse, não haveria porque existir 
que estavam cometendo o delito. Mas, dir-se-â: "Eles não conheciam os au- o meu partido e o PMDB; ambos seriam um partido só. Se houvesse unanimi­
tor'es, porque não exibiam idemtificação". Então, -teriam que fazer exàtamen- dade de opinião, Ilão haveria necessidade de existirem ... 
te o que foi feito, ou seja, endereçar a esta Presidência uma reclamação, para· O SR. AFRfsIO VIEIRA LIMA _ Fiquei contente ao verificar que as 
ser encaminhada ao Ministro da Justiça. -Este é o pro,:edimento correto e irre-

oposições estão-em entendimento. 
preensível, não ir para as praças públicas e se envolver em conflitos,. Dir-se-
á: "Mas estava defendendo uma causa justa" .. : Sr. Presidente, já ficou sobe- O Sr. Edson Vidigal - Essa unanimidade só é possível na ex-ARENA. 
jamente demonstrado que greve é ilegal, conforme ~ecretou o Tribunal Re- O SR AFRlslO VIEIRA LIMA _ Eu defendi um dos mais brilhantes 
~ion~l do .Trabalho. Então, o que far!a-~ ?o?1ens s~nsatos, equilibrados? Ins-, 'Senadores 'da República, quãndo o Senador Paulo Brossard _ vou repetir o 
t.lgan~m ~q~eles a buscar? recurso JundIsclOnal, ~nterp~ndAo ~ apelo para o que já narrei _ declarou publicamente que gostaria de acompanhar o Presi­
Sl:1pe~lOr Tnbunal Trabalhista, .nunca recon:endanam a vlOlen~la, nunca p~o- dente da República na viagem que ele fará -à Argentina, dizendo que era uma 
curana~ ,desm~rahz~r,~s ~utorIdades constItuídas, colocand~ a problem~tIca tradição do Direito brasileiro, uma tradição parlamentar, a Oposição acom­
nu~ ternvel dilema. Nos haveremos Qe ~enc~r as autOrIdades constItuí~ panhar o Pr~sid,ente da República nessas viagens internacionais. O Líder do 
~as . E como s?c~rro e re,spaldo dest~ ~sserti~a! l~nçll;m a'p~dos c?ntra o Pr~- seu partido, Thales Ramalho, repugnado, atacou o Senador Paulo Brossard, 
s~~ente?a Repubhca, contra o Sr._~~mstro, mcompa}íVels.m~luslve com. a e- dizendo que ele não iria, que ele não concordava, e que o Senador Paulo 
tlCa regl1~en,tal. E ,nós, do PDS, ~aclentemente ~emos a~sls~ldo a tudo IS80. Brossard gostava era de viajar. E circulou pelos corredores uma injustiça fla­
Agor~, nao e posslvel. ~stamos dispostos a reagir e reagiremos para colo:ar grante contra um homem de bem a toda prova: que o Senidor Paulo Bros­
as COIS~~ nos se~s d~vIdos termos. O que ~o.uve p~ra est~rrecer ~ Naç~o? sard não podia ver avjão internacional com porta aberta que entraria logo 
Uma greve, que e estImu~ada ~o~ algu~s pO!ltICOS, em detrlm~nto, mcluslve, pára viajar. Declarava mais: "vê como o Senador Paulo Brossard afastou-se' 
das te~es esposadas. Tenh:o aSSIstido, nao somente neste Congresso, mas tam- dos acontecim-entos para ir assistir à Assembléia-Geral da ONU?" 
bém na Câmara dos Deputados, ao Partido Popular, ao PMDB e ao PT sus-' , . 
tentarem uma lutà terrível contra a desnacionalização -do capital, combat~n- O Sr.-Edson Vidigal .-: Deputado Afrísio Vieira Lima, permita-me? 
do, com muita razão, as ingerências das n:ultinacionais em nosso ~aís. Toda- - O SR. AFRISIO VIEIRA LIMA--- V. Ex' sabe, eu fui um defensor do 
via, inocerüemente, o que eles estão fazendo? Tutelando e protegendo as ricas nobre Senador e disse que assistir à Assembléia-Geral da ONU era um acon­
ImuItinacionais e prejudicando as pequenas e médias empresas, que n~o têm tecimento que honrava e dignificava qualquer Senador. Então, V. Ex' acom-
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panha um partido que aqui está em constante atrito com seu co-irmão! E vejo 
agora, muito contente, V. Ex' socorrer o PMDB. Dou os parabêns a V. Ex' e 
passarei a responder. Antes de fazê-Io, quero fazer um pequeno reparo à pa­
lavra do ilustre Senador Franco Montoro, quando ele diz que Russomano, 
grande jurista em Direito do Trabalho, asseverou que em qualquer fase 
poder-se-ia fazer a conciliação. Ê óbvio, é evidente. Todavia, no caso verten­
te, no caso sub judiei, o que a lei determina é que os grevistas retornem ao 
trabalho. Em assim fazendo, eu tenho certeza - a convicção inabalável, mes· 
mo - de que esta Casa, a uma só voz, vai buscar um entendimento, uma pa­
lavra, o diálogo com os trabalhadores. O que o Governo não pode é sujeitar­
se ao abalo, à afronta, ao insulto de quererem obrigá-lo a não cumprir um 
aresto judicial. O aresto judicial é princípio cediço de Direito, tem força de 
lei, e o Governo sente-se obrigado a cumpri-lo. Isto haverâ de fazé-Io. 

Alega o Deputado Edson Vidigal que há uma dicotomia. E S. Ex.'­
anotei - qualificou a realidade de Direito e a realidade de fato. Certamente 
quis dizer que a greve é um fato social. Ê evidente. E as conseqüências da gre­
ve também constituem um fato social. Mas um fato social é difuso; ele só ex­
travasa para a coercitividade através da armadura do Direito, da sua trans­
formação em Direito, porque o Direito é mais restrito. Para se impor um fato 
social na sua inteirei a, aí, sim, não se busca a tutela do Judiciário: aí se faz o 
que os ilustres parlamentares fizeram - impõem-se pela força, transforman­
do, quebrando o poder e quebrando a autoridade governamental, transfor­
mando o País num tumulto, na confusão, no desordenamento. ~ exatamente 
isso, Deputado Edson Vidigal, que nós, que sustentamos o Governo, e o sus­
tentamos com muita honra e intrepidez, não desejamos: que o fato social se 
exteriorize, não atrav6s da forma correta, legitima do Direito, da legislação, 
más se exteriorize na sua crueza, na sua pureza, porque - ai, sim - seria a 
autêntica revolução. 

O Sr. Edson Vidigal - Não deu para entender a :sua formulação, nobre 
Deputado. 

O SR. AFRtSIO VIEIRA LIMA - Mas, Sr. Presidene, Srs. Congressis­
tas, feitos esses reparos, quero declarar que as forças governamentais - Exe­
cutivo e sua representação no Congresso N acional- estão dispostas a patro­
cinar o entendimento, o diálogo. Todavia, só o farão depois de respeitada a 
lei, a Constituição, porque a Constituição é um princIpio pragmático: 'não ê 
auto-executâvel; para ser executada, houve necessidade de uma lei que nor­
matizasse o princípio pragmático. Obedecida a lei, os grevistas retornando à 
oficina de trabalho, sem nenhuma dúvida estaremos dispostos a patrocinar o 
diálogo. O que não estamos di:spos~pta tutelar, a proteger, 6 a luta de rua, 60 
descompasso, a insensatez, o deseqüilfuno. Mas a harmonia, a paz, a tranqüi­
lidade, o PIlS há de lutar para que sejam implantadas no Pais. 

Claro que depois se tenta corrigir. Até é bom, porque Vice-Lideres que 
estavam aqui imediatamente saíram para não se comprometer com o que era 
dito. Ninguém nesta Casa ainda ousou defender o arbítrio e a violência. Nin­
guém nesta Casa ainda ousou dar o aval pessoal a um ato de tanta baixeza, de 
tanta indignidade e tão ofensivo às prerrogativas parlamentares e à dignidade 
do cidadão humano. 

Nosso protesto, Sr. Presidente, até o nosso perdão, talvez, pela inexpe­
riência do debate parlamentar desta matéria. A Lidernça do PDS não sou­
be comportar-se à altura dos seus companheiros, porque seu procedimento 
nesta sessão é inexpli8ivel. Nos anos de maior violência que se conheceu., no 
Governo Médici, ninguém teve a coragem de subir à tribuna para defender os 
violentadores das dignidades humanas, os violentadores dos direitos huma­
nos. Os homens do Governo se cingiam. a dizer que dariam futuras expli­
cações e que promoveriàm as averiguações pertinentes. Ninguém se atreveu a 
se transformar em gendarme dos violentadores, do arbítrio, da incompetên­
cia policial, a não ser, Sr. Presidente, que alguém entenda que a poUcia deve 
bater no povo mesmo, que os trabalhadores foram feitos para apanhar e ser 
explorados, e que os Parlamentares não têm o sagrado direito de defender as 
imunidades parlamentares e as garantias individuais do cidadão. 

Nosso protesto, Sr. Presidente, nosso protesto para que tais atos não se 
repitam. Mas, nesta Casa, felizmentCl, sentimos que DeRutados das Liderança 
do PDS se afastaram para não se comprometer com õ que cai da tribuna, 
inundando de lama o bom nome dos Parlamentares. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Airton Soares. 

O SR. AIRTON SOARES (PT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, estamos usando da palavra em nome da Lide­
rança do PT. Estávamos no gabinete e ouvíamos um Parlamentar responder a 
um discurso do Senador Orestes Quércia, e não acreditávamos no que estâva­
mos ouvindo. E depois, o Parlamentar, que imaginávamos estar inscrito, 
como qualquer um de nós, em seu discurso afirmou-que falava em nome do 
Partido do Governo. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, são lamentáveis os termos utilizados 
pelo ilustre Líder do Partido do Governo ao se referir a um Senador da Re­
pública. Não sei se S. Ex' é advogado ou não, mas se na sua região é muito 
comum o termo "guarda-costas" -lá isso deve ser comum, deve ser frater­
no, alguma coisa muito carinhosa, para que um Parlamentar assim se pro­
nuncie ao :se referir a outro - ele não se ajusta às normas desta Casa. 

O Sr. Afrisio Vieira Lima - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AIRTON SOARES - Com imenso prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôdo) - Concedo a palavra ao Sr. Depu- O Sr. Afrísio Vieira Limll1- O partido de V. Ex' usou exatamente ames-
tado Jorge Uequed. ma linguagem. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador) - Sr. O SR. AIRTON SOARES - Deveria V. Ex' aprender as boas coisas do 
Presidente, Srs. Deputados, Srll. Senadores eleitos pelo povo e demais funcio· nosso partido e não as ruins. Vem V. Ex' procurar no nosso partido as coisas 
nários da Casa, não pode ficar sem uma condenação as levianas imputações ruins para aprender? Deve procurar as coisas boas, talvez um dia as encontre, 
feitas pela Liderança do PDS, levianas e desalinhavadas. A defesa da violên- as "aprenda e aí, então, até passe para o nosso partido. 
cia, do arbítrio, da prepotência policial, da irresponsabilidade de setore!! poli- Mas, Sr. Presidente, o Deputado que agora sei quem é, o Líder que se 
cinis deste País por um Deputado que exerce a Liderança do Partido do Go- manifestou. meu colega Afrfsio Viejra Lima não conhece o que está aconte­
vemo não é só triste como lamentável, porque demonstra claramente odes- cendo no ABC. O Deputado partiu do pressuposto de que aquele ato que en­
respeito que eles têm para com o ,Parlamento e com os Parlamentares. volveu o Senador Orestes Quêrcia fosse perfeitamente enquadrável na Jegali-

Mas quem conheceu defensores da SAVAK, defensores da GESTAPO, dade da ação policia1. O Deputado, lamentavelmente, ignorava o que estava 
quem já conversou com defensores do regime de Somoza, sabe que a ling\!a- acontecendo. Mas não devemos perder a oportunidade para dizer a S. Ex', e 
gem das Liderança do PDS, do Deputado Afrísio Vieira Lima, 6 a mesma ficará registrado nos Anais, que o líder metalúrgico a que se aludiu não estava 
usada por aqueles. O povo nunca tinha fllzão, e a arbitrariedade policial era sendo procurado pela poJ[cia em nenhum momento. A policia de São Paulo ê 
permanentemente defendida por alguns. constituída de DEOPS, Polícia Federal e a Polícia Civil em geral, e nenhum 

Recentemente, tive oportunidade de ouvir o desabafo de um ex- desses organismos policiais estavam buscando aquele l(der metalúrgico, que 
representante da SA VAK, que dizia: "Se nós não, tivêssemos !lido tão sabujos, ocasionalmente estava no carro onde estava também o Senador Orestes Quér­
tão subservienteS, tio comprometidos com a violência e com a arbitrariedade, cia. 
a situação do Irã não tcriã chegado àquele estado perplexo de forças". Saiba V. Ex', Deputado. que em São Paulo a legalidade foi quebrada. O 

Se não houvesse os sabujos os pelegos, aqueles que, por interesses pes- Estado de Emergência de fato existe. Esses agentes policiais que molestaram 
soais, interesses mesquinhos, estão sempre predispostos a defender as arbitra- o Senador Orestes Quércia f~zem parte do famigerado DOI-CODI, subordi­
riedades, aqueles que as cometem não teriam tanta força para fazê-lo. nado ao General Milton Tavares. Esses agentes utilizam peruas C-14 sem 

Sei que a posição infeliz dã Liderança do PDS nesta noite não é a expres- chapa, sem identificação. Eles não portam documentos. Eles se inserem no 
sio do partido. Sei que, imediatamente, vieram ordens para que o Deputado meio das manifestações como verdadeiros marginais, porque não são identifi­
refizesse a sua posição, porque ela não expressa nada, a não ser um ato incon- cados. As outras policias, essas policias de São Paulo, como também a Polícia 
trolado, incontido e impensado de um Parlamentar que subiu à tribuna para Federal utilizam-se de veículos plenamente identificados, e, quando questio­
dizer alguma coisa, no intuito de responder às críticas da Oposição. Mas o nados sobre sua identidade, identificam-se como delegádos ou investigadores 
gesto consta dos Anais da Casa, e ele ê triste. ~ lamentâvel que as tribunas' a serviço de tal organização. 
desta Casa tenham que aturar e suportar a defesa dó arbítrio, da prepotência O caso do Senador Orestes Quêrcia, nobre Líder, foi que aquela perse-
contra a pessoa de representantes do povo. guição era feita por agentes policiais que não têm credibilidade legal para 
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exercer âquela ação. Só quando se decreta o E~tado de Emergênéia é que o te, estamos ao lado dos trabàlhadores que reivindiçam melhores salãriôs. Es­
Exército usa os seus agentes para manter a ordem !nterna, diz a Con~tituição. taremós lá, não para insuflá-los, não para tentar conturbar a ordem interna, 
Mas não for decretado Estado de Émeigência de direito 'em Sãó Paulo; foi de fatão mas para levar a nossl! solidariedade à reivindicação justa. E temos levado 
E, por isso, esses agentes do D9I-CODI, torturadores! os mesm(Js que as- uma solidariedade pessoál, ativa, aponto' de nos colocarmos ao lado deles 'e 
sassinarani Vladimir Herzog e tantos outros lã nas masmorras. do DOI- diante dos órgãos de repressão, para impedir que aconteça lá, em Sãô Bernar­
CODI, 'perseguiam um líder sindical. Mas V. Ex' não sabe elos ~etalhes. do. ao Campo, o pior. Imaginem, 'Excelências, 50 miLtra~ _lhadores impedi­
Quando o Senador Franco Montoro chegou para o ato e identificou-se como dos de se reunir por uma forçà policiãl de 500 homens, armados. Não sei até 
Senador,' esses mesmos agentes não tomaram n,enhuma providência, conti- onde vamos consegúir segurar esses irabalha<ior,es. Não sei até quando um 
nuaram na sua ação delituosa'. Dentro do carro onde estava o-Senador Ores- deles não sairá d,isposto a reivindicar os seus' direitos e disposto a enfrentar a 
tes Quércia, existia, no entendei da Polícia, um perigo contra a segurança na- ilegalidade da ordem emanada da Justiça. Não sei até onde vai-se manter o 

_ cionaI. Por isso foi despejada uma cápsula de gás)acrimogêneo'no carro onde equilíbrio em São Bernardo dO.Campo, m'as sei que 'a responsabilidade por 
. o Senador .estava porque éram muito perigosos o Senador, o Deputado, o esse equilíbrio é do Governo, que, lameritavelmente, contribui para que possa 
líder sindical e o' motorista. E essa cápsula foi depositada lá pela Polícia?' haver em São Bernardo do Campo um desfecho que não nos interessa. (Mui-

- Não, pelos agentes do DOI-CODI, numa atividade irregular, ilegal, sem' to bem! Palmas.) : 
_mandado para isso. O Senador Frànco Montoro postou-se àquela altura e O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo,a palavra ao nobre 
disse: "Quem são vocês?'~ Eles não se identificaram, como em nenhum mo- Df!putado Tidei de Lima, ' 
mento se identificam. Então, nobre Líder, não eram agentes da lei. V. Ex' es- SR TIDEI DE LIMA (PMDB SP S . ~ d d) S 

. d" c dI' ,. dO. - ,em reVIsao o ora or. - r. tava equivoca o, Imagmava que lossem agentes a el, no exerCIClO e sua - . _ ' . .. . .. 
fi ~. . V E' I S ad Or t s Quércia na qualidade de PreSIdente, Srs. CongressIstas; pnmeuamente gostana de me soltdanzar com 
unç~o, por ISS?, . ~ ~o o~ou o l~~ o~ d' es

l 
e'M' ~ . - E o Senador Orestes Quércia pela agressão que sofreu, e certamente me solida-

. guarta-c~st~sd ImtPfirovdls~ o e u.dm. er ts!n
s
' ICp~ . voacasdnoaroes edreaq1uSaSOlq'uerrae,ms rizar também com a instituição, que sofreu uma agressão ainda maior. 

àgen es nao 1 en I lca os, que po enam a ç er ro -. . ~ h' C Co I d 
pééie ou marginais que estavam tentando prender, irregularment~ um cida- , Sr., PreSidente, nao é de·se estran _ar aqUI,. neste ongre~so! a la a o 
dão um líder sindical ue estava no carro do Senador Orestes Quércia. ~Ider .do PDS, porque ela reflete a. fal~ do P-resldente da Republt~a quando 

, -. q . ~. mvestIU a todo vapor contra aJgreJa por proteger suas ovelhas. Ahâs, a pró-
, Não ~astasse ISSO, qu~l. fOI a soluça0? Diante. ~aqueles fat~s, nobre pria.Bíblia diz que bom pastor é aquele -que dá a vida pelas suas ovelhas. E S. 

Llder, SUrgIU ~ um agente pollcl~l, u~ delega~o de P?ltcla que e.u conheço, do Ex', aqui, nesta tribuna, realmente demonstra o grau de preocupação que este 
DE9pS de Sao Pa~~o, e que se l~enttfico~ d~ndo: S~nador, eu sou Dele~a- Parlamento e o povo brasileiro têm que ter com .a atual situação, porque vi­
do Fulano ~e Tal e estou aquI, as~uml~o I~SO aquI, quero ver o 9ue está mos a que ponto chegamos, de os parlamentares terem que se to~nar guarda­
acontecendo . Esse d~leg.ado tambem nao tmha mandad~ .nenJ1Um. par~ costas dos trabalhadores, já que guarda-costas de empresários ou guarda­
prend~r quem quer que seja naq~ele ':.eí~ulo,. ou n~quel~ reglao, o~ naquelas costas do próprio regime são pagos justamente por esses tra,balhaâores. 
cercamas;Como se ~esolveu a sltu.açao. FOI pr~vldenclad.o~ d~pOlS d~ f~to Então chegamos a uma situaç~o que nos lembra muito õ sam6a do 
consumado, no Gabmete do ~efe1~0, um mandado de pn~ao, que fOI feIto "crioUló doido",. aquela confusão toda,' onde â legalidade se toma' Ilegal, 
naquela hora, para que aquele c.ldadao, procurado pelos órgaos de segurança, onde o justo-se torna injusto, e ainda'apanhamos por ter razão, como ocorreu 
entre aspas, pudesse ter garantIa legal no momento em que se apresentasse. nesta tarde ao,ouvirmos a faia violenta do Líder do PDS conta o 'Senador' 
Acre~ito '1.ue V. Ex' não sabia d~sso, daí ~orque dev~ ter .us~d~ aqueles ter- O}"estes Quêrcia. 
mos, Imagtnando que o S~nador âescumpn,a u~a de~!são Jud:c~al o~ ~and~- É de selamentar,.sr. Preside!1te; que tenhamos de ouvir, neste Parlamen­
do r.egula~mente e~tabçlecldo. Caso ~ontráno, nao tena V. Ex: sld? tao tnfeltz to a defesa da, injustiça, a defesa de atos ilegais, a defesa da arbitrariedade, 
qua~to fOI quand? .afirmou que o Sen~~or, se postava com~ guarda-costas, n~ justamente por ,alguém que veio para aqui eleito por esse povo que hoje é pro-
medida em qu: dl~~ que homens e~utl~brados nã~ fazem ISSO, como se aquI, tegido pelos partidos da 0posição-: - , .. 
nesta Casa, nao bvessem~s ? equtlíbno nc~es~áno pa:a o, de~empenho .do ,Sr. Presidente, registro o nosso protesto, nã? s6 contra ()s ~!?~ ~!~!~:~­
mandato; quando tent~u tnStnU~, - e ar attn~!u tambem ~ mim e ~ ou~ros dos no ABC, mas contra o respaldo que essa ilegalidade tem tido, aqui, por 
P~rl,amentares - que tmhamos 1d~ àquela regla~ semear a tn~ubord1~açao à parte' do part~do do Governo. : 
!ell.!!-o~de~~ Está p~c:.!la1I!e.n,~e _e_qulvocado V. Ex Ignora os fatos de Sao Ber- Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 
nardodo Campo. Não sabe V. Ex' que lã em São Bernardo, 'na região do _ - . , 
ABC, existe um estado, de beligerância: de um lado, a polícia armadaLobede- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputado 
cendo à orientação do DOI-CODI de São Paulo, subordinado ao Estado- Afrísio Vieira Lima. 
Maior das Forças Armadas, desenvolve uma prática de guerra contra os tra- O SR. AFRISIO VIEIRA LIMA (PDS'- BA.·Sem revisão do orador.) 

, balhadores metalúrgicos de São Pat,llo, desarmados, que reivindicam meiho- _ Sr. Presidente; càbe-me retocar as palavras de três oradores que me antece-
res salários. Esta é a situação de São Paulo, nobre Líder. . ' deram. Quanto ao Deputado Jorge Uequed, apenas consigno o que disse, sem 

Desta forma, os trabaihadores de São Paulo querem, êxclusivamente,-es- dar maior importância; quanto ao Députado Tidei de Lima, também vou fa- , 
tabeleêer a negociação necessáriã para que o impasse patrão-empregado, zer o mesmo. Todavia, devido à pureza com que falou, '0 Deputado Airton 
empresãrio-operário possa 'ser resolvido. Mas encontram . uma $iificuldade, Soares merece maior atenção de minha parte. -
lque são esses agentes da lei travestidos de policiais não identificados, subordi- Sr. 'Presidente, Srs. Congressistas, quem disciplina, quem orienta meu 
nados ao Comando Militar, que fazem hoje toda a série de provocações e in- comportamen.to nesta CaSa sou eu, obedecendo à ética e aos-termos regimen-

, clusive agridem; indiretãmente, imunidades parlamentares. . " tais. Quanto à ética, tenho certeza absoluta de que foi obedecida; quanto à 
Desta forma, nobre Deputado, s6 me resta esperar. que-V. Ex', tendo co- linguagem parlamentar, também. 

, nhecimento e podendo. informar-se junto ao Ministro da Justiça do que se Entendo, Sr. Presidente, que, nesta 'oportunidade, obtive o endosso' da 
passou de fato, possa, da tribuna, endereÇar ao Senador que V. Ex' atingiu Mesa.lá que nenhuma reclamação fez, porque, se reclamação tivesse que fa­
com essas palavras que usou, nada regimentais: o seu pedido de desculpas zer, seria contra a Oposição, que se tem extravàsado numa linguagem, aí sim, 

, formal, porque na verdade, o Senador estava não s6 no exercício de sua ativi- anti-regimental, detratora, e incompatível com o fórum de civilização e cor­
dadé como Seriador - cada um de nós exerce a sua' própria atividade onde r~o desta Casa.' . 
esteja - mas támbém como cidadão, protegendo outro na iminência de uma - Sr. Presidente, Srs. Congressistas; não aceito, muito embora tenham sido 

-violência, de uma prisão i1egaJ:V;'~x~ reagiria'assim se um de seus Pares, se feitas numa linguagem melíflua, as ponderações do Deputado Airton 'Soares. , 
um de seus conhecidos, se uma das pessoas' que o cercam tivesse sido VÍtima Sou eu, repito, qu~m disciplina 'meu c'omportamento, sou eu quem cumpre 

-de qualquer tipo de arbítrio policial ou dia'nte de uma injustiça qualquer. V. minhas obrigações. ConseqUentemente, repilo as afirmações de S. Ex'. Agra­
Ex' se associaria e protegeria aquela possível vitima. -- deço a sua preocupação, mas lhe assevero que estou com a minha consciência 

Sr. Presidente, estamos nesta Casa hoje, em nome da Liderança do PT,~ tranqüila. Cumpro o meu dever e assim continuarei agindo, em defesa dos 
• procurando estabelecer a verdade dos fatos, tão deturpados aqui nesta prjncípios democráticos e do respeito à lei e à Constituição. 

Brasília longe de tudo o que se passa em nosso País, tão deturpados a ponto 
de ouvirmos depoimentos como estc do Líder do Governo, @le confunde as. O SR. PRE~IDENT.E. (Passos Pôrto) - Está encerrado o período desti­
coisas por não c.."t .... ';"'"do informaõn ou melhor, por estar semb de;;infor- , nado para breves comunicações. (Pausa.). _ 
mado. Não há bandoleiros na regtão do ABC;hi margínàls travestIoos de 'A Presidência c,?nvoca sessão conjunta a realizar-se amanhã! às 11 ho-_ 
policiais. Há bandoleiros ao lado da polícfa e a serviço dos órgãos de segu- ras, nest~ plenário, destinad~ à leiturà das Mensagens n9s 33 e 34, de 1980-
rança, que não se identificam. Estes, ~im, ~ometem ile~alidade. De nossa p~H'-' CN, referentes, r~spectivamente, aos Decretos-leis n9s 1.739 e 1.740, de 1979. 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: . 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativoi n9 

9, de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n9 10, de I 980-CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 1.718, de 27 de novembro de 1979, que revoga exigência de pres­
tação de informações permanentes referidas na legislação do impos­
to sobre a renda, e dã outras providências. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão de 24 de abril corrente, às 
dezenove horas, ficando sua votação adiada por falta de quomm. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Os Sr:>. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
10, de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n9 li, de 1980-CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 1.719, de 28 de novembro de 1979, que autoriza a garantia do Te­
souro Nacional a empréstimo interno para o Estado de Mato Gros­
so, no limite e condições que especifica. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Os SrEi. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. P~ESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

li de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n9 12, de 1980-CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 1.720, de 29 de novembro de 1979, que prorroga até 31 de de­
zembro de 1981 o prazo de isenção concedida às empresas siderúrgi­
cas pelo Decreto-lei nl' 569, de 1969. 

Em votação o projeto. (PauSa.) 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

14, de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n9 19, de 1980-CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 1.717, de 26 de novembro de 1979, que acrescenta os itens V, VI e 
VII ao § I'l do artigo 11' do Decr~to-Iei n 9 1.678, de 22 de fevereiro de 
1979, e dã outras providências. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Os projetos de decreto legislativo que acabam de ser aprovados pelas 
duas Casas do Congresso Nacional, dispensada a redação final nos termos re­
gimentais, vão à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estâ encerrada a sessão . 

(Levanta-se a sessão às-20 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CELSO PEÇA­
NHA NA SESSÃO DE 28-4-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. CELSO PEÇANHA (PDS - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

No dia 19 de maio, os Sindicatos do Estado do Rio de Janeiro vão pro­
mover, na capital do Estado, grandes festas em homenagem à data dos traba­
lhadores. 

As entidades classistas estão convocando os seus associados para uma 
grande concentração na quadra do Salgueiro, onde serão disputadas partidas 
esportivas, shows e solenidades serão realizadas. Haverá uma confraterni­
zação em torno dos ideais mais altos, revivendo as conquistas alcançadas, os 
problemas do presente, com pronunciamentos sobre a problemática brasilei.­
ra, a crise atual e, por certo, os problemas da classe trabalhadora. 

Em Niterói, na antiga capital do meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, à noite, o Centro Beneficente dos Choferes dará posse à sua nova 
diretoria. 

É uma instituição que tem raízes fortes, firmes, no seio da classe dos mo­
toristas; é uma entidade que tCIl} prestado relevantes serviços à classe, que di­
rige e orienta todos os problemas assistenciais. 

À posse da diretoria dou especial relevo, porque esse centro é, efetiva­
mente, uma instituição que congrega a maioria dos profissionais do volante. 

Vai tomar posse na Presidência o Sr. Nazarino da Silva Freire, elemento 
categorizado, que tem prestado excelentes serviços à classe. Saúdo-o, bem 
como aos demais diretores, que são os seguintes, com os cargos: 

Vice-Presidente: Fernando Vargas - Secretãrio-Geral: Luiz Fernan­
des Pinto - 19-5ecretário: Manoel Silveira da Rocha - Tesoureiro Geral: 
Mário Francisco Fernandes - 19 Tesoureito: José Affonso Ponte de Uzêda 
- Diretor de Patrimônio: Rooerto Brum. COMISSÃO DE BENEFlCEN­
CIA E SINDICÀNCIA: Emigidio Antonio da Costa - Antônio Lopes dos 
Santos - Manoel Antônio de Azevedo Costa. SUP. DA DIRETORIA: Ma­
noel Marques da Silva Filho - Manoel José dos Santos Junior - Paulo Pin· 
to Pinheiro - José Polycarpo da Silva - Eclair Barbosa Marinho -
Ibrahim de Araujo - Aprigio Julio da Silva - Jorge Roberto Dias Menezes 
-.:. Serafim Gomes Serra - Jair Ferreira da Silva. CONSELHO DELIBE­
RA TIVO: Abraão Kasaka - Adernar Amorim Machado - Antônio Barre­
to Soares - Antônio Evaristo Leão - Antônio Martins de Araujo - Case­
miro José Graça - Caubi Aguiar Figueiredo - Clenir Barcellos - Divald 
José Graça - Ekeio José Alves - Evaristo Soares Quintanilha - Floriano 
Gonçalves Amarante Junio - Frutuoso da Silva Neto - Genival Marcelino 
da Silva - Hélio Borges de Freitas - Horãcio Alves Pimentel- Jair Mari­
nho de Castro - João Carlos Mayer - João Veríssimo da Silva - Jorge 
Gripp - José Pinto da Silva - Manoel Alves Miranda - Manoel da Silva 
- Moacyr Menezes de Freitas - Osmar Figueiredo - Paulino José Herdy 
- Paulo Franco - Roberto de Oliveira - Selmo Carvalho Martins -
Virgílio Vieira de Carvalho. 

Estou certo do êxito que alcançarão, nesse novo período da adminis­
tração do Centro Beneficente dos Choferes de Niterói, os diretores que serão 
empossados no dia 19 de maio. (Muito bem!) 


